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Ata da 116ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
solicito a V. Exª a possibilidade da minha inscrição nos 
termos do art.14, para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – V. Exª é o primeiro inscrito para uma comunica-
ção inadiável.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Logo em seguida ao 
nobre Senador Gerson Camata, solicito a V. Exª também 
a minha inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª está inscrito.

Passo à lista dos oradores inscritos.
Senador Paulo Paim, V. Exª terá dez minutos para 

o seu pronunciamento.
Em seguida, fará uso da palavra, para uma co-

municação inadiável, o Senador Gerson Camata.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu 
gostaria de solicitar, de acordo com o art.14, a minha 
inscrição para falar como líder. Mas ainda há uma vaga 
para uma comunicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Há uma vaga.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Então, eu falarei para uma comunicação 
inadiável. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª completa a lista dos três inscritos.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 

Papaléo Paes, que preside esta sessão, hoje queira 
Deus seja um dia histórico para o Rio Grande do Sul. 
Eu diria que há décadas, Sr. Presidente, o povo gaúcho 
busca um tipo de renegociação da sua dívida junto à 
União. Sr. Presidente, inúmeros Governos passaram 
trabalhando com essa idéia. E lembro aqui rapidamen-
te o Governo Jair Soares, o Governo Pedro Simon, o 
Governo Alceu Colares, o Governo Olívio Dutra – es-
tou falando dos Governadores –, o Governo Germano 
Rigotto e agora o Governo Yeda Crusius.

Sr. Presidente, os três Senadores aqui no Con-
gresso, de forma muito determinada, tivemos como 
meta dar toda a nossa colaboração para que esse 
fato se realizasse. Lembro eu, Sr. Presidente, que, 
logo após eleito, nos reunimos, conversamos e discu-
timos os encaminhamentos. Foram inúmeras reuniões. 
Lembro-me de uma de 2007, quando entregamos ao 
Presidente Lula um documento em nome dos três Se-
nadores com essa perspectiva. Naquele dia solicita-
mos ao Presidente que, se possível, ouvisse a todos 
na busca de um entendimento: o Governo do Estado, 
os Senadores, os Deputados Federais, Estaduais, 
Prefeitos, as entidades empresariais e o Movimento 
Sindical representando os trabalhadores.

No final do ano passado, mais precisamente, Sr. 
Presidente, no dia 22 de novembro, participamos de uma 
reunião que eu considero histórica e decisiva. Foi com 
o Ministro da Fazenda, Guido Mantega, o Secretário do 
Tesouro, Arno Augustin, a governadora do Rio Grande 
do Sul, Yeda Crusius, o Senador Sérgio Zambiasi, o 
Senador Pedro Simon, o Presidente da Assembléia na 
época, Frederico Antunes, o Líder do Governo na Câ-
mara dos Deputados, Henrique Fontana, o Coordenador 
da Bancada gaúcha do Congresso na época, Deputado 
Mendes Ribeiro Filho. Aquele encontro, como eu dizia, 
Sr. Presidente, foi decisivo, pois nele foi acertado que o 
Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva daria 
o aval ao empréstimo de US$1,1 bilhão que o Governo 
gaúcho tomaria junto ao Banco Mundial.

Desde aquele momento, Sr. Presidente, estamos 
enfatizando a importância desse empréstimo para o 
nosso Estado, porque ele vai, Senador Valadares, pro-
piciar um alívio na dívida gaúcha de até R$200 milhões/
ano. O Estado terá vinte anos para pagar com juros 
menores. Atualmente o Estado desembolsa cerca de 
18,5% para pagamento da dívida, o que está mais ou 
menos na faixa dos R$33 bilhões. Com o empréstimo, 
o percentual de desembolso será reduzido de 18,5% 
para em torno de 13% a 15%.

Sr. Presidente, bem após o encontro, o Governo 
brasileiro recomendou, então, por meio da Comissão 
de Financiamento Externo – Cofiex ‑ do Ministério do 
Planejamento, a operação de crédito. Em março deste 
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ano, chegou a Mensagem do Governo concedendo o 
aval para o empréstimo do Banco Mundial ao Governo 
do Rio Grande do Sul. Esse parecer do Governo Federal 
era o que faltava para concretizar a operação. Coube, 
então, Sr. Presidente, ao Banco Mundial a preparação 
do projeto e da documentação, e ao Estado, claro, a 
comprovação do cumprimento dos requisitos exigidos 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal e concessão das 
garantias para a contratação.

A fase posterior foi de negociação do contrato de 
financiamento. No dia 17 de junho passado, ele foi firmado. 
Estiveram presentes na reunião este Senador, o Senador 
Sérgio Zambiasi, o Senador Pedro Simon, o Deputado 
Henrique Fontana, Líder do Governo na Câmara dos 
Deputados, o Deputado Mendes Ribeiro, que Preside 
a Comissão de Orçamento do Congresso Nacional, e o 
Deputado Luís Carlos Heinze, que é o Coordenador da 
Bancada gaúcha, além do Secretário de Fazenda do Rio 
Grande do Sul, Aod Cunha. Foi ali firmado o compromisso 
de que os Parlamentares iriam interagir junto ao Executivo 
para que a mensagem decisiva chegasse ao Congresso 
ainda na sexta-feira daquela semana.

No dia seguinte, em reunião com o representante 
do Ministério da Fazenda, foi acertado, então, que na 
sexta-feira, 20 de junho, o Governo enviaria o projeto 
de resolução da mensagem, autorizando o empréstimo. 
Ainda na manhã do dia 20, os três Senadores gaúchos 
ligaram para a Casa Civil. Foi-lhes assegurado que o 
Presidente Lula assinaria naquele dia a liberação do 
empréstimo junto ao Banco Mundial, ou seja, garan-
tindo o empréstimo para o Rio Grande do Sul.

Assim, aqui houve um movimento positivo, feito 
por diversos Senadores, como o Senador Pedro Si-
mon. E todos que estávamos no Estado, naquele fim 
de semana, trabalhamos juntos na grande articulação. 
E enfim o projeto chegou ao Senado Federal, foi lido e 
encaminhado à Comissão de Assuntos Econômicos.

Mais uma vez, quero destacar, Sr. Presidente, que 
foi um movimento articulado de todos os Senadores, 
Deputados Federais e forças vivas do Rio Grande.

Sr. Presidente, foi fundamental naquela terça-
feira a votação na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Lembro que o Senador Zambiasi, naquela oportunida-
de, inclusive, assumiu a vaga como titular, cedida por 
este Parlamentar, que estava em missão da Comissão 
de Direitos Humanos, exatamente no Estado do Rio 
Grande do Sul, para contribuir para o fim do conflito 
entre a brigada militar e os movimentos sociais.

Sr. Presidente, quero destacar que foi fundamen-
tal a palavra assumida pelo Senador Garibaldi Alves, 
quando a ele pedi que não fossem lidas as três medidas 
provisórias que estavam na mesa, recentemente che-
gadas da Câmara dos Deputados. O Senador Garibaldi, 

de pronto, atendeu ao nosso pedido, dizendo que as 
medidas não seriam lidas, o que facilitou a aprovação 
do empréstimo do Rio Grande do Sul.

Felizmente, ontem, o meu nobre amigo e colega 
Senador Papaléo Paes – S. Exª fez um movimento, 
conforme orientação recebida do Líder, para que as 
medidas provisórias fossem lidas, o que iria dificultar 
muito o empréstimo para o Rio Grande do Sul – atendeu 
ao meu apelo e ao apelo do Senador Alvaro Dias, que 
na Presidência do Senado disse que encaminharia ao 
Colégio de Líderes. O Senador Papaléo Paes, se qui-
sesse, poderia ter insistido, exigindo que se cumprisse 
o Regimento e, com certeza, S. Exª teria a garantia de 
que as medidas teriam sido lidas ontem.

Quero também cumprimentar o assessor direto 
do Senador Arthur Virgílio, que me colocou em conta-
to com o Senador, que, então, homologou a decisão 
do nobre Senador Alvaro Dias, dizendo que encami-
nhasse ao Colégio de Líderes, com o que concordou 
o Senador Papaléo Paes. 

Com isso, mediante esse amplo acordo de todos 
os Partidos, podemos, no dia de hoje, anunciar ao Rio 
Grande que, pela primeira vez na história do País, vai 
acontecer uma operação de reestruturação da dívida 
de um Estado mediante esse tipo de operação. Essa 
negociação, a primeira, repito – fico feliz por ter sido 
agraciado o Rio Grande do Sul, fico feliz pela posição 
assumida pelo Presidente Lula – está amparada pela 
Resolução nº 43, § 7º, art. 7º, do Senado. É um fato 
inédito. Trata-se do maior empréstimo da história do 
Rio Grande. É a primeira vez que um Estado brasilei-
ro contrata uma operação de crédito nesse montante 
para pagamento de dívida com a União dentro dessa 
modalidade.

Quero aqui, Sr. Presidente – pois sei que essa 
matéria será votada, com certeza, no dia de hoje – agra-
decer a todos os Partidos políticos. Foi uma construção 
política e econômica suprapartidária. Agradeço a to-
dos e cumprimento as pessoas que, de forma direta e 
indireta, participaram dessa construção. Foram vários 
governos, vários Partidos. Desde o primeiro mandato do 
Presidente Lula, esse debate estava acontecendo.

Quero destacar aqui o trabalho do Procurador-
Geral da República; do Secretário do Tesouro Nacional, 
Arno Augustin; do Ministro da Fazenda, Guido Mante-
ga; da Ministra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff; e, 
principalmente, do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Quero cumprimentar, ainda, o Secretário da Fazenda 
do Rio Grande do Sul, Aod Cunha, pelo incansável tra-
balho realizado, representando o Governo do Estado, 
a Governadora Yeda junto ao Executivo, ao Legislativo 
e ao Judiciário para obtenção desse empréstimo. Ele 
inclusive se encontra em Brasília no dia de hoje.
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 Para finalizar, Sr. Presidente, hoje, ainda pela 
manhã, os três Senadores do Rio Grande estiveram 
com o Senador Romero Jucá. Conversamos também 
com a Senadora Ideli, que é relatora, e os Senadores 
Mercadante e Sérgio Guerra sobre a importância da 
votação no dia de hoje. E foi firmado um grande en-
tendimento que será levado ao Colégio de Líderes, 
para que o nosso projeto – refiro-me ao projeto do Rio 
Grande do Sul – seja votado hoje. 

O acordo seria o seguinte, Sr. Presidente: a re-
tirada de pauta doProjeto de Lei da Câmara nº 27, de 
2008, que institui o regime de tributação unificada na 
importação por via terrestre de mercadorias proceden-
tes do Paraguai. Ele seria retirado hoje, Senador Alvaro 
Dias, mas voltaria com a mesma urgência já na semana 
que vem, com o compromisso da votação. 

Serão votados outros dois projetos que têm ur-
gência constitucional: um dispõe sobre apuração de 
imposto de renda na fonte incidente sobre rendimentos 
de prestação de serviço de transporte rodoviário inter-
nacional; e o outro, Projeto nº 72, que altera e revoga 
dispositivo da lei sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios. Em seguida – e então 
termino –, Senador Flexa Ribeiro, vota-se o empréstimo 
do Rio Grande do Sul e de outros Estados e Municípios. 
Será votada, também mediante acordo firmado até o 
momento, a desvinculação definitiva da DRU das verbas 
da educação. Com isso, aumentam as receitas para a 
educação, o que entendo que também é consenso.

Assim, Sr. Presidente, fica firmado ainda o compro-
misso de votarmos, quarta-feira ou quinta-feira, se assim 
o Senador Arthur Virgílio entender, o empréstimo para o 
Amazonas. Nessa ordem, no dia de amanhã, o emprés-
timo para o Amazonas seria votado – calculo eu não há 
motivo nenhum para que ele fique para quinta-feira.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que, de forma 
muito tranqüila, aqui não houve nenhum trabalho in-
dividual deste Senador, de nenhum Senador, de ne-
nhum Parlamentar, de nenhum Partido, deste ou da-
quele setor do Executivo. Houve uma grande parceria 
mostrando que quando os interesses do Estado e da 
União estão em jogo, as disputas partidárias, que são 
legítimas, se darão no foro adequado e não num mo-
mento como este.

Por isso, meus cumprimentos a todos aqueles que 
trabalharam para que esse grande momento pudesse 
acontecer. E acredito que ele acontecerá na tarde ou na 
noite de hoje, garantindo esse empréstimo de US$1,1 
bilhão para o Estado do Rio Grande do Sul, que será 
fundamental para a nossa economia. 

Mais uma vez, agradeço a todos os Partidos. 
Um carinho especial pelo trabalho realizado pelo pró-
prio Presidente Garibaldi nessa costura e por todos 

os Líderes. Naturalmente, Sr. Presidente, quero tam-
bém aqui, neste momento, agradecer àqueles que, de 
forma mesmo indireta, como as forças vivas do Rio 
Grande, tanto os empresários – os empreendedores, 
como gosto de falar –, como os trabalhadores, como 
a imprensa gaúcha, como a Assembléia Legislativa, 
como as Câmaras de Vereadores da capital e do inte-
rior, remeteram aos três Senadores moções de apoio 
pela aprovação do projeto.

Essa é uma pequena demonstração de que a 
peleia entre ximangos e maragatos já é coisa do pas-
sado. O Rio Grande se une para a vitória de todo o 
nosso povo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – 

PA) – Senador Paulo Paim, quero parabenizá-lo no 
momento em que ocupo a Presidência desta Mesa. 
Parabenizo os três Senadores do Rio Grande do Sul, 
Senador Simon, Senador Zambiasi e V. Exª, pelo tra-
balho que fizeram, independentemente de coloração 
partidária ou ideológica, para resolver uma crise que 
se arrasta há décadas no seu Estado, acumulando 
dívidas ao longo de todo esse tempo. 

A Governadora Yeda Crusius, ao assumir o Go-
verno do Estado, há um ano e meio, o recebeu em 
situação calamitosa e vem buscando, com esforço, 
equacionar a questão da dívida do Rio Grande do 
Sul. A Bancada do seu Estado se une, se mobiliza, 
se empenha para que possamos – e tenha certeza 
absoluta que V. Exª terá o apoio de todos os seus Pa-
res aqui – ainda hoje aprovar esse empréstimo que 
vai sanear, dar possibilidade de sanear a dívida do 
Estado do Rio Grande do Sul. Com isso, com certeza 
absoluta, a Governadora terá a oportunidade de me-
lhorar a qualidade de vida dos gaúchos e de trazer o 
desenvolvimento que o Estado do Rio Grande do Sul 
tanto merece para retomar a sua posição de destaque 
no cenário federativo brasileiro. 

Parabéns à Bancada do Rio Grande do Sul!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 

Presidente Flexa Ribeiro.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flexa Ribeiro, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson Ca-
mata, para uma comunicação inadiável.

V. Exª terá cinco minutos, nobre Senador Ger-
son Camata.
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva tomou uma decisão acer-
tada ao optar pela defesa de uma proposta de ação 
coordenada dos governos para conter a especulação 
nos mercados futuros de commodities de alimentos, 
metais e petróleo na próxima reunião do G-8. Sem a 
ação coordenada do grupo, que reúne os sete países 
desenvolvidos mais a Rússia, é muito pouco provável 
que essa especulação deixe de estimular um ciclo ne-
gativo de pressão de alta dos preços, com impactos 
em todo o planeta.

A especulação com commodities vem crescendo, 
especialmente na Bolsa de Chicago, principal centro 
financeiro mundial desse tipo de negociação. Já se 
detectou um significativo movimento de migração de 
outros ativos financeiros, como títulos públicos, rumo ao 
mercado de commodities, devido à alta de preços. 

Esse, entretanto, é apenas um dos aspectos de 
um problema bem mais complexo. O Presidente não 
pode esquecer de enfatizar também que a política de 
subsídios e de barreiras tarifárias impostas ao comércio 
de alimentos pelos Estados Unidos e pela União Eu-
ropéia afeta a produção e a distribuição internacional 
de alimentos, dificultando a existência de um sistema 
mais justo e orientado para o mercado.

Um bom exemplo, Senador Flexa Ribeiro, a ser 
citado é a lei agrícola que entrou em vigor recentemen-
te nos Estados Unidos, e que aumenta os subsídios 
para vários produtos, distorcendo preços e condições 
no mercado internacional e prejudicando a agricultura 
dos países mais pobres. A lei foi vetada pelo presiden-
te George Bush, que considerou “excessivo e caro” 
o apoio aos fazendeiros americanos e propôs subsí-
dios apenas para quem tivesse renda anual inferior a 
US$200 mil. O veto e a proposta foram derrubados pelo 
Congresso, e agora ganharam subsídios fazendeiros 
com renda de até US$1,25 milhão por ano.

Três dias de reuniões em Roma, antecedidos de 
várias semanas preparatórias, não impediram que a re-
cente Cúpula da FAO, a Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação, resultasse em um es-
trondoso fracasso, com trocas de acusações e nenhuma 
medida prática contra a crise alimentar mundial.

Prometeram-se “esforços para assegurar que 
o comércio internacional de alimentos e as políticas 
gerais de comércio conduzam a uma segurança ali-
mentar para todos”. O problema é que ninguém sabe 
como esses esforços se traduzirão em ações que pro-
duzam resultados, nem quais serão essas políticas 
gerais de comércio.

A reunião do G-8, que será realizada em 7 e 8 de 
julho, é uma nova oportunidade ‑ que não deve ser desper-
diçada ‑ para que os líderes mundiais encarem a gravidade 
da situação, algo que vêm evitando fazer até agora.

Aliás, Sr. Presidente, quero enfatizar que hoje, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, aprovamos dois 
projetos de autoria de dois Senadores. Um do Senador 
João Tenório, anexado pelo Relator Osmar Dias a um 
outro projeto do Senador Antonio Carlos Valadares. O 
que eles propõem? Percebo uma grande caminhada 
na direção da contribuição que o Brasil pode dar em 
favor da derrubada de preços de alimentos no mercado 
mundial. O primeiro projeto, do Senador João Tenório, 
propõe exatamente que os subsídios, os financiamen-
tos agrícolas, o crédito agrícola seja concedido àqueles 
proprietários rurais, fazendeiros, donos de agronegó-
cio que queiram sair da agricultura de criação animal 
bovina extensiva para a criação intensiva. Então, você 
reduziria o tamanho das propriedades e abriria novas 
fronteiras para o plantio de grãos. E o outro projeto, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, propõe que 
se aplique também o crédito rural para aqueles que 
querem produzir alimentos orgânicos, cujo consumo 
aumentou 25% no Brasil no ano passado e está au-
mentando mais 25% este ano.

O Senado dá, assim, uma excelente contribuição 
que vai na direção daquilo que o próprio Governo Fe-
deral vem preconizando para a agricultura brasileira.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – 

PA) – Agradeço ao nobre Senador Gerson Camata, 
por ter respeitado o tempo regimental, como V. Exª 
sempre faz.

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 
Senador Papaléo Paes, do PSDB do Amapá. V. Exª 
dispõe de dez minutos, Senador Papaléo Paes, para 
defender o Estado de V. Exª e o nosso Brasil.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, vou defender realmente, 
com o tema que trago hoje, o Estado do Amapá.

Venho, mais uma vez, clamar contra o desprezo, 
o pouco caso e a injustiça com que são tratados os 
servidores dos ex-Territórios federais. Uma dúvida cruel 
que me acomete é saber se não estaria pregando no 
deserto, pois, insisto, reitero os argumentos que não 
pleiteiam favor, mas, sim, justiça. E minhas palavras 
não encontram eco no atual Governo. Apenas alguns 
colegas nesta Casa, por representarem os Estados que 
sucederam os ex-Territórios, ousam levantar a voz em 
defesa desses desafortunados.
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Vamos aos fatos: no mês de abril passado, foi 
aprovada a Medida Provisória nº 401, de 2007, cuja 
ementa estava assim grafada:

Altera as Leis nº 11.134, de 15 de julho 
de 2005, que dispõe sobre a remuneração de-
vida aos militares da Polícia Militar do Distrito 
Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal; e 11.361, de 19 de outubro de 
2006 que dispõe sobre subsídios das carreiras 
de delegados de polícia do Distrito Federal e 
da Polícia Civil do Distrito Federal; e revoga 
as Leis nº 10.874, de 1º de junho de 2004, e 
11.360, de 19 de outubro de 2006.

Essa medida provisória transformou-se na Lei nº 
11.663, de 24 de abril de 2008.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nada a ob-
jetar quanto ao fato de se dar um salário digno a essas 
categorias. Minha inconformidade se deve a que, por 
um dever de justiça, o mesmo tratamento seja conce-
dido aos servidores do antigo Distrito Federal, Rio de 
Janeiro, bem como aos servidores dos ex-Territórios, 
hoje transformados em Estados.

Para não cansar os nobres colegas com citações 
legais prolongadas, permito-me reproduzir apenas o 
que estabelece a Emenda Constitucional nº 19, de 04 
de junho de 1998, em seu art. nº 31.

Art. 31: Os servidores públicos federais 
da Administração Direta e Indireta, os servi-
dores municipais e os integrantes da carreira 
Policial Militar dos ex-Territórios Federais do 
Amapá e de Roraima que, comprovadamente, 
se encontravam no exercício regular de suas 
funções, prestando serviços àqueles ex-Ter-
ritórios na data em que foram transformados 
em Estados; os Policiais Militares que tenham 
sido admitidos, por força de Lei Federal, custe-
ados pela União; e, ainda, os servidores civis 
desses Estados, com vínculo funcional já re-
conhecido pela União, constituirão quadro em 
extinção da Administração Federal, assegura-
dos os direitos e vantagens inerentes a seus 
servidores, vedado o pagamento, a qualquer 
título, de diferenças remuneratórias.

§ 1º Os servidores da carreira Policial 
Militar continuarão prestando serviços a seus 
respectivos Estados, na condição de cedidos, 
submetidos às disposições legais e regulamen-
tares a que estão sujeitas as corporações das 
respectivas Polícias Militares, observadas as 
atribuições e funções compatíveis com seu 
grau hierárquico.

§ 2º Os servidores civis continuarão pres-
tando serviços aos seus respectivos Estados, 
na condição de cedidos, até seu aproveitamen-
to em órgão da administração federal.

Como se pode depreender, Sr. Presidente, do 
artigo que acabei de ler, é evidente a vontade e a 
intenção do legislador de garantir a continuidade do 
vínculo para aqueles que pertenciam à Administração 
no período em que os Estados em questão eram Ter-
ritórios federais.

E o que temos visto acontecer na história dos 
ex-Territórios é que os servidores são tratados pela 
legislação como servidores públicos federais cedidos. 
Isso ocorreu ainda antes da atual Constituição, com o 
art. 19 da Lei Complementar nº 41, de 1981, especi-
ficamente com relação ao servidores do ex-Território 
federal de Rondônia. O art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias determinou que os policiais 
militares dos antigos Territórios recebessem o mesmo 
tratamento decorrente da transformação de Rondônia 
em Estado. E o art. 31 da Emenda Constitucional nº 
19, de 1998, tornou clara a condição de cedidos dos 
servidores civis e dos servidores militares dos ex-Ter-
ritórios. Vale ainda ressaltar, Sr. Presidente, o decreto 
nº 1737, de 07 de dezembro de 1995, em que o Go-
verno Federal regula a supervisão da administração 
dos servidores civis da União postos à disposição dos 
Governos dos Estados de Rondônia, de Roraima e do 
Amapá, cujo art. 1º é bastante esclarecedor: 

A supervisão dos quadros de servidores 
cedidos, na forma dos arts. 18, 19 e 21 da Lei 
Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 
1981, aos Governos dos Estados de Rondônia, 
de Roraima e do Amapá cabe ao Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado, 
inclusive sobre a folha de pagamento dos res-
pectivos inativos e pensionistas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agora a 
luta dos servidores dos ex-Territórios Federais se fun-
damenta na busca de reajuste salarial nos mesmos 
patamares em que são contemplados os servidores 
do Distrito Federal. 

E, como já tive oportunidade de esclarecer nes-
te plenário, a Lei nº 10.486, de 2002, estendeu as 
vantagens instituídas pela Lei aos militares da ativa 
e pensionistas dos ex-territórios federais do Amapá, 
de Rondônia, de Roraima e do antigo Distrito Federal. 
Mas as distorções vêm sendo interpostas pelo atual 
Governo, por meio de famigeradas medidas provisórias, 
Sr. Presidente, criam gratificações em caráter privativo 
para os militares do Distrito Federal, estabelecendo 
desníveis destes com os servidores dos ex-territórios. 
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Para justificar essa lesão à justiça entre os iguais, o 
Governo argumenta que essas gratificações são ban-
cadas pelo Fundo Constitucional do Distrito Federal, 
Lei nº10.633, de 2002, que se destina a prover os re-
cursos necessários à organização e à manutenção da 
Polícia Militar, da Polícia Civil e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal. 

É difícil entender, Sr. Presidente, como um gover-
no que foi eleito com uma bandeira de luta em favor 
dos trabalhadores, agora, é capaz de cometer tama-
nha injustiça! 

Notem os nobres colegas que não estou a defen-
der privilégios, Senador Mão Santa. Defendo, isto sim, 
a igualdade, o respeito à vontade do legislador. 

Os servidores, quando as Unidades Federadas eram 
Territórios, tinham vínculo com a União, ingressaram no 
serviço público como contratados pela União. Como po-
dem, agora, esses mesmos servidores ser tratados de 
forma diferenciada? Como podem, agora, ser discrimina-
dos pelos mandatários que ajudaram a eleger? 

É por isso, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, que 
manifesto, mais uma vez, meu posicionamento em favor 
de que os servidores dos ex-Territórios Federais sejam 
tratados como iguais em relação aos salários. 

Também, Srs. Senadores – e o Senador Augusto 
Botelho está presente e seu Estado passa pela mesma 
situação –, é preciso lembrar que houve um acordo 
com o Governo para que o Congresso aprovasse a 
medida provisória que beneficiava apenas os policiais 
militares e bombeiros do Distrito Federal. Ficou acer-
tado que uma próxima medida provisória, ou projeto 
de lei, estenderia o benefício aos policiais militares e 
aos bombeiros dos ex-Territórios. 

Já temos insistido no flagrante desrespeito à lei 
por parte do Governo, pois os servidores dos ex-Ter-
ritórios e do antigo Distrito Federal devem receber o 
mesmo tratamento dado aos policiais militares e aos 
bombeiros do Distrito Federal.

Sr. Presidente, peço a V. Exª meus dois minutos 
regulamentares. Muito obrigado.

Segundo o acordo estabelecido com o Governo, 
os policiais e os bombeiros dos ex-Territórios seriam 
contemplados quando viesse ao Congresso a matéria 
que trataria do reajuste das Forças Armadas. Foi firma-
do aqui um compromisso pelo Líder do Governo, que, 
logicamente, consultou o Governo e foi autorizado aqui 
a firmar o compromisso. Pena que tenha sido no dia 
1º de abril. Mas, o Governo, novamente, não cumpriu 
sua palavra. E, quando não se pode confiar, a reação 
natural dos oposicionistas é dificultar a aprovação da-
quelas matérias que sejam de interesse específico da 
situação e que contrariam o acordo firmado.

Eu concedo um aparte ao Senador Augusto Bo-
telho, e, em seguida, ao Senador Mão Santa.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Papaléo Paes, V. Exª está trazendo um tema 
que trata realmente de uma injustiça que ocorre com 
os funcionários dos ex-Territórios. Os nossos policiais 
militares de lá, para conseguirem alguma coisa, têm 
de recorrer à justiça. Eles só conseguem na Justiça, 
depois de muita luta, os benefícios que saem para os 
do Distrito Federal e para os outros. Eu acho que essa 
promessa de fazer esse projeto de lei que regulamen-
te a situação dos funcionários dos ex-Territórios tem 
de ser levada a sério e tem de ser tocada. E nós que 
representamos essas pessoas, V. Exª, eu, e os outros 
Senadores dos Estados do Amapá, de Roraima e de 
Rondônia temos de reclamar mesmo, porque não é 
de agora, não; isso vem desde a época da criação do 
Estado, quando as pessoas perderam os seus direi-
tos. É importante que se reveja a situação de todos 
os funcionários, pois eles são tratados como se nem 
fossem funcionários, como que estivessem quase em 
extinção. É como se eles já tivessem sito extintos. É 
assim o tratamento que os ex-Territórios têm.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agra-
deço a sua participação. Eu quero lembrar, Senador 
Augusto Botelho, que o próprio Governo desrespeita 
a lei, quando toma essas atitudes. Senador Mão San-
ta, ouço V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pa-
paléo, eu quero apenas me congratular com V. Exª e 
parabenizá-lo pela sua atuação. É um pronunciamento 
sobre justiça salarial. Mas foi sobretudo ontem que tive 
o prazer de ver, no Jornal do Senado, denúncia sobre o 
lamentável estado da saúde brasileira, o descaso com 
que o Governo Federal tem tratado a Saúde e o SUS. 
V. Exª foi tão feliz e tão contundente com os argumen-
tos, pela vida de médico que tem e uma observação 
do passado, de como os governos dedicavam mais 
atenção à saúde e aos que fazem saúde, que isso me 
inspirou, hoje, a fazer também um novo pronunciamen-
to, um seqüenciamento, vamos dizer, daquele clamor 
que V. Exª traz a esta Casa sobre a deficiente saúde 
que o Governo oferece ao povo brasileiro.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero agradecer 
a tolerância por ter permitido que fizéssemos a nossa 
exposição. Rogo a todas as Srªs e os Srs. Senadores 
que olhem essa questão com muito carinho e atenção, 
para que possamos fazer justiça aos servidores dos 
ex-Territórios.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de me inscrever pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Já está registrada a sua inscrição.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª 
pode ver em que posição estou inscrito, se primeiro, 
segundo ou terceiro?

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Segundo. Primeiro é a Senadora Serys Slhessarenko, 
pela Liderança do PT.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) – 
Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti, pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu queria 
apenas, se V. Exª me permite, fazer um agradecimento 
de público, porque hoje tivemos, tanto na Comissão de 
Assuntos Econômicos como na Comissão de Educação, 
duas reuniões extremamente intensas de aprovação de 
muitas matérias, e, até para colaborar com o clima de 
votações seguidas que fizemos nas duas Comissões, 
eu não tive oportunidade de agradecer. Portanto, que-
ro agradecer de público a aprovação de três projetos 
de minha autoria: um na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que é o projeto que cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento de Museus; outro na Comissão de 
Educação, que é o projeto que estabelece eleição di-
reta para diretores de escola; e outro é o projeto que 
estabelece uma cota de, no mínimo, 50% nas nossas 
escolas técnicas federais – por emenda, na tramitação, 
foram incluídas também as nossas universidades – para 
alunos egressos de escolas públicas.

Então, eu queria agradecer aos Senadores que 
foram Relatores e aprovaram os três projetos, que pas-
saram, por unanimidade, nas duas Comissões. São os 
três terminativos; portanto, não virão a plenário. Por isso, 
eu estou neste momento fazendo muita questão de agra-
decer aqui a todos os Senadores que os aprovaram.

Espero que tenhamos condições de transformar 
esta semana numa semana de grandes deliberações 
na área da educação. Os Líderes devem se reunir agora 
em seguida sobre o acordo para constituir a votação 
da semana. Temos a PEC para retirar a educação da 
DRU – Desvinculação de Receitas da União; temos 
projetos para aprovar contratação de professores, tanto 
para as escolas técnicas como para as universidades. 
E estamos monitorando, passo a passo, que a Câmara 

termine a votação do piso nacional dos professores, 
porque, se for votado ainda hoje à tarde, talvez até nesta 
semana tenhamos condições de aprovar também o piso 
nacional dos professores. Portanto, esta é uma semana 
que promete votações e deliberações extremamente 
importantes para a educação do nosso País.

Era isto o que eu queria pedir: a gentileza de fa-
zer o agradecimento de público a todos Senadores e 
Senadoras que apoiaram os projetos terminativos na 
CAE e na Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço a V. Exª o pronunciamento e parabenizo-a 
também.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Solicito a 
minha inscrição para falar em nome do PDT, da Lide-
rança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª já se encontra escrito.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, Senador Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero inscrever-me 
para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) – Já 
há quatro inscritos, e o nosso limite é de três somente.

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 
nobre Senador Alvaro Dias.

V. Exª terá dez minutos para fazer o seu pronun-
ciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, após o Senador Alvaro Dias, quem está 
inscrito para uma comunicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – 
PA) – Senador César Borges, para uma comunicação 
inadiável; Senadora Serys Slhessarenko, pela Lide-
rança do PT; e pela inscrição, por permuta com o Se-
nador Cristovam Buarque, o Senador Flexa Ribeiro, 
se V. Exª autorizar.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Quem sou eu Presidente? V. Exª já está 
todo autorizado.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Senador Alvaro Dias com a palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, como se sabe, 
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daqui a pouco as Lideranças se reunirão para deliberar 
sobre a pauta de votações desta semana.

Ouvi, há pouco, daquela tribuna, o Senador Paulo 
Paim afirmando que já há uma pré-acordo que implica 
a retirada do projeto, que é o primeiro da pauta, que diz 
respeito, em termos mais populares, à transformação 
em microempresários dos sacoleiros que atendem em 
todo o País e mais especialmente no Município de Foz 
do Iguaçu. É evidente que, se o acordo for celebrado 
nesses termos, teremos de aceitá-lo, transferindo para 
a próxima semana a votação dessa matéria. Mas, since-
ramente, não vejo razões para que isso ocorra. Poderí-
amos, com tranqüilidade, deliberar sobre esse projeto, 
que já espera há algum tempo e tramita em regime de 
urgência, e depois votar as demais matérias.

Está presente no plenário do Senado Federal 
neste momento o Presidente Garibaldi Alves Filho, 
que coordenará esta sessão; e eu, de público, quero 
afirmar que não concordo com a protelação, embora 
aceite, porque – repito –não vejo motivos, não há ne-
nhuma razão para a protelação, porque a votação não 
significaria prejuízo às demais matérias, até porque 
não votaremos uma única matéria na sessão delibe-
rativa de hoje.

Na semana passada, não deliberamos e, eviden-
temente, estamos devendo para esta semana muito 
trabalho, agilidade e votação de matérias importantes, 
inclusive a operação de crédito que atenderá ao Esta-
do do Rio Grande do Sul. Portanto, Sr. Presidente, dis-
cordo e faço questão de proclamar essa discordância 
de público, simplesmente porque não vejo razões de 
natureza prática para retirar um projeto em favor de 
outros quando é possível votar todos eles com boa 
vontade e disposição.

Feito esse registro, faço referência à necessidade 
de as autoridades constituídas deste País, do Legisla-
tivo mas, sobretudo, do Executivo, olharem com outros 
olhos a região da tríplice fronteira. Lá moram problemas 
os mais variados, da maior gravidade, e lá nós temos 
um dos mais belos cartões postais deste País.

O que fazem as autoridades constituídas quando 
menosprezam, quando não atendem, quando lamen-
tavelmente agem com omissão, com complacência em 
relação aos fatos que exigem imediatas providências, o 
que fazem as autoridades constituídas é comprometer 
um patrimônio da humanidade. 

Eu não me cansarei de repetir desta tribuna: a 
responsabilidade não é municipal e não é estadual, é 
nacional e internacional, porque se trata de um patri-
mônio da humanidade que não tem sido olhado com os 
olhos de quem entende ser importante um patrimônio 
da humanidade. Não o valorizam. 

O discurso da preservação ambiental é fácil. O 
discurso da necessidade inadiável de se preservar o 
meio ambiente é muito fácil, Senador Flexa Ribeiro, 
mas é preciso a contrapartida na ação prática do dia-
a-dia de quem governa e de quem legisla.

Nós não podemos adiar. Nós temos urgência. 
Nós já perdemos muito tempo. Essa providência legis-
lativa é o primeiro passo. Pode não ser a ideal, acre-
dito que não seja, mas ela é inadiável para resolver 
problemas sociais que se agravam a cada momento, 
a cada passo. Por essa razão, se não votarmos nesta 
semana, que votemos na próxima, mas que delibere-
mos sobre essa matéria. Eventualmente, se alguém 
discordar dela, terá democraticamente o direito de se 
manifestar contrariamente e até de votar contrariamen-
te, mas adiar não. Não podemos continuar protelando 
assuntos inadiáveis.

Sr. Presidente, quero manifestar também minha 
posição favorável a que se inclua na pauta do Congres-
so Nacional que apreciará vetos, segundo se anuncia, 
na próxima quinta-feira, um projeto de lei de autoria do 
Deputado Paulo de Almeida. É o Projeto da Câmara 
nº 01.745, de 1999, que foi vetado pelo Presidente da 
República. Esse projeto diz respeito ao interesse dos 
aposentados. Trata da complementação da aposenta-
doria do pessoal do extinto Departamento de Correios 
e Telégrafos – DCT. O PSDB votará contra o veto. O 
PSDB já assume publicamente a posição favorável aos 
aposentados. Pretende o nosso Partido rejeitar esse 
veto e estamos apelando para que o Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Garibaldi Alves Filho, 
inclua na pauta para deliberação na sessão de vetos, 
o Projeto 06, de 2002, que foi vetado pelo Presidente 
da República.

Sr. Presidente, ontem abordamos da tribuna do 
Senado Federal, a pesquisa do Ibope que revela uma 
preocupação da população brasileira em relação à 
inflação que voltou e a população, já julgando de for-
ma negativa as ações governamentais de combate 
à inflação, ou seja, o brasileiro está exigindo do Go-
verno Federal providências imediatas com o objetivo 
de conter o processo inflacionário. A propósito, peço 
a V. Exª que considere lido um editorial do jornal O 
Estado de S. Paulo no dia de hoje que diz “A infla-
ção das expectativas”. Peço a V. Exª que o considere 
como lido.

Quanto às agências reguladoras, Sr. Presidente, 
há um quadro preocupante: em 2008, dos oito bilhões 
e meio de reais autorizados em orçamento para uso 
das agências reguladoras, cerca de 6,4 bilhões estão 
congelados, ou seja, 75% dos valores consignados no 
orçamento não poderão ser aplicados. A Agência Na-
cional do Petróleo que é responsável pela fiscalização 
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dos postos de combustíveis em todo o País, entre ou-
tras atribuições, tem 93% dos recursos autorizados em 
orçamento bloqueados na reserva de contingência.

Dos 3,4 bilhões previstos para a Agência reguladora 
em tela, quase 3,2 bilhões não podem ser utilizados. 

Na Agência Nacional de Telecomunicações, Ana-
tel, o quadro de bloqueio orçamentário se reproduz. 
Dos 2,8 bilhões autorizados para a agência regula-
dora este ano, quase 2,5 bilhões estão congelados. 
A quantia bloqueada representa 87% do montante 
previsto. Dos 8,5 bilhões previstos para as agências 
reguladoras, somente 336 milhões foram aplicados 
nos primeiros seis meses do corrente ano, ou seja, 
apenas 4% da verba total.

A Associação Brasileira de Agências de Regula-
ção destaca que o contingenciamento é um erro:

Fere a lei tratar as taxas, frutos da regulação, 
como se fossem impostos. A legislação é clara quan-

to à destinação das taxas resultantes do trabalho do 
regulador. Elas têm aplicação específica e obrigatória. 
Não podendo, portanto, sofrer contingenciamento.

A Assessoria de Imprensa da Anatel afirma que 
não se manifesta a respeito do contingenciamento, 
“pois se trata de medida de política macroeconômica 
conduzida pelo Executivo”. 

O contingenciamento dos orçamentos das agên-
cias reguladoras compromete a função regulatória, 
pondo em risco o usuário consumidor e dando sinais 
muito negativos para o mercado.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR.SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL10     



24436  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008    11ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  24437 

Durante o discurso Do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Flexa Ribeiro, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos mitos mais caros 
da formação brasileira, pelo menos para certa historiogra-
fia oficial dos manuais escolares, é o da independência 
conquistada de forma incruenta, sem batalha – ou, por 
assim dizer, “no grito”. Funda-se nessa imagem, um tanto 
idílica, a idéia, em geral positiva, de uma Nação tendente 
à solução pacífica de seus conflitos.

O povo baiano, entretanto, sabe que não foi bem 
assim. Desde a escola fundamental, aprende a celebrar 
o dia 2 de julho de 1823 como a verdadeira data da 
independência, dia da deposição do Governador Ma-
deira de Melo diante das forças brasileiras, apoiadas 
pela esquadra do almirante inglês Thomas Cochrane, 
depois de longo conflito.

A Bahia, de fato, já estava conflagrada por diver-
gência política aberta desde pelo menos 1820, em um 
eco das revoltas liberais do Porto, em Portugal. Na pro-
víncia, porém, ainda não haviam cicatrizado as feridas 
da repressão à Conjuração Baiana, de 1799, menos 

conhecida dos brasileiros que a mineira de alguns anos 
antes, mas caracterizada pela grande participação po-
pular e por contar, já àquela altura, com militantes que 
defendiam a proposta abolicionista.

Além de caráter popular, com expressiva partici-
pação da raça negra, e além desta semente da idéia do 
fim da escravidão, aspectos já em si bastante revolucio-
nários para a época, o movimento independentista da 
Bahia deixou registrado na História os nomes de duas 
mulheres, heroínas da Independência. O primeiro é o da 
Sóror Joana Angélica, abadessa do Convento da Lapa, 
assassinada pelas tropas dos portugueses que invadiram 
a casa religiosa por ocasião dos distúrbios causados 
pela posse de Madeira de Melo, em fevereiro de 1822.

O segundo nome feminino é o de Maria Quitéria 
de Jesus, que cortou os cabelos, vestiu-se de homem, 
alistou-se nas forças pró-independência e combateu sob 
o nome falso de soldado Medeiros até ser descoberta 
por seu pai. Mais tarde, incorporada ao Batalhão dos 
Voluntários do Príncipe, participou de vários combates, 
como o da defesa da ilha de Maré e o da batalha de 
Pádua, tendo sido, ao final do conflito, condecorada 
pelo próprio D. Pedro I.

Em linhas muito rápidas, como é o tempo des-
sa comunicação inadiável, Sr. Presidente, esses são 
alguns dos aspectos que tornam memorável a cam-
panha da Independência da Bahia. Trata-se, no fun-
do, da confirmação da Independência do Brasil. Digo 
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assim, para não refutar o mito de nossa criação, mas 
para engrandecê-lo pela luta de tantos brasileiros que 
derramaram seu sangue para contestar o desejo da 
coroa portuguesa de manter seus domínios sobre o 
Norte e o Nordeste brasileiro.

Trata-se do reconhecimento do fato de que, na-
queles eventos, os baianos expressaram as questões 
fundamentais da nacionalidade e da justiça que per-
manecem vivas e problemáticas até hoje, como a da 
participação das classes populares, dos negros e das 
mulheres na política. É esse espírito igualitário que 
precisamos invocar ao celebrar esta data.

Para concluir, Sr. Presidente, como Senador pela 
Bahia, trouxe a esta tribuna do Senado, para conhe-
cimento dos brasileiros, um pouco dos episódios tão 
importantes que ocorreram em solo baiano naqueles 
dias do Séc. XIX, em que a consolidação do País ain-
da era um processo em curso.

Por isso é que exaltamos o 2 de Julho, que come-
moraremos amanhã, para que ele possa se constituir 
em uma data nacional reconhecida por todos os brasi-
leiros como a data da Independência Popular do Brasil. 
Tão popular que, amanhã, Sr. Presidente – não apenas 
eu, mas centenas e milhares de baianos –, estaremos 
unidos nas ruas de Salvador, onde se deu a luta final, 
para festejar os feitos de nossos antepassados.

Nessa comemoração, tradicional e popular, desfila 
pelo Centro Histórico de Salvador o povo, junto com 
as autoridades constituídas, sem cordas, sem hierar-
quias, conduzindo os carros da cabocla e do caboclo, 
que simbolizam a união de todas as etnias que formam 
o povo brasileiro.

Os brasileiros todos são convidados, Sr. Presi-
dente, a comemorar essa data de 2 de julho de 1823 
e a se integrarem a essa festa.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agrade-
cendo pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, por 
permuta com o Senador Cristovam Buarque.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Garibaldi Alves, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
primeiramente, quero pedir desculpas pela rouquidão, 
pois, na última semana, juntamente com o Senador 
Mário Couto, estive no Estado do Pará, participando de 
diversas, inúmeras, dezenas de convenções, apoiando 
os nossos candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito e Verea-
dores nos Municípios do nosso querido Estado.

Mas eu não podia deixar, Senador Garibaldi Alves, 
de vir hoje à tribuna, com muito pesar, para lamentar e 
denunciar, mais uma vez, à Nação brasileira a responsa-
bilidade do governo petista no Pará em mais uma tragédia 

que envergonha e entristece o povo paraense: a morte de 
22 bebês na Santa Casa de Misericórdia de Belém.

A tragédia foi amplamente divulgada pela mídia 
nacional e internacional na última semana. É preciso 
ter um coração de pedra, Senador Mário Couto, para 
não se sensibilizar com os óbitos de recém-nascidos 
que vêm ocorrendo na Santa Casa de Misericórdia e 
com a dor das mães, das parturientes e de suas famí-
lias, quase sempre gente humilde do interior. 

A tragédia foi anunciada pela imprensa paraense, 
por mim, pelo Senador Mário Couto, pelos médicos, 
pelos servidores do Hospital, pelo Ministério Público, 
enfim, pela sociedade brasileira. Digo isso porque ne-
nhuma providência foi tomada pela Governadora Ana 
Júlia desde que permitiu o sucateamento da Santa 
Casa de Misericórdia. Nenhuma ação concreta e efi-
caz, nenhuma palavra, nenhuma explicação, nenhum 
conforto às famílias.

Talvez seja por isso que, no final de maio, ao 
lado da comitiva presidencial, ela teve de ouvir da 
população paraense um bordão acusando-a de ser a 
madrasta do Pará. 

Senador Papaléo Paes, V. Exª cursou Medicina 
no Estado do Pará e conhece bem a Santa Casa de 
Misericórdia e faço referência a V. Exª neste meu pro-
nunciamento. V. Exªs são testemunhas dos apelos que 
fiz à Governadora Ana Júlia, desta tribuna, em favor 
da Santa Casa de Misericórdia. Em 26 de março de 
2008, após registrar que o Ministério Público do Estado 
tinha ingressado com uma ação civil pública perante 
a 1ª Vara da Infância e Juventude de Belém contra o 
Governo de Ana Júlia, pela precariedade e o caos rei-
nante no Hospital da Fundação Santa Casa de Mise-
ricórdia do Pará, apelei, daqui da tribuna do Senado, 
para que a Governadora olhasse para a Santa Casa 
com a responsabilidade de mandatária, mas também 
com a sensibilidade de mulher e de mãe.

A situação, àquela época, era gravíssima. Cenas 
chocantes foram veiculadas em rede nacional pela 
Bandeirantes no dia 29 de fevereiro de 2008, com 
mães humildes que viajaram de barco, por mais de 
dez horas, do Marajó, terra do nobre Senador Mário 
Couto, para Belém, para implorar atendimento aos fi-
lhos recém-nascidos em estado grave.

A matéria mostrou a agonia da pequena Alice 
Cruz, que revoltou até os funcionários do Hospital, 
Senador Mão Santa. 

Quando abordei a questão, recebi o apoio dos 
Senadores Papaléo Paes, Mozarildo Cavalcanti e Tião 
Viana, formados pela Universidade Federal do Pará e 
que freqüentaram a Santa Casa como hospital de apoio 
à universidade. Recebi também o aparte, em apoio, do 
nobre Senador Mão Santa, médico por formação e co-
nhecedor das dificuldades das Santas Casas de Mise-
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ricórdia de todo o Brasil. Naquela altura, eu disse que a 
do Pará era, até o final de 2006, referência nacional no 
atendimento materno-infantil, como vou mostrar aqui. E 
foi nesse aparte do Senador Mão Santa que solicitamos 
providências para a recuperação do Hospital.

Em 24 de abril passado, renovei o apelo, denun-
ciando que a falta de leitos tinha deixado 17 bebês 
sem UTI na Santa Casa. Denunciei a falta de equipa-
mentos, de pessoal, de medicamentos e o estado de 
misericórdia do Hospital, infestado por baratas, ratos 
e até aedes aegypti. Denunciei a abertura de um in-
quérito na Seccional da Cremação, em Belém, para 
apurar a negligência no atendimento da bebê Joely 
Vitória de Souza dos Santos, de 29 dias, que morreu 
sem atendimento, depois de passar por três hospitais 
públicos, inclusive pela Santa Casa, onde lhe foi negado 
o atendimento, sob argumento de que a Santa Casa 
só poderia atender bebês com até 28 dias. E como o 
bebê tinha 29 dias de vida e não foi aceito pela Santa 
Casa, naquela altura, e veio a óbito. 

Pergunto: a Governadora tomou conhecimento do 
inquérito? Qual o resultado da investigação policial?

Pedi a inscrição, nos Anais desta Casa, da reporta-
gem do jornal O Liberal, edição de 22 de abril de 2007, 
que noticiou o resultado da visita que fez ao Hospital 
com a seguinte manchete: “Está pela Hora da Morte”.

A superlotação foi constatada pelo Ministério Pú-
blico estadual in loco. A ala neonatal estava, no dia da 
visita do Ministério Público, com 16 pacientes a mais 
do que sua capacidade. Agora, a morte de 22 bebês, 
Senadores e Senadoras, é conseqüência do caos rei-
nante na Santa Casa, situação que estamos denun-
ciando desde o início do ano. O resultado de nossos 
apelos é conhecido: mais óbitos de recém-nascidos e 
omissão do Governo.

Dados da Santa Casa, não sei se confiáveis, 
apontam 269 óbitos de recém-nascidos na UTI, em 
2007. Neste ano, de janeiro a maio, já somam, oficial-
mente, 121, uma média de 24,2 óbitos por mês, Se-
nador Mão Santa.

Pergunto à Governadora Ana Júlia: na situação 
em que se encontra a Santa Casa de Misericórdia, era 
aceitável a explicação de assessores do Governo de 
que a morte dos doze primeiros bebês foi uma fatalida-
de? Ainda bem que o Governo já mudou o argumento 
e admite que as mortes eram evitáveis.

Governadora Ana Júlia, o Pará e o Brasil sabem 
da situação caótica da Santa Casa. As redes nacio-
nais e internacionais de televisão vêm mostrando o 
caos. A Rede Globo, no Jornal Nacional do último dia 
26 de junho, mostrou a tia de um dos bebês dizendo 
que “quem acabou fazendo o parto fui eu, porque não 
tinha médico para fazer o parto na hora”.

Após a intensa repercussão da tragédia, a única 
providência da Governadora, nesse final de semana, foi 
aceitar o pedido de demissão do diretor da Santa Casa e 
designar uma comissão multiprofissional para inspecio-
nar a Santa Casa e assumir interinamente a sua direção. 
É lamentável. A saúde virou um caso de polícia.

Louvo a iniciativa do Ministério Público Federal do 
Pará, que deu 48 horas para a Santa Casa explicar as 
mortes, e do Ministério Público Estadual, que vem lutan-
do contra a omissão do Governo com a Santa Casa.

Louvo também a decisão do Tribunal de Contas 
do Estado, que anunciou e já começou uma devassa 
nas contas da Santa Casa. Era imperativo.

Nobre Senador Garibaldi Alves, peço a V. Exª 
que me conceda mais alguns minutos para concluir o 
meu pronunciamento, tal a importância e a gravidade 
da situação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Santa 
Casa de Misericórdia tem um lugar cativo no coração 
dos paraenses. E era – eu disse “era” – referência no 
atendimento materno-infantil na Região Norte, com 
inúmeras premiações.

Aqui está o jornal O Liberal, de 29 de junho, mos-
trando todas as premiações recebidas pela Santa Casa 
de Misericórdia, de 1998 a 2005: Hospital Amigo da 
Criança; Prêmio “Galba de Araújo”; Referência Estadual 
em Banco de Leite Humano; Adesão ao Projeto dos 
Hospitais Sentinelas; Top Hospitalar de 2001; Ordem 
do Mérito Grão-Pará; Certificação pela Secretaria de 
Assistência à Saúde do Ministério da Saúde etc.

Senador Mão Santa, são mais de dez referências à 
Santa Casa de Misericórdia no período de 1998 a 2005, 
dadas muitas delas pelo próprio Governo do Presidente 
Lula, pelo Ministério da Saúde do Governo petista.

Peço a transcrição desta reportagem do jornal O 
Liberal, como das outras a que vou fazer referência, 
nos Anais do Senado.

No passado, Senador Mão Santa, premiações; 
no presente, 22 óbitos em pouco mais de uma sema-
na. Deixar sucatear, extinguir e não oferecer nada em 
troca, como fez a Governadora Ana Júlia com a saúde 
do meu Estado, é irresponsabilidade e descaso com a 
população paraense de baixa renda, que é quem sofre 
mais com as conseqüências.

Reitero aqui o apelo à Governadora Ana Júlia 
Carepa: esqueça a política do quanto-pior-melhor, 
que os petistas na oposição sempre pregaram; ou do 
não-sei e do não-vi, adotada pelo PT desde que as-
sumiu o Governo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pense, 
Governadora, nos interesses maiores da população, es-
pecialmente das parturientes mais humildes de Belém 
e do interior do Estado, e restabeleça com urgência o 
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funcionamento da Santa Casa de Misericórdia, dando 
as explicações que o povo que a elegeu merece.

Acredito que o Ministério Público Estadual e o 
Federal farão as investigações que anunciaram e que 
as responsabilidades pelas mortes ocorridas na San-
ta Casa de Misericórdia do Pará serão apuradas, não 
apenas dos 22 bebês, mas também da série de óbitos 
que vem manchando a história do hospital desde que 
o PT assumiu o Governo do Estado do Pará.

Antes de concluir, Senador Garibaldi Alves, eu 
gostaria de conceder o aparte ao nobre Senador Mão 
Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Flexa, 
V. Exª continua, hoje, o clamor do Senador Papaléo 
sobre a deficiência da saúde pública. Ontem, ele fez 
um pronunciamento, com um aparte muito significativo 
do Senador Alvaro Dias, que diz que falta sensibilidade 
e gerenciamento, fundamentado em dados do Banco 
Mundial. Mas, quanto à Santa Casa, permita-me V. Exª, 
eu sou autoridade. O Luiz Inácio tem de parar para me-
ditar, e estou aqui para ensinar o Luiz Inácio. É só o 
Garibaldi me levar lá, porque eu sou mesmo doutor em 
saúde. O Temporão está fugindo do tempo. Mas quero 
lhe dizer o seguinte: eu sou autoridade em analisar isso. 
Santa Casa, meu pai – eu era menino – era tesoureiro 
de uma Santa Casa. No meio do almoço, Garibaldi, 
parava. Palmas. Era um senhor que interrompia: “dá 
dinheiro”, “dá dinheiro”, “dá dinheiro”. Hoje, o povo não 
dá mais dinheiro para a Santa Casa. Luiz Inácio, são 
76 impostos. Qual é o pai de família que pode bater e 
entregar ao tesoureiro de uma casa social? Mas isso 
foi... Vivi 30 anos em Santa Casa, Garibaldi. Funcio-
nava, porque os governos passados... O governo dos 
militares era muito melhor do que o que está aí. Havia 
o Funrural, que dava para essas instituições filantró-
picas, como a Santa Casa, todo o material cirúrgico 
necessário e uma dotação fixa. Então, nós médicos de 
Santa Casa não ganhávamos dinheiro. Aquela dota-
ção ia para o hospital e ficava para a administração, e 
as tabelas do SUS não eram ridículas como são hoje. 
Olhe, Flexa Ribeiro, uma apendicectomia, por exem-
plo, Garibaldi, custa R$80,00, que tem que ser dividido 
entre o anestesista, um cirurgião e um auxiliar. Uma 
consulta médica está R$2,50; e essa citologia onco-
lógica, para diagnóstico de câncer, não é feita. Então, 
sei que a madrasta está sendo a Governadora, mas o 
pai dessa calamidade na saúde pública do Brasil é o 
Senhor Luiz Inácio, que não vem aprender no Senado 
com essas pessoas experientes. Ontem, foi o pronun-
ciamento de Papaléo Paes; e hoje é V. Exª, que não é 
dessa área. É um empresário brilhante, mas está, com 
sensibilidade, atendendo ao clamor por essa mortan-
dade, esse holocausto que houve no Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço ao nobre Senador Mão Santa e incorporo ao meu 
pronunciamento o seu aparte.

Concedo o aparte ao nobre Senador Papaléo 
Paes, que fez seu curso de Medicina no Pará e conhe-
ce muito bem a Santa Casa de Misericórdia.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Conhe-
ço muito bem a Santa Casa, comecei a freqüentar a 
Santa Casa 34 anos atrás e quero dizer a V. Exª que 
também sou testemunha do alerta que V. Exª deu, não 
me lembro se em abril ou março, dia 26.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Foram 
vários! Foram vários!

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Mas o que 
V. Exª fez quando eu estava aqui, no final da sessão, 
e parei para fazer o aparte. Quero dizer a V. Exª que a 
Santa Casa sempre foi uma instituição muito respeita-
da, e a nossa Santa Casa do Estado do Pará, que tive 
oportunidade de freqüentar por vários anos, era uma 
referência para o Norte do Brasil. O PSDB, no Governo 
Almir Gabriel, no Governo Jatene, transformou aquela 
Santa Casa numa referência para todo o Brasil. Então, 
Senador Flexa Ribeiro, eu lamento muito que hoje nós 
possamos ver essa Santa Casa, que foi entregue ao 
Governo atual em condições plenas de dignidade, pas-
sando pelo que está passando. É um absurdo isso! É 
conseqüência da falta de recursos adequados, da falta 
de administração, da falta de compromisso dos dirigen-
tes daquela Casa e, principalmente, da responsabilida-
de que o Governo tem, por meio da Srª Governadora. 
Falo aqui com respeito o nome dela, da Governadora. 
Ela é que tem que responder pelo que a Santa Casa 
passa hoje. Então, quero deixar o meu testemunho da 
sua luta e agradecer a V. Exª por chamar a atenção 
para aquela instituição, que realmente é uma Santa 
Casa de Misericórdia. Muito obrigado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço, 
Senador Papaléo Paes, o aparte de V. Exª.

Concluindo, Presidente Garibaldi Alves, conti-
nuarei defendendo a recuperação da rede pública 
de saúde do meu Estado do Pará e denunciando à 
população que, em apenas 18 meses de Governo, a 
Governadora Ana Júlia estigmatizou o Pará como uma 
terra sem direitos: sem direito à saúde, sem direito à 
segurança pública e sem direito à educação. É, Sena-
dor Alvaro Dias, o oposto do slogan que criou.

Minha solidariedade à dor e à revolta das famí-
lias enlutadas.

A Santa Casa pede misericórdia!
O Pará pede misericórdia!
Ao encerrar, solicito que sejam transcritas nos 

Anais do Senado as matérias do jornal O Liberal do 
dia 1º de julho, Inquérito Policial vai apurar 22 mortes, 
e do dia 30 de junho, Ministério da Saúde investiga 
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Santa Casa, para ficar registrado o lamentável caos, 
o lamentável abandono em que se encontra a Santa 
Casa de Misericórdia do meu Estado. E não é por 
falta de apelo, Senador Garibaldi Alves. Esse deve 
ser o quarto ou quinto que faço desta tribuna, além 
dos que o Senador Mário Couto já fez também.

Espero que desta vez, com a mídia internacio-
nal divulgando a situação de abandono em que está 

a Santa Casa, a Governadora tome as providências, 
porque é uma questão humanitária.

Agradeço a V. Exª, Presidente Garibaldi Alves.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR.SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, ao Senador Mário Couto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, eu também estou ins-
crito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Aliás, retifico. V. Exª ocupará o horário da Li-
derança da Minoria.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é apenas 
para saber a seqüência dos oradores até chegar em 
mim, evidentemente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Após o Senador Mário Couto, vamos conce-
der a palavra aos Senadores inscritos, Valter Pereira 
e Neuto de Conto, dependendo da presença deles, 
evidentemente. Ou para uma comunicação inadiável, 
o Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, eu me inscrevi pela Liderança.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

Estou me comunicando com o Senador Valter 
Pereira para que eu faça uma permuta e fale no seu 
lugar como orador inscrito.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu me ins-
crevi pela Liderança do PDT, logo em seguida ao Se-
nador Mário Couto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, V. Exª, pela Liderança, deverá ser o 
próximo orador.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto. 
Posteriormente, falará o Senador Antonio Carlos Va-
ladares, que está querendo fazer uma permuta com o 
Senador Valter Pereira.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Lideran-
ça da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna para falar 
também da minha preocupação com o meu Estado do 
Pará. Quero prosseguir, Sr. Presidente, o discurso que 
acabou de fazer o Senador Flexa Ribeiro.

A preocupação do povo paraense é grande. Es-
tivemos aqui, nesta tribuna, Senador Expedito Júnior, 
por várias vezes, chamando a atenção...

Aliás, desde que cheguei aqui fui mal entendido, 
mal interpretado, fui aqui questionado por Senadores 
e Senadoras de que eu estava me precipitando, de 
que eu estava fazendo acusações indevidas, de que 
eu estava contra a Governadora do Estado do Pará. 
Fui altamente questionado sobre isso. E hoje está aí, 
evidente e claro, para quem quiser comprovar, que eu 
tinha as minhas razões. Aliás, até o Presidente Lula 
tinha razão. Quando lhe perguntaram o que esperava 
do Governo de Aécio Neves, disse que esperava um 
bom governo; do Serra, também; e, da Governadora do 
Estado do Pará, esse desastre anunciado, na revista 
ISTOÉ. E está aí o desastre anunciado pelo próprio 
Presidente da República.

Quando falo isso, eu quero deixar muito claro ao 
povo do meu Estado, Senadoras e Senadores, que não 
posso me calar diante desses fatos, fatos lamentáveis, 
fatos de irresponsabilidade, fatos de quem não tem 
competência para administrar um Estado.

Não estou contra a Governadora. Não desejo mal 
ao meu Estado. Não torço pelo pior. Não torço pelo 
desastre do meu Estado. Quero o bem do meu Esta-
do. É por isso que estou aqui, nesta tribuna, falando, 
questionando, desde que cheguei aqui. Não quero o 
retrocesso do meu Estado. Quero o desenvolvimento 
do meu Estado.

A Governadora começou contratando cabeleireiros, 
colocando cabeleireiros na sua lista de empregos no 
Estado do Pará. Aqui questionei esse assunto. Depois, 
houve o escândalo internacional, e vim aqui questionar 
o assunto: uma menina de 12 anos – e não 15 anos, 
como disse a reportagem da Época –, uma menina de 
12 anos – 12 anos! – presa numa cadeia para servir 
presos. Doze anos, Brasil! Ainda não ouvi falar, absolu-
tamente, que um deles, aqueles que têm responsabili-
dade no caso, não ouvi dizer que nenhum deles esteja 
detido ou sendo questionado para ser preso e pagar o 
pecado mortal cometido por eles. Deu pena ver uma ga-
rota queimada com cigarro, queimada, abusada, dentro 
de uma cela! E pior, Brasil! Enquanto isso acontecia, a 
nossa Governadora estava dançando carimbó aqui no 
Senado nacional. Dançando carimbó! Parecia que nada 
estava acontecendo no Estado do Pará.

Os professores do Estado do Pará, Senador Ex-
pedito, que tanto trabalharam para a eleição da Go-
vernadora, e tanto foi prometido para esses professo-
res: que seus salários iam dobrar, que eles iam ter o 
respeito da Governadora do Estado do Pará... Nada, 
absolutamente nada aconteceu. Ao contrário, nem 
atendiam mais os professores.
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E vou ler aqui o que diz a revista Época desta 
semana:

Na última visita do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva a Belém, no fim de maio, um bordão acompa-
nhou a governadora do Pará, Ana Júlia Carepa (PT), 
em suas aparições ao lado da comitiva presidencial. 
Diziam os professores revoltados: “Ana Júlia Jatobá, 
a madrasta do Pará”, entoavam professores da rede 
pública estadual em greve.

Olhem aonde chegou, olhem aonde chegou a 
revolta dos professores do Estado do Pará!

Se não bastasse, a TV Globo mostra, em seu 
Jornal Nacional, o que diz a reportagem da revista 
Época. E não estou inventando. Eu gostaria que a TV 
Senado mostrasse o que diz a revista Época, Senador 
Expedito: “A campeã da impopularidade”. Isso é uma 
vergonha para o meu Estado. Isso me deixa deprimi-
do! Isso me dá uma preocupação enorme pelo meu 
Estado e pela população do meu Estado.

Se não bastasse tudo isso, Sr. Presidente, agora há 
um novo escândalo internacional. E parece que nada está 
acontecendo no Estado do Pará. Vinte e dois! Não são 
12, não são 15, não são 20, não! São 22 bebês na Santa 
Casa de Misericórdia, em duas semanas, mortos.

Ô Brasil, será que nada vai acontecer? Será que 
nenhuma providência vai ser tomada? Será que aqueles 
que devem ser responsabilizados não vão ser responsa-
bilizados? Gêmeos! Até gêmeos, de uma vez só! Com-
provando-se a irresponsabilidade, a incompetência!

Eu vim aqui a esta tribuna, Presidente. Pode olhar 
nos Anais da Casa. Fiz dois pronunciamentos contun-
dentes. Contundentes! Mostrei o desleixo em que se en-
contrava a Santa Casa de Misericórdia. Ninguém ligou! 
Ninguém ligou! E começaram a morrer. Eu disse aqui que 
a Santa Casa tinha virado casa de morcego, de rato, de 
barata. Estava infectada a Santa Casa de Misericórdia, 
que já foi um hospital de referência. É uma vergonha! É 
uma vergonha, Senador, o que está acontecendo em meu 
Estado! E parece que nada está acontecendo. Ninguém 
vê nenhuma providência ser tomada. Bati tanto aqui! Bati 
tanto aqui em hospitais que estavam fechados. Parece que 
acordei alguém, porque mandaram melhorar a situação 
do hospital de Santarém. Melhorar! Agora, pelo amor da 
Santa Filomena, minha Nossa Senhora de Nazaré, 22 
bebês mortos, Senador? Vinte e duas famílias chorando, 
22 famílias chorando em luto no meu Estado, Senador? 
Vinte e duas. Não se atura mais. As coisas estão che-
gando ao limite, Senador.

É uma grande preocupação hoje a situação em 
que se encontra o Estado do Pará. A expectativa era 
muito grande. A expectativa era muito grande em rela-
ção à ex-Senadora Ana Júlia Carepa. Pensava-se que 
a Senadora ia, na realidade, fazer um grande governo, 

que a Senadora seria a mãe dos professores, a mãe 
dos militares, outra classe revoltada.

A criminalidade tomou conta da capital, a crimina-
lidade tomou conta do meu Estado. Não se pode andar 
na rua. A pergunta hoje em Belém, no Estado do Pará, 
é: quem ainda não foi assaltado nesse Estado? Quem 
ainda não foi roubado nesse Estado? Quem ainda não 
foi agredido nesse Estado? E nenhuma providência, 
absolutamente nenhuma providência foi tomada.

Eu vejo o meu Estado na TV Globo, onde dizem 
que a pior Governadora do Estado do Pará... Abro a 
revista Época desta semana e vejo “a campeã da im-
popularidade”, a Governadora do meu Estado. Não 
posso ficar sossegado com isso! Não posso ficar pa-
rado com isso! Não posso deixar de falar isso! Foi para 
isso que o povo do meu Estado me colocou aqui! Foi 
para denunciar! Foi para cobrar! Foi para falar! E estou 
denunciando e cobrando, doa a quem doer.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mário 
Couto.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O paraense 
não agüenta mais. O paraense não resiste mais.

(Interrupção do som)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, peço a compreensão de V. 
Exª, pois o tempo do Senador Mário Couto está es-
gotado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O para-
ense não quer mais passar por isso. O paraense não 
quer mais ser notícia.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Eu prorroguei várias vezes o tempo de V. Exª, peço 
a sua compreensão.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O paraen-
se não quer mais injustiça. Não se pode mais agüentar. 
Escândalos em cima de escândalos, morte em cima de 
morte. Se não bastasse, agora, 22 bebês. Vinte e dois 
bebês mortos! A cada dia os jornais noticiam: aumentou 
o número de bebês mortos, aumentou o número de be-
bês mortos, aumentou o número de bebês mortos.

Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O tempo de V. 

Exª está encerrado, mas o coração do Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O tempo foi prorrogado várias vezes.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – ...está agigan-

tado. Eu só queria dizer a V. Exª para dar também 
umas batidas no Luiz Inácio, porque essa violência e 
essa falta de saúde é nacional. Olha que foi assaltado 
o Presidente do STF em Fortaleza. Quer dizer, essa 
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barbárie é o resultado da falta de seriedade de um go-
verno que não oferece o mínimo que o povo tem de 
exigir – segurança pública.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer, Presidente.

Eu fico a dizer a mim mesmo: se as pessoas não 
têm capacidade de administrar um Estado; se as pes-
soas sabem que a falta de capacidade vai molestar uma 
população, vai deixar um Estado em situação caótica, 
vai deixar a segurança do Estado sem freio, sem limite; 
vai deixar a saúde do Estado na situação em que está; 
vai deixar a educação de um Estado na situação em que 
está, eu não entendo, Senador Geraldo Mesquita...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É igualzi-
nho à situação dos aposentados. Também não entendo, 
Senador. Por que se tem raiva dos aposentados neste 
País, Senador? Por quê? É a mesma coisa da situação 
do meu Estado. Por que fazem isso com um Estado tão 
rico como o Pará, com tudo para deslanchar? Por que 
fazem isso? Por que maltratam a população paraense? 
Uma população carinhosa, ordeira. Uma população que 
tem Nossa Senhora de Nazaré como sua padroeira e 
protetora. É um Estado iluminado, manchado, agora, 
pela morte de 22 bebês.

É muito triste, Senador. O senhor não está sen-
tindo o que eu estou sentindo. Se o senhor fosse pa-
raense, tivesse nascido no Estado do Pará, Senador 
Geraldo Mesquita, V. Exª estaria com o coração an-
gustiado! V. Exª estaria incomodado.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador, só se eu fosse louco.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – V. Exª es-
taria fazendo talvez até pior do que eu estou fazendo 
aqui: bradando por justiça, bradando por aquelas fa-
mílias que tiveram seus bebês perdidos.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB ‑ AC) 
– Senador, só se eu fosse insensível, porque o que 
aconteceu no Pará não foi morte de crianças; aquilo 
beira a assassinato de vinte e tantas crianças.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Concor-
do com V. Exª.

Já vou descer, Presidente. Desço, dizendo ao 
povo do meu Estado que jamais calarei, que conti-
nuarei aqui a minha luta contra esses descasos que 
acontecem no Estado do Pará.

Não sou contra isto, Senador; não sou contra; a 
revista diz que a Governadora mostra pose; eu não 
sou contra a sua estética; não sou contra, e até des-
considero o que a reportagem diz. Mas eu sou contra 
a inércia! Eu sou contra a incapacidade! Eu sou contra 
a falta de determinação! Eu sou contra o desleixo! Eu 

sou contra a irresponsabilidade que está acontecendo 
no meu Estado!

Eu não posso me calar! Eu não devo me calar! 
Eu peço clemência! Eu peço ao Presidente Lula que 
possa chamar a Governadora e que dê uns conselhos 
a ela! Eu peço ao Presidente Lula que tenha pena do 
Estado do Pará! Chame a sua amiga, converse com ela 
e peça a ela que tenha um pouco mais de carinho e de 
responsabilidade com o povo do Estado do Pará.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mário Couto.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência insiste muitas vezes com os oradores 
da tribuna em consideração aos demais que aguardam 
a oportunidade de falar. E nós necessitamos dessa 
compreensão.

Pela ordem, ouço o Senador Expedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu só gostaria de 
saber se ainda há possibilidade de me inscrever na 
comunicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Para comunicação inadiável, já há oradores.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Quantos?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– No número de três oradores.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Eu 
ficaria na primeira suplência, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Gerson Camata já fez uso da palavra; o 
Senador César Borges e, agora, a inscrição do Senador 
Mão Santa como o terceiro. V. Exª fica na suplência.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares. Depois, o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Era só para fazer a pergun-
ta: é o Senador Antonio Carlos, então; depois, eu falo 
pela Liderança?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Exatamente. O Senador Antonio Carlos Valadares 
fala como orador inscrito, uma vez que permutou com 
o Senador Valter Pereira. Intercalando, na seqüência, 
o Senador Osmar Dias, pela Liderança do PDT. 

Tem V. Exª a palavra, por dez minutos.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Agradeço a V. Exª. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o meu dis-
curso de hoje é sobre um assunto da maior gravidade. 
Ele é grave neste momento e vai se tornar muito mais 
grave no futuro. Falarei sobre as dívidas dos Municípios 
para com o INSS. Há um horizonte grave em relação a 
essas dívidas. A partir de hoje, muitos Municípios já se 
encontram inviabilizados e, daqui a quatro ou cinco anos, 
praticamente deixarão de existir se não alterarmos a sis-
temática de parcelamento das dívidas com o INSS. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005, dedicou um ca-
pítulo exclusivo ao parcelamento de dívidas municipais 
junto ao Instituto Nacional do Seguro Social, INSS. Com 
amparo nessa lei, os Municípios estão parcelando seus 
débitos e os de responsabilidade de autarquias e fun-
dações municipais relativos às contribuições sociais, 
com vencimentos até 30 de setembro de 2005, em até 
240 prestações mensais e consecutivas. 

Não obstante tal mérito e passado algum tempo de 
vigência dessa legislação, constata-se que seus efeitos 
financeiros são extremamente danosos aos interesses 
dos Municípios, uma vez que o valor de cada prestação 
mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia, Selic, para títulos federais, 
acrescido mensalmente de juros adicionais de 1% ao 
mês do pagamento da respectiva prestação. 

Ora, a forma de corrigir monetariamente o mon-
tante das dívidas previdenciárias municipais, por meio 
da taxa Selic, e os juros adicionais de 1% ao mês fazem 
com que após alguns anos se chegue à inviabilidade do 
parcelamento, conforme demonstraremos a seguir.

Estudo do economista François Bremaeker, do 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal, Ibam, 
aponta um exagerado crescimento da dívida previ-
denciária após um período de dois a três mandatos 
municipais. 

Aqui, trago uma tabela que será publicada no Jor-
nal do Senado, que não vale a pena mostrar, porque 
será de difícil compreensão e visão. Entretanto, faço 
um ligeiro comentário a essa tabela. 

Esse mesmo economista exemplifica o cresci-
mento absurdo da dívida: a taxa Selic mensal, até 
outubro de 2005 foi de aproximadamente 16,8%, que, 
com juros adicionais de 1%, acabaram representando 
um acréscimo anual de 12,67% nas dívidas municipais 
com o INSS. 

Assim, por exemplo, uma dívida de R$100 mil re-
negociada para um prazo de 240 meses faz com que o 
Município que assinou tal parcelamento venha a pagar a 

astronômica cifra de R$4.386.777,00. Ou seja, este Mu-
nicípio que assinou o parcelamento vai pagar 44 vezes 
mais do que o valor original da dívida. Isso é inviável, Sr. 
Presidente. E se não fossem aplicados os juros de 1% 
ao mês, a dívida acabaria sendo também alta, de aproxi-
madamente R$686 mil, o que ainda significaria um valor 
elevado em comparação ao valor original da dívida.

Por conseguinte, é imprescindível corrigir em 
tempo hábil essa distorção. E nada melhor do que 
possibilitar que o próprio INSS e os Municípios, de co-
mum acordo, possam resolvê-la antes que as dívidas 
sejam impagáveis.

Com efeito, observa-se que até o final do man-
dato de prefeito, que termina em 2012, o montante da 
dívida a ser quitada ainda poderá ser, razoavelmente, 
gerenciada, pois pouco ultrapassará os 2,5% das par-
celas. Todavia, após tal período, após 2012, os novos 
prefeitos assumirão percentuais de parcelas bastante 
elevadas e terão de cumprir com as diversas obriga-
ções para com saúde, educação, transporte coletivo, 
coleta de lixo, urbanismo e saneamento, tudo isso con-
comitantemente. Enquanto pagam a dívida, também 
têm de atender a essas despesas inadiáveis com os 
serviços da comunidade.

Visando, Sr. Presidente, resolver em parte esse 
problema tormentoso por que passam os Municípios 
brasileiros que estão empregando praticamente todos 
os seus recursos para pagar dívidas com a Previdên-
cia, nós idealizamos um projeto de lei que faculta ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS – e 
aos Municípios definirem outra forma de corrigir mo-
netariamente o montante das dívidas previdenciárias, 
adotando não o índice atual, mas o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

Sr. Presidente, afora esses aspectos de natureza 
econômico-financeira, vale destacar que esse projeto 
tão-somente faculta – mas não obriga, porque estaría-
mos desfazendo um contrato proibido por lei, e a própria 
Constituição garante a permanência dos contratos – ao 
INSS e aos Municípios adotarem os procedimentos nele 
previstos, ou seja, definirem outra forma de corrigir mo-
netariamente o montante das dívidas previdenciárias, 
adotando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo, IPCA. Não lhes impõe tais procedimentos, 
pois, neste caso, estaria violando o ato jurídico perfeito 
na medida em que foram firmados contratos de parce-
lamento entre o INSS e os Municípios.

Sr. Presidente, abro um parêntese, dizendo que o 
Governo Federal, há pouco, aceitou que o Congresso 
Nacional alterasse a Constituição, concedendo 1% de 
adicional do Fundo de Participação para os Municípios 
brasileiros. Creio que o mais importante neste instante 
não significa alterar nenhum percentual, nenhuma alí-
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quota do Fundo de Participação dos Municípios, porque 
de nada adianta 1%, 2%, 3%. Não vai resolver. O que 
vai resolver é o Governo deter-se obrigatoriamente 
sobre essa verdadeira bomba-relógio, que é o endi-
vidamento dos municípios para com o INSS. Essa é 
uma preocupação de mais de 70% dos Municípios do 
Brasil. Municípios médios e pequenos estão pratica-
mente fechando as suas portas agora, neste momento. 
Imaginem daqui a quatro ou cinco anos.

Por sua vez, só é lícito ao ente público a prática de 
atos previstos e permitidos em lei. No contexto de ple-
na eficácia dos contratos de parcelamento celebrados 
entre o INSS e os Municípios há necessidade de que 
as leis que respaldam alterações de procedimento ali 
previstas tenham feição meramente autorizativa, uma 
vez que as alterações contratuais só serão passíveis 
quando originárias de relações jurídicas voluntárias a 
serem celebradas entre aqueles entes públicos, que 
é o objeto central desse projeto.

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Então, se houver, de forma voluntária, um 
acordo entre o INSS e os Municípios, tudo será possí-
vel para salvar as comunas, os Municípios brasileiros, 
de uma inadimplência que significa um suicídio, uma 
exclusão da atividade administrativa do Brasil de mui-
tos Municípios brasileiros.

Nessa linha, não há de se falar em vício jurídico, 
ou seja, um acordo entre o INSS e os Municípios, de-
corrente de eventual natureza autorizativa, na medida 
em que a matéria tratada no projeto a que me refiro e 
vou apresentar dentro de instantes não ventila atribui-
ção de competência ao Poder Executivo, especialmente 
de sua autarquia INSS, mas, repita-se, tão-somente da 
adoção de procedimentos quanto à forma de corrigir 
monetariamente o montante das dívidas previdenciá-
rias municipais.

Em todo esse contexto econômico, político e 
jurídico, o projeto corrige uma distorção gerada pelo 
próprio texto da lei que procura alterar, diante de um 
dispositivo crucial para o equilíbrio das contas munici-
pais, motivo pelo qual, Sr. Presidente, mais uma vez, 
não apenas concito o Congresso Nacional, mas tam-
bém chamo atenção do Governo, para que consulte 
sua sensibilidade e veja a gravidade dessa situação 
que se permanecer vai inviabilizar mais de 70% dos 
Municípios brasileiros, que deixarão de funcionar em 
benefício de suas comunidades.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

Com a palavra o Senador Osmar Dias, pela Lide-
rança do PDT. Em seguida, Senador Neuto de Conto, 

como orador inscrito. Logo após, Senador Mão San-
ta. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Senador Antonio Carlos Valadares, hoje é 
um dia importante para V. Exª e para o Senador João 
Tenório, das Alagoas. 

Tive o privilégio de relatar e vou aproveitar a 
presença do Senador Neuto de Conto para fazer um 
pedido a S. Exª. O Senador Antonio Carlos Valadares 
fez um projeto de extrema importância e oportunidade 
e o Senador João Tenório um outro projeto para mudar 
a lei do crédito rural. 

O do Senador Antonio Carlos Valadares propõe que 
seja incluído como objetivo de financiamento do crédito 
rural a agricultura orgânica, e o do Senador João Tenório 
propõe a inclusão da pecuária intensiva. Fui relator e fiz 
o seguinte: juntei os dois em um projeto só, apresentei 
um substitutivo que foi aprovado por unanimidade, mas 
claro que o mérito é do Senador Antonio Carlos Vala-
dares e do Senador João Tenório. Eu apenas trabalhei 
para construir um projeto único aproveitando as duas 
idéias. E o pedido é que V. Exª coloque amanhã esse 
projeto em votação, porque ele é oportuno, é importante 
e porque tem uma particularidade de impedir ou dimi-
nuir, aliás, a agressão ao meio ambiente. 

Vou explicar por quê. Quando falamos em pecuária 
intensiva – e tive a oportunidade de conversar com o 
Presidente Lula a respeito –, quando se debate a crise 
de alimentos no mundo e se pergunta se o Brasil tem 
capacidade de produzir alimentos e biocombustível. Eu 
disse ao Presidente Lula que pode ficar tranqüilo porque 
temos capacidade para os dois: temos solo, temos água, 
temos clima, temos gente especializada em produção. O 
que é preciso é o Governo dar condições. Lá eu disse: 
o Brasil tem 210 milhões de hectares de pastagens e 
70% das pastagens estão degradadas. Por que o Go-
verno não adota um programa de crédito para que os 
produtores a incorporem, pelo menos, 50 milhões dessas 
pastagens degradadas no sistema produtivo? 

O Presidente consultou a Embrapa, e esta res-
pondeu: “É possível num prazo curto incorporar os 
50 milhões de hectares na produção de grãos”. Mas 
nem que seja para transformar mesmo em pastagens 
produtivas, mas pegar 50 milhões de hectares e trans-
formar ou em produção de grãos para alimentos ou 
para energia, ou em cana-de-açúcar para o álcool, ou 
em pecuária intensiva para aumentar a produtivida-
de, vale a pena esse investimento. O mundo tem hoje 
uma demanda crescente de carne, e o Brasil pode dar 
a resposta a esse aumento de consumo mundial de 
carne. O mundo precisa de biocombustível, e o Brasil 
pode dar a resposta. O mundo precisa de alimentos, 
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a inflação está ameaçando os consumidores brasilei-
ros, e o motivo pelo qual a inflação cresceu este ano 
é exatamente a baixa oferta de alimentos em relação 
à demanda que aumentou.

Senador Antonio Carlos Valadares, o consumo 
de alimentos no mundo cresce 5% ao ano, e a pro-
dução está estagnada há dez anos. Produzimos dois 
bilhões de toneladas de alimentos, de grãos. Então, 
nós estamos comendo o quê? O estoque. Nós esta-
mos consumindo o estoque. Para que isso não conti-
nue acontecendo, é preciso aumentar a produção, e o 
Brasil pode fazer isso. Se o Brasil pode, é muito impor-
tante, Senador Neuto de Conto, que esse projeto seja 
votado para que haja o aproveitamento das pastagens 
degradadas transformando-as em pastagens melhora-
das, ou em áreas de produção de grãos, ou em área 
de produção de cana-de-açúcar, ou de outras culturas 
para a produção de biocombustível. Isso é muito im-
portante para o Brasil neste momento.

O projeto do Valadares, então, vem ao encontro 
de um crescimento de demanda mundial de 25% ao 
ano. Eu falei em 5% de alimentos em geral, mas o con-
sumo de alimento orgânico cresce 25%. E esse cresci-
mento é responsável, portanto, pela atração de muitos 
produtores. Hoje são 130 mil produtores, por exemplo, 
do Paraná, que possuem algumas propriedades que 
já se dedicam a alguma cultura orgânica.

A cultura orgânica tem uma característica: ela 
não vai ser produzida em extensas áreas, em grandes 
áreas; ela vai ser produzida em áreas pequenas. Os 
agricultores familiares é que vão se especializar. Por 
quê? Porque o preço do produto é maior. A renda da 
pequena propriedade fica maior. O custo de produção 
também é maior. Exige mais cuidado, não pode aplicar 
fertilizante químico, não pode aplicar nenhum agrotó-
xico, veneno, seja herbicida, seja inseticida. Então, ele 
vai ter que se dedicar mais àquele pedaço de chão que 
ele está plantando para tirar dali uma cultura orgâni-
ca. E V. Exª, ao propor a introdução no crédito rural da 
agricultura orgânica, está na verdade fomentando uma 
prática que é muito importante para preservar o meio 
ambiente e a saúde da população. Estamos falando 
em alimentos que não trarão nenhum componente 
químico, seja fertilizante, seja veneno.

Isso é importante, porque, hoje, cada vez mais, 
as pessoas estão exigindo uma alimentação mais 
adequada, saudável; cada vez mais a Medicina re-
comenda que as pessoas tomem cuidado com a sua 
alimentação. Não há necessidade de que todos con-
sumam produto orgânico, e nem dá para que toda a 
produção que é exigida pelo Brasil e pelo mundo seja 
orgânica, porque há uma necessidade, uma demanda 
imensa por alimentos, como eu já disse aqui. Mas é 
possível tomarmos parte dessa produção para aten-

der a nichos de mercado, para atender a segmentos 
da sociedade que desejam consumir alimentos que 
não tragam nenhum malefício à saúde, ou nenhum 
risco pelo menos. 

Não que os outros tragam, mas esses, com cer-
teza, estarão isentos de qualquer elemento químico 
que possa trazer danos à saúde. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Concedo um 
aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Osmar Dias, sem querer tomar 
o tempo de V. Exª, que é muito curto, muito breve, gos-
taria de enfatizar que hoje o Brasil, como V. Exª tem 
conhecimento – V. Exª é um dos especialistas em agri-
cultura no Brasil e agricultura mundial –, é o segundo 
produtor de orgânicos no mundo. E 70% da sua pro-
dução é para o mercado externo, numa prova mais do 
que evidente de que essa atividade está substituindo, 
gradualmente, a outra atividade que tem veneno, em 
benefício da saúde e também do emprego. Agradeço 
a V. Exª. A Comissão de Assuntos Econômicos acertou 
em cheio indicar V. Exª como relator.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu, como dis-
se, tive o privilégio de relatar o projeto de V. Exª. E nós 
todos da Comissão de Assuntos Econômicos aprova-
mos os dois projetos com o substitutivo que apresentei. 
Falta agora aprovar na Comissão de Agricultura. 

E eu, que tenho mais 48 segundos, concederei 
um aparte ao Senador Neuto de Conto, para que nes-
ses 47 segundos – 45 agora – assuma o compromisso 
de colocar em votação amanhã.

O Sr. Neuto de Conto (PMDB – SC) – Eminente 
Senador Osmar Dias, realmente, no dia de hoje, a CAE 
aprovou essa importante matéria para a agricultura e 
para a produção de alimentos. Vamos entrar em con-
tato para que, ainda no dia de amanhã, na Comissão 
de Agricultura, onde a matéria é terminativa, possamos 
aprová-la e colocá-la em prática, pela importância que 
ela tem para o nosso País. Por isso quero cumprimen-
tar V. Exª pelo relatório que fez no dia de hoje, aplaudir 
os dois Senadores que apresentaram a proposta, e o 
grande beneficiado desse quadro será a população 
brasileira. Parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Senador Neuto de Conto. 

Tivemos, na semana passada, um pequeno reces-
so em função das convenções e tudo o mais. Parecia 
que o Congresso iria parar agora, em função das elei-
ções. E veja que apenas esses dois projetos aprovados 
hoje compensam qualquer dispensa de sessão delibe-
rativa que não tivemos na semana passada. Esses dois 
projetos, sem dúvida nenhuma, mostram que, quando 
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o Congresso se concentra em matérias importantes, 
ele tem uma influência grande na vida das pessoas. 
Esses dois projetos influenciarão, sem nenhuma dú-
vida, a distribuição do crédito rural daqui para frente. 
Eu espero, assim como V. Exª, que o Plano de Safra, 
que será anunciado amanhã no Paraná, contenha uma 
proposta de recursos suficientes para atender às de-
mandas que virão: aquelas convencionais e essas que 
serão criadas com a nova lei que nós estamos aqui 
ajudando a aprovar no Congresso Nacional.

Eu espero que o Governo entenda que é este o 
momento de investir. Coloque crédito para os produtores, 
e os produtores devolverão com alimentos e energia. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Neuto de Conto, do PMDB 
de Santa Catarina.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Se me per-
mite o Senador Neuto de Conto, eu apenas gostaria 
de registrar a presença do Deputado Estadual Pedro 
Teruel, do PT do Mato Grosso do Sul, que teve seu 
nome recém-homologado para candidato a Prefeito 
de Campo Grande. Ele está aqui a me comunicar que 
deseja fazer de Campo Grande um exemplo pioneiro 
da transição do programa Bolsa-Família para Renda 
Básica de Cidadania. Quero cumprimentá-lo.

Permita-me apenas este breve registro, que é 
uma homenagem ao Deputado estadual e candidato 
a Prefeito de Campo Grande pelo PT no Mato Gros-
so do Sul.

Boa sorte!
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Registro feito, Senador.
Com a palavra o Senador Neuto de Conto.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, seguin-
do a mesma linha de raciocínio do eminente Senador 
Osmar Dias, quero dizer que estivemos presente, na 
última sexta-feira e no sábado, em Tucumán, na Ar-
gentina, no parlamento do Mercosul, onde discutimos 
dois temas de importância significativa para o Brasil 
e para o Mercosul.

Iniciamos com a visão equivocada de autoridades 
internacionais que justificam a alta dos preços dos ali-
mentos com a produção de bioenergia, em particular 
do etanol. Certamente, a visão dessas autoridades 
está equivocada.

Equivocada porque o relato cita o Brasil e aca-
ba conduzindo para a Amazônia as suas justificativas 
de que estamos desmatando para plantar cana. Mais 
uma vez se equivocam, quando na Amazônia, pelo seu 
clima úmido, pelas suas condições, a cana é improdu-
tiva. Conseqüentemente, passamos a descartar essa 
possibilidade. Por outro lado, temos naquela região do 
Brasil vinte milhões de brasileiros que precisam viver, 
precisam se alimentar e lá estão a trabalhar e a exigir 
do próprio solo a extração dos seus alimentos.

O segundo ponto que também defendemos é que 
essas autoridades – não critico o uso dos subsídios tanto 
nos Estados Unidos, de 35% no milho, como no merca-
do da União Européia, que chega, para o açúcar, até a 
75% –, em vez de estarem, no caso do milho, fazendo a 
transformação em alimentos, estão usando-o para extrair 
exatamente aquilo que se condena, que é o etanol.

O aumento do petróleo também tem uma influ-
ência muito grande nesse processo de produção de 
alimentos. Vejam que esse aumento acarreta, em to-
das as formas, o aumento na produção ou o no custo 
dos alimentos.

O incremento dos países emergentes, como a Chi-
na e a Índia, foi tão significativo pela renda. Mas temos 
de considerar que lá vive um terço da população do 
mundo. Conseqüentemente, esse volume de pessoas 
e o consumo de alimentos também passaram a ajudar 
significativamente a alta dos preços dos produtos.

A queda dos estoques não está acontecendo este 
ano. Ela é histórica. Só nos últimos oito anos, caíram em 
50% os estoques de alimento no mundo, em conseqü-
ência da análise de vários fatos que têm ocorrido.

Por outro lado, a nossa produção nacional, Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, nos últimos 30 anos, cresceu 
de tal forma, progressiva e continuamente, que produzía-
mos, em 1977/1978, 38 milhões de toneladas de cereais. 
Este ano, alcançamos nada mais, nada menos do que 
144 milhões de toneladas. Conseqüentemente, houve 
um crescimento, em 30 anos, todos os anos. Houve um 
incremento e, todos os anos, participou o Brasil da eleva-
ção da produção de alimentos. E o mais importante foi o 
aumento do solo para a produção desses alimentos, que 
passou de 36 milhões de toneladas para 46 milhões de 
toneladas, tendo um crescimento geométrico.

E não é possível que se possa criticar quem produz 
na qualidade e na quantidade que o Brasil pratica.

Temos um outro estudo também significativo, Sr. 
Presidente, de que as nossas lavouras, principalmente 
as de cereais, até alcançando a lavoura de matas para 
a produção de pasta mecânica, só utilizam 7,3% do 
solo brasileiro. Conseqüentemente, poderemos ainda 
produzir quatro vezes mais do que estamos produzindo 
atualmente. E assim seremos – sem dúvida nenhuma 
já somos e continuaremos a ser – o maior produtor 
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e exportador de alimentos do mundo. E vamos ser o 
maior produtor e o maior exportador de bioenergia, pois 
só usamos, Srs. Senadores, 2% do nosso solo com 
a cana-de-açúcar – 1% dele é usado para açúcar. E, 
desses 30 milhões de toneladas que produzimos de 
açúcar no último ano, só fica um terço para alimentar 
o Brasil. Dois terços (20 milhões de toneladas) são ex-
portados, e o Brasil passa a ajudar mais uma vez, com 
a própria cana-de-açúcar, a alimentar o mundo.

Por outro lado, usamos 1% do nosso solo para pro-
duzir álcool. Abastecemos 25% da nossa frota e, além 
disso, participamos também da exportação do etanol.

Por essas razões todas, não tenho dúvida de que 
está reservado ao País um lugar de grande destaque. 
Um terço do nosso Produto Interno Bruto – e chega-
remos na próxima década a 50% do Produto Interno 
Bruto – é da produção primária, da agroindústria com 
o agronegócio.

Conseqüentemente, essa primeira grande defesa 
serve não só para o Brasil. Ela serve para o Mercosul, 
pois temos o mesmo clima, o mesmo solo, a mesma 
chuva e a mesma tecnologia. E somos todos países 
habitados com o intuito, a vontade e o desejo de pro-
duzir alimentos para si e para suas gerações.

O segundo tema que lá discutimos, Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, foi a abertura de 42 km de asfalto 
na Argentina – da divisa do Brasil até a cidade de São 
Pedro, na Rota 14. Pois com esses 42 Km asfaltados, 
sem dúvida, poderemos ter uma ligação bioceânica do 
Oceano Atlântico ao Oceano Pacífico, já que no Brasil, 
desde Florianópolis até São Miguel do Oeste e Paraíso, 
na divisa com a Argentina, deverá ser concluída essa 
obra, através do PAC, ainda neste ano.

E certamente, com a abertura na Argentina, a 
rodovia bioceânica vai nos dar, além da integração do 
Mercosul e dos países latino-americanos, ainda a opor-
tunidade de encurtar a distância entre o Mercosul e a 
Europa e, principalmente, com os países asiáticos.

Com muita alegria, concedo o aparte à Senadora 
conterrânea, Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sena-
dor Neuto De Conto, eu não podia deixar de aparteá-lo, 
até porque compartilhamos a alegria quando o Minis-
tro Nascimento esteve no Município de São Miguel do 
Oeste, dando a ordem de serviço para o início de uma 
obra pela qual Santa Catarina aguarda ansiosamente 
há muitas décadas. Como V. Exª mesmo relata, a obra 
está se desenvolvendo com muita rapidez, com gran-
des expectativas de a vermos concluída, senão este 
ano, o mais tardar no início do ano que vem. Li com 
muita satisfação o resultado da reunião do Mercosul, 
com a inclusão do trecho na Argentina que vai, efetiva-
mente, transformar a nossa 282 no primeiro corredor 
bioceânico, podendo dessa forma baratear e ampliar a 

competitividade dos produtos brasileiros que vão poder 
ser escoados e transportados através do porto chileno, 
economizando vários e vários meios de transporte ma-
rítimo. O benefício reverso para os produtos chilenos 
e argentinos é que eles vão poder sair pelos portos 
catarinenses e, dessa forma, também chegar muito 
mais rapidamente à Europa e aos diversos países pelo 
Oceano Atlântico. É uma obra alentadora e integradora 
da América Latina no verdadeiro espírito do Mercosul. 
Portanto, queria parabenizá-lo. Sei da atuação muito 
eficiente de V. Exª na reunião do Mercosul, para que 
isso pudesse se consolidar. E estamos todos parcei-
ros, porque, efetivamente, estamos comemorando em 
Santa Catarina a 282, que agora, durante o Governo 
Lula, concretiza-se, sonho de tantas décadas de tantas 
décadas dos catarinenses como um todo.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Obriga-
do, Senadora Ideli Salvatti. Somamo-nos nesta grande 
defesa dos interesses de Santa Catarina e do Brasil.

No dia de amanhã, deveremos estar presentes 
no Estado do Paraná, quando será lançado o Plano 
Safra para incrementar essa agricultura da qual o Bra-
sil tanto precisa e que tanto quer.

Assim, Sr. Presidente, encerro, agradecendo a 
oportunidade e o tempo que V. Exª me concede.

Durante o discurso do Sr. Neuto de Conto, 
O Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação os Requerimentos nºs 823 e 824, 
de 2008, de autoria do Senador Raimundo Colombo, 
lidos em sessão anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Em votação os Requerimentos nºs 828 e 829, 
de 2008, de autoria da Senadora Kátia Abreu, lidos 
em sessão anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra à última oradora inscrita an-
tes da Ordem do Dia. Antes da Ordem do Dia também, 
haverá a posse do Senador Casildo Maldaner.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presiden-
te, solicitei a minha inscrição rapidamente como Líder.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido após a Senadora Serys.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Agrade-
ço a V. Exª.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu gostaria, ini-
cialmente, de comunicar a todos os senhores e a todas 
as senhoras que acabamos de chegar de um evento 
internacional, o Fórum Internacional de Parlamentares 
do G8+5, que discute mudanças climáticas.

Fechamos o documento que deverá contribuir mui-
to, senão ser o documento que virá após o Protocolo de 
Kyoto, que vence em 2012. Esse documento foi fecha-
do no fim de semana – sexta, sábado e domingo – na 
cidade de Tóquio, capital do Japão. Lá terminamos o 
documento, que ontem foi entregue ao Primeiro-Ministro 
japonês, Sr. Fukuda, que entregará aos líderes da Cú-
pula do G8+5, que estarão reunidos em Hokkaido, no 
Japão, também no dia 8 deste mês. Lá estará sendo 
entregue, à cúpula do G8 e do +5, o documento que 
deverá tratar da questão do meio ambiente pós-2012. 
Será o substituto – vamos dizer assim – do Protocolo 
de Kyoto, ou seja, para a questão ambiental no mundo, 
foi um dos momentos mais relevantes da atualidade: 
o fechamento desse documento sobre mudanças cli-
máticas, o que teremos pós-Kyoto.

Lá, foi muito discutida a questão do biocombus-
tível, do desmatamento evitado, das nossas florestas 
e do comércio de carbono. Estivemos presentes eu, o 
Senador Casagrande e o Deputado Antonio Palocci. 
Fazemos parte da missão internacional de Parlamen-
tares para discutir mudanças climáticas do G8 e do 
+5. Faremos um pronunciamento a esse respeito ain-
da nesta semana, detalhando o documento que saiu 
do G8,+5 dos Parlamentares desses 13 Países nessa 
reunião que se realizou sexta-feira, sábado e domingo 
na Cidade de Tóquio, no Japão.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vamos falar 
agora um pouco de um assunto de extrema relevância, 
que é a questão da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para o nosso País para o ano de 2009. Senhoras e 
senhores, chegamos ao mês de julho, que, como to-
dos já sabemos, é aquela época do ano em que este 
Congresso Nacional tem uma preocupação enorme, 
que é aprovar a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
o próximo ano para o nosso País.

Não que todas as outras deliberações legislati-
vas não sejam tão importantes, mas a aprovação das 
diretrizes orçamentárias passa ao protagonismo legis-
lativo nesta época. 

Como Relatora da Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias deste País para 2009, venho a esta tribuna primei-

ro para agradecer pela oportunidade de relatar esta 
matéria, que considero uma das mais importantes a 
tramitarem nesta Casa, por ser ela que definirá os gas-
tos públicos e priorizará as ações que serão levadas 
a cabo pelo Governo Federal.

Agradeço a Comissão Mista de Orçamento e 
ao seu Presidente, Deputado Mendes Ribeiro, por ter 
sido designada relatora e pela confiança depositada 
em meu trabalho. Agradeço aos Srs. Líderes de todos 
os partidos, aos coordenadores de bancadas, espe-
cialmente a Líder do Governo no Congresso Nacional, 
Senadora Roseana, e também à Líder da minha ban-
cada, Senadora Ideli Salvatti. Agradeço também aos 
consultores do Orçamento do Senado e da Câmara 
e aos meus assessores, que trabalharam muito para 
ajudar a concluir esse relatório dentro dos prazos es-
tipulados, sem a necessidade de alterar o calendário 
em um só dia.

Foram pouco mais de dois meses de trabalho 
muito intenso, reuniões infindáveis na busca do interes-
se comum, em garantir, Sr. Presidente, que o relatório 
final traduzisse os anseios desta Casa e da população 
brasileira, priorizando aquilo que realmente é urgente 
e imediato para o Brasil. E digo que não foi fácil, quase 
três mil emendas para serem analisadas, ponderadas, 
discutidas e, digamos, “julgadas”. 

Para garantir um julgamento justo e que garan-
tisse a essência democrática no processo de escolha, 
adotamos a maior freqüência como critério de priori-
zação, o que promoveu a convergência das emendas 
parlamentares. 

E isso possibilitou o atendimento de um grande 
número de emendas, tornando o substitutivo de inte-
resse coletivo do Congresso Nacional e não o soma-
tório de interesses individuais.

Vou discorrer um pouco sobre os principais pontos 
do relatório final, sobre o que considero que estamos 
inovando e que, na minha concepção, representam 
avanços na elaboração do orçamento anual.

No parecer privilegiamos as iniciativas coletivas, 
por entendermos que a decisão coletiva representa irre-
futavelmente a vontade do Congresso e da população, 
desta forma 100% das emendas coletivas admitidas 
foram aprovadas. Além disso, o referencial financeiro 
para as ações decorrentes de emendas de bancada 
ou de comissão foi quatro vezes maior (R$80 milhões) 
que o das individuais (R$20 milhões).

As bancadas dos oito Estados que não apresen-
taram emendas coletivas (Acre, Amazonas, Amapá, 
Maranhão, Pará, Paraíba, Piauí e Rio Grande do Nor-
te) tiveram especial atenção. Para evitar que sofres-
sem grande prejuízo em relação aos demais Estados, 
acolhemos suas ações individuais de maior freqüência 
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como ações coletivas, ou seja, nenhum Estado brasi-
leiro ficou sem emendas de bancada.

Buscamos privilegiar o trabalho dos congressis-
tas, na forma regimental, ao atender o maior número 
de Deputados e Senadores que apresentaram emen-
das: cerca de 95% foram atendidos em pelo menos 
uma emenda, Sr. Presidente. 

Tenho aqui um quadro bastante resumido sobre 
as emendas apresentadas, com o número de emendas 
admitidas, aprovadas e rejeitadas.

Eu não vou ler a especificidade. Emendas de De-
putados. Srs. Parlamentares, Deputados e Deputadas, 
78,50% foram aprovadas; de Senadores 80,34% foram 
aprovadas; de bancada, 100% foram aprovadas; de 
comissão da Câmara dos Deputados, 100% aprova-
das; de comissão do Senado Federal, 100% aprova-
das; emendas individuais de parlamentares, 78,75% 
aprovadas; e coletivas, 100%. São índices realmente 
bastante significativos. 

Parlamentares, Sr. Presidente, atendidos como 
pessoas. Deputados, 94,6%; Senadores, 100%. Demos 
maior destaque às ações de maior relevância social. 
Dessa forma, não reduzimos as propostas constantes 
do projeto original por se referir basicamente a priorida-
des de interesse social. Lá estão a saúde, assistência 
social, meio ambiente, criança e adolescente, mulher, 
idoso, índio, minorias vulneráveis no projeto que veio 
do Executivo.

Além disso, as trinta ações que ficaram dentro da 
nossa faculdade de escolha são integradas, em gran-
de maioria, por ações de cunho social e todas prove-
nientes de emendas individuais de Srs. Parlamentares. 
Priorizamos ainda as emendas de caráter mais geral, 
ainda que dentro de uma mesma unidade da Federa-
ção. A maior parte das ações aprovadas não se vincula 
à localidade determinada. Em relação ao conceito de 
prioridades, foi incluída a menção às ações que pro-
movam a igualdade de gênero e etnia racial. 

É importante que se frise que as ações cujas 
emendas não foram aprovadas não estão impedidas 
de serem integradas ao orçamento de 2009. 

Se não forem contempladas com programações 
no projeto, os interessados poderão apresentar emen-
das para fazê-lo, pois não há vedação de qualquer 
ordem para tanto.

As ações aprovadas no relatório refletem a de-
cisão do Congresso sobre as prioridades, mas não 
asseguram a integração ao Orçamento 2009. São 
apenas indicativas. As metas aprovadas poderão ser 
maiores ou menores no Orçamento de 2009; também 
podem ser reduzidas ou aumentadas por meio de 
emenda parlamentar. As ações não são regionaliza-
das no Anexo 1.

Um importante lembrete que devo fazer é que, 
havendo contingenciamento, as metas e prioridades 
são as últimas a serem atingidas, ainda que sujeitas 
às variações do cenário fiscal.

Uma novidade adotada em nosso parecer, Sr. Pre-
sidente, refere-se às Metas Sociais, onde a Mensagem 
encaminhada pelo Executivo deverá conter a avaliação 
do cumprimento das principais metas sociais relativas 
a programas de ações, bem como as metas propostas 
ao projeto de lei orçamentária para 2009.

Uma novidade que tive muito prazer em adotar 
foi a regra do reajuste do salário mínimo, que garantirá 
aumento real do salário mínimo, recompondo inclusive 
o poder de compra com as dotações para reajuste (ga-
nho real) equivalente à taxa de variação real do PIB de 
2007 e não ao PIB per capita; com essa medida, o salário 
mínimo projetado para 2009 passaria de aproximada-
mente R$449,00 para R$453,00. Sei que é pouco, não 
é o ideal, mas, para quem sobrevive com um mínimo, 
a garantia de que não perderá o poder de compra nos 
futuros reajustes é sempre uma boa notícia.

No que se refere à Execução provisória (o tal 3/12 
avos), nós estamos em discussão. Na reunião que ti-
vemos há pouco, essa questão já sofreu reformulação. 
Por isso, acredito, teremos a possibilidade de aprovar, 
ainda nesta semana, senão amanhã – sei que o nosso 
Presidente, o Deputado Mendes Ribeiro, está determi-
nado, imbuído, trabalhando muito com as lideranças 
partidárias e com os coordenadores de Bancada, para 
que consigamos chegar a um entendimento naquelas 
questões polêmicas –, o projeto da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias deste País.

Vou falar um pouco mais rápido.
Um outro ponto polêmico, Sr. Presidente, e que 

despertou a preocupação de inúmeros Parlamentares, 
inclusive a Senadora Kátia teve uma participação ativa 
nesta questão, foi em relação aos custos unitários como 
base do custo global de obras. Ele veio como custo 
global, mas foi alterado. É custo unitário. Não vou en-
trar na discussão mais específica – Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(SINAPI) –, mas foi mantido o custo unitário. Infeliz-
mente, o tempo urge e eu não posso...

Harmonizamos ainda, Sr. Presidente, o texto de-
cidido pelo Supremo Tribunal Federal no que se refere 
às medidas provisórias de créditos extraordinários: se-
rão admissíveis unicamente para atender às despesas 
decorrentes de fato urgente, relevante e imprevisível. 
Além disso, a MP deverá contemplar programações 
vinculadas entre si pela afinidade, pertinência ou co-
nexão que se lhe der causa a adoção.

Temos a questão, também relevante, com relação 
aos recursos de royalties para a Marinha, com acrés-
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cimo de 15% dos recursos à conta dos royalties, em 
relação ao ano anterior.

Tivemos também a disponibilidade on-line, em 
cada quadrimestre, do relatório de avaliação das ações 
do PAC e respectivas metas consolidadas.

Infelizmente, não vou poder fazer toda a fala, mas 
gostaria de dizer, finalizando, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que muitos pontos bastante relevan-
tes dessa relatoria na LDO, dois meses de trabalho 
exaustivo, estariam sendo recompensados se conse-
guíssemos, conforme determinação e muita vontade, 
porque muito tem atuado no sentido de negociar, de 
fazer acordos realmente políticos, entendimentos en-
tre Situação e Oposição na Comissão Mista de Orça-
mento, o seu Presidente, Deputado Mendes Ribeiro... 
E há possibilidade, pela primeira vez em 12 anos, de 
termos aprovada a LDO no prazo definido.

Isso mostra que a Comissão Mista de Orçamento, 
especialmente por todos os seus membros – e mere-
ce louvor o nosso Presidente Mendes Ribeiro, como 
também todos nós que trabalhamos muito, viramos a 
madrugada com a Consultoria do Senado e da Câma-
ra e, por isso, mais uma vez, agradeço a todos os Srs. 
Parlamentares –, conseguiu terminar tudo a contento, 
nos prazos determinados. E isso se deve fundamental-
mente a todos os membros da Comissão Mista de Or-
çamento, independentemente de coloração partidária, 
como também a todos os Líderes partidários que têm 
participado de reuniões na Presidência da Comissão 
Mista de Orçamento.

Hoje pela manhã, reuniram-se o Presidente Men-
des Ribeiro e os coordenadores de bancada; hoje à 
tarde, com os Líderes partidários. E todos têm os seus 
méritos. Temos discutido. Temos questões polêmicas. 
Mas está avançando. Acreditamos que, com a vontade 
e com a determinação da representação do Congresso 
Nacional na Comissão Mista de Orçamento, nós da-
remos uma amostra à sociedade brasileira de que o 
Congresso Nacional está trabalhando, de que as suas 
Comissões, no caso específico a Comissão Mista de 
Orçamento, durante esta semana, estão trabalhando 
realmente na defesa dos interesses, necessidades e 
aspirações da sociedade brasileira, porque nosso pa-
pel, a partir do momento em que nos mandaram para 
cá, é o de realmente trabalhar no Congresso Nacio-
nal pelas causas com as quais temos compromisso e 
responsabilidade.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
Líder do DEM.

Em seguida, teremos a posse do Senador Casil-
do Maldaner e a Ordem do Dia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou ser bastante rápido para manifestar 
uma preocupação e fazer um alerta e um protesto. 
Quero falar sobre a retomada da inflação.

Tenho andado muito no interior do meu Estado e 
conversado na capital. De três meses para cá, a recla-
mação da população pela retomada da carestia vem se 
acentuando. Cada semana que passa, ouço uma quanti-
dade maior de pessoas falando que já não compra mais 
hoje o que comprava ontem com o mesmo dinheiro.

Ontem foi divulgada uma pesquisa por um instituto 
de renome nacional falando da popularidade do Presi-
dente, que se mantém, e de um dado que, para mim, 
como brasileiro, é extremamente preocupante: fala do 
temor dos brasileiros com relação à volta da inflação e o 
descrédito da população do Brasil com relação às medi-
das que o Governo está tomando contra a retomada da 
inflação. O brasileiro, portanto, está temeroso da volta da 
inflação e está descrente das medidas que o Governo 
está tomando contra a retomada da inflação.

Sr. Presidente, essa questão me preocupa muito 
porque a maior conquista da política do Brasil, das ins-
tituições político-partidárias, de ontem e de hoje, foi a 
estabilização da economia com a redução da inflação 
em níveis de 4%, 5%, 6%.

Quando fui Governador – de 1982 a 1986, depois 
de 1990 a 1994 – cheguei, nesses dois períodos, a en-
frentar inflação de 20% ao mês. Era um fantasma, para 
mim, a correção salarial, a indexação dos salários a que 
me obrigava, como Governador, para evitar o caos na 
vida dos funcionários públicos. O reajuste trimestral que 
concedia – e concedi do começo ao fim; e paguei em dia 
do começo ao fim – era uma coisa angustiante, porque 
era uma tomada de posição corajosa reajustar-se em 
60% o salário do pessoal, em três meses, e esperar que 
a arrecadação fosse suficiente para pagá-los. Essa foi 
uma angústia que vivi: a inflação alta, a hiperinflação.

E o Brasil, com o Plano Real, conseguiu estabilizar 
a inflação. Só que – e nós quantas vezes falamos desta 
tribuna – a taxa de juros alta, a carga tributária, isso 
tudo vem impedindo, no dia-a-dia, que brasileiros façam 
investimentos no setor produtivo. Pois bem, a massa 
salarial cresceu, é verdade; a inflação foi contida, e o 
salário-mínimo pôde crescer; e as pessoas passaram 
a dispor de poder de compra para comprar. E porque 
a inflação foi contida compravam também, porque o 
crédito existia para pagar em até 100 meses.

Muito bem, com crédito e com massa salarial, as 
pessoas passaram a comprar. Só que, para comprar 
sem inflação, era preciso que houvesse produção em 
níveis suficientes. Aí foi o que ocorreu! 

Senador Eliseu Resende, V. Exª foi Ministro da Fa-
zenda e sabe muito mais do que eu : inflação é produto de 
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oferta e procura. Quando a procura é maior que a oferta, 
você tem a inflação. E, para você equilibrar a oferta com 
a procura, tem que fazer investimentos. O Brasil, com a 
taxa de juros que pratica e com a carga tributária que 
cobra, desestimula permanentemente os investimentos 
nos níveis em que eles deveriam ocorrer. Ocorreram in-
vestimentos? Ocorreram. Mas nos níveis em que eles 
deveriam? Claro que não! E tanto não que a inflação 
voltou. Aí está o Brasil apavorado com a inflação!

Muito bem! Essa é uma preocupação que temos 
como brasileiros; é uma constatação que está ocorrendo. 
Evidentemente, o Palácio do Planalto deve estar muito 
preocupado, porque isso atinge em cheio a popularidade 
do Presidente. E atinge no atacado, porque isso mexe 
com a qualidade de vida do Brasil e dos brasileiros, que 
estão satisfeitos da vida pelo fato de poderem comprar 
o liquidificador, o rádio, a televisão, até o automóvel que 
nunca puderam comprar no passado e que é produto de 
uma coisa chamada inflação sob controle, com finan-
ciamento para pagar a longo prazo, com taxa de juros 
baixa equivalente à inflação. E isso tudo nós estamos 
correndo um risco pesadíssimo de perder.

Muito bem, os economistas, as editorias econômi-
cas – o jornalismo econômico do Brasil melhorou como, 
creio, em nenhum outro país –, os editores econômicos, 
os jornalistas formados e adestrados em fazer a análi-
se econômica do Brasil são de padrão absolutamente 
de primeiro mundo. E nós temos um órgão chamado 
Ipea, que é o grande farol, o grande elemento sinali-
zador no acompanhamento dos índices da economia 
para que os ajustes sejam feitos, para que a população 
do Brasil, de forma transparente, possa acompanhar, 
para que os analistas econômicos possam fazer suas 
análises e para que as correções de rumo possam 
ser cobradas, ou sugeridas, ou exigidas, em função 
da transparência do processo. 

Senador Romero Jucá, leve um recado para o 
Presidente do Ipea. O Ipea sempre foi vinculado ao 
Ministério do Planejamento; mudaram agora para o Se-
alopra – não entendi o porquê. O Ipea está anunciando 
que vai suspender a divulgação trimestral da Carta de 
Conjuntura, que, desde 1980, de três em três meses, 
é publicada com os dados os mais fidedignos da eco-
nomia brasileira, para que o Brasil tome oficialmente 
conhecimento de como anda a economia: a massa sa-
larial, o poder de compra, a inflação, a projeção para 
o futuro, para que a economia seja uma coisa enten-
dida pelos brasileiros, seja partilhada por aqueles que 
se preocupam e que têm preparo para se preocupar 
com a economia, e as opiniões possam ser dadas. Na 
medida em que a conjuntura econômica do Ipea não 
for mais divulgada, o farol apagará a luz. O farol que 
conduz os navegantes à discussão, ao debate e ao 

melhor rumo vai se apagar. Com medo de quê? Não 
sei; mas eu sei o que pode acontecer.

Senador Geraldo Mesquita, na medida em que a 
Carta de Conjuntura for sonegada aos brasileiros, vai-se 
fomentar a especulação financeira. Na dúvida, o especula-
dor financeiro vai jogar. E quem vai ganhar? A economia, 
com certeza, não. Serão os especuladores, os ganhadores 
com oportunidades, os ganhadores de ocasião, os que 
ganham dinheiro com dinheiro e com esperteza.

Estamos vivendo, Sr. Presidente, um momento 
difícil e complicado em que nós brasileiros todos te-
mos que sugerir atitudes, posições no combate à in-
flação. Temos que colaborar com o Governo, exigir que 
o Governo baixe isso, eleve aquilo, mas baixe sim. No 
entanto, negar-nos a informação preciosa que o Ipea, 
desde 1980, divulga, de três em três meses, é querer, 
além de queda, coice para o Brasil, porque vai facilitar 
a especulação financeira em cima da dúvida.

Gostaria, portanto, a par de manifestar a minha 
enorme preocupação com a retomada da inflação, da 
carestia e do custo de vida, de solicitar às autoridades 
do Governo que desautorizem o Presidente do Ipea com 
essa história de não informar mais, de três em três me-
ses, a conjuntura econômica com a divulgação da Carta 
de Conjuntura. A Carta de Conjuntura é um patrimônio 
da sociedade brasileira que não pode ser sonegada.

Gostaria que o Líder do Governo, que está pre-
sente e que me ouve, levasse esse apelo e esse pro-
testo que faço em nome do povo do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência designa para compor a Comis-
são de Juristas, criada nos termos doRequerimento 
nº 227, de 2008, do Senador Renato Casagrande, 
destinada a elaborar projeto de Código de Processo 
Penal, os seguinte nomes:

– Antonio Corrêa
– Antonio Magalhães Gomes Filho
– Eugenio Pacelli de Oliveira
– Fabiano Augusto Martins Silveira
– Félix Valois Coelho Júnior
– Hamilton Carvalhido
– Jacinto Nelson de Miranda Coutinho
– Sandro Torres Avelar
– Tito Souza do Amaral

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência informa que se encontra na Casa 
o Sr. Casildo João Maldaner, Suplente da representa-
ção de Santa Catarina.

S. Exª encaminhou à Mesa o Diploma e demais 
documentos legais exigidos por lei, que serão publi-
cados na forma regimental.

É o seguinte o Diploma encaminhado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – S. Exª é conduzido ao plenário, a fim de pres-
tar o compromisso regimental.

(O Sr. Casildo Maldaner é conduzido ao plenário 
e presta, perante a Mesa, o compromisso.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Solicito que todos os presentes permaneçam 
de pé para o compromisso de posse.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) 
– Prometo guardar a Constituição Federal e as leis 
do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato 
de Senador que o povo me conferiu e sustentar a 
união, a integridade e a independência do Brasil. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Declaro empossado, no mandato de Senador 
da República, o nobre Sr. Casildo João Maldaner que, 
a partir deste momento, passa a participar dos traba-
lhos da Casa.

Sobre a mesa, comunicação...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, pela ordem. Se me permite uma palavra 
de boas-vindas ao nosso Colega... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...Senador Casildo Maldaner, que já deu uma contri-
buição tão significativa para esta Casa e que, certa-
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mente, o fará de novo. Portanto, é para dar um abraço 
de boas-vindas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy e, 
em seguida, o Senador Casildo Maldaner.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, eu já falei.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª já encerrou?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, eu até estou inscrito, mas falarei na 
minha vez. Agora, é só para dar as boas– vindas ao 
Senador que já tanto colaborou conosco e que aqui 
volta ao nosso convívio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É inédito em matéria de Senador Eduardo 
Suplicy.

Com a palavra o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Garibaldi Alves, caros Colegas, 
caras Colegas e, de antemão, Senador Eduardo Su-
plicy, eu quero agradecer desde já a sua manifestação 
pela nossa amizade que tivemos ao longo de alguns 
anos. O Brasil inteiro e, em especial, o nosso Estado 
admira V. Exª.

Eu sei que a Ordem do Dia está chegando e 
dela constam várias matérias. Prometo, Sr. Presiden-
te, Srs. colegas, ser breve, mas eu não podia deixar 
transcorrer este momento sem declinar pelo menos 
algumas palavras.

Quero compartilhar com V. Exªs e com o povo ca-
tarinense minha emoção e meu orgulho de assumir, pela 
segunda vez, ao longo de uma jornada de vida pública 
de 35 anos, a nobre função de Senador da República. 
Volto para representar, mais uma vez, a vontade da 
população da minha valorosa Santa Catarina.

Retorno a este plenário depois de cinco anos. 
Eleito que fui em 1994, atuei aqui de 1995 a 2003, 
sempre buscando ouvir os anseios da sociedade. Trans-
formei em projetos, pronunciamentos, batalhas políti-
cas e conquistas, os sonhos e anseios de muitos de 
nós, brasileiros.

No ano de 2006, fui mais uma vez escolhido pela 
população catarinense para voltar ao Senado. Desta 
vez como companheiro de chapa do Senador Raimun-
do Colombo. Tivemos uma vitória avalizada por 1,735 
milhão de catarinenses. Foi, e é, a maior votação ao 
Senado Federal em toda a história de nosso Estado. 
Foi em nome de um projeto maior, de uma causa ampla 
de toda Santa Catarina que eu e o Senador Raimun-

do Colombo nos aproximamos. Ele, ex-Deputado, um 
jovem e operoso Prefeito da cidade de Lages, no Pla-
nalto Catarinense, além de líder expoente, Presidente 
estadual do Partido da Frente Liberal. Eu, Presidente 
de honra do PMDB catarinense, com a missão de unir 
forças do nosso Partido e de congregar outras agre-
miações em torno do projeto. E fomos vitoriosos nessa 
missão, construindo um entendimento múltiplo sob a 
liderança do nosso governador Luiz Henrique da Sil-
veira, que incluiu ainda o PSDB na chapa majoritária, 
representado na participação do ex-Senador Leonel 
Pavan, hoje Vice-Governador eleito.

E, assim, irmanados na missão de dar prosse-
guimento à vitoriosa proposta da descentralização 
política e administrativa idealizada por Luiz Henrique, 
renunciamos às nossas pretensões individuais em prol 
de uma causa maior.

Agora, nesta quadra do pleito municipal que 
se avizinha, em que o Senador Raimundo Colom-
bo licencia-se desta Casa para cumprir sua missão 
partidária à frente do Democratas em Santa Catari-
na, eu assumo o mandato com o mesmo empenho, 
coragem, compromisso e caráter que ele demons-
trou neste plenário e nos trabalhos das comissões 
de que participou.

Por certo que cada um de nós tem sua identida-
de partidária, suas convicções e princípios próprios, 
mas essas diferenças não serão impedimento à con-
tinuidade da defesa dos interesses catarinenses e da 
participação no debate dos temas nacionais.

Serei aqui, portanto, com minha identidade política 
e ao lado dos meus queridos amigos Senador Neuto 
de Conto e Senadora Ideli Salvatti, além dos nossos 
colegas na Câmara Federal, mais um instrumento a 
serviço de meu Estado e do Brasil.

Ao olhar este Plenário, vejo aqui, entre os Srs. 
Senadores, diversos deles que foram colegas meus 
em outros tempos. Para não citá-los – colegas da ou-
tra legislatura e que são companheiros de agora –, eu 
me espelho no meu conselheiro de sempre, Senador 
Pedro Simon, para, em nome dele, citar os demais 
amigos, companheiros de todos os partidos, com os 
quais convivi durante alguns anos nesta Casa.

Com todos os senhores, seja na condição de alia-
do ou de adversário, em uma ou outra causa, sempre 
busquei contribuir e aprender, por meio de uma atua-
ção ao mesmo tempo combativa e leal.

Aos colegas desta legislatura, é assim que me 
apresento: homem simples, obstinado e tenaz. Forja-
do nas frias madrugadas do oeste catarinense, ainda 
criança, levantando cedo para caminhar sobre a ge-
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ada, dar trato aos animais e iniciar a jornada diária 
de auxílio aos pais, na roça. Mas, acima de tudo, um 
batalhador, em luta perene por uma causa principal: 
a mudança pela promoção da justiça social, pela 
educação e pelo desenvolvimento econômico. Enfim, 
pela cidadania.

Nesse período de ausência desta Casa, muita 
coisa mudou. No mundo, no Brasil e em Santa Catari-
na. Aprendi muito e hoje me percebo também modifi-
cado. Sinto-me ainda mais preparado para os desafios 
que me reservam.

Foi um qüinqüênio transformador. A economia 
mundial viveu um ciclo de prosperidade. Agora, vemos 
sinais de uma nova crise, que pode resultar no retorno 
ao nefasto ciclo inflacionário. Os preços do petróleo em 
alta e uma nova onde de consumo, aliados à escassez 
de matérias-primas e de alimentos, provocada, entre 
outros motivos, pelo crescimento econômico da China, 
coloca-nos em alerta.

O Brasil amadureceu politicamente e logrou 
um período de desenvolvimento vitorioso, manten-
do firmes os fundamentos de uma boa política eco-
nômica e incluindo em patamares superiores uma 
grande parcela de brasileiros até então excluídos 
do mercado consumidor. Porém, acendeu-se a luz 
amarela em relação ao controle da inflação. Deve-
mos estar vigilantes.

Mas uma outra grande mudança que destaco, 
verdadeiramente transformadora e que trago como 
bandeira para este Plenário, vem de Santa Catarina. 
Trata-se da política de descentralização administrativa, 
implantada em nosso Estado.

O Governo reeleito do PMDB, junto a um arco de 
valorosos parceiros, redesenhou com sucesso a forma 
de administrar e de promover o desenvolvimento por 
todo o Estado. Hoje, a descentralização já não é mais 
apenas um caminho: é uma avenida, um eixo central 
virtuoso, que colocou nos mais longínquos rincões, em 
todas as regiões, a presença efetiva do Governo do 
Estado ao alcance do cidadão, por meio das Secreta-
rias de Desenvolvimento Regional estrategicamente 
espalhadas por todo o território.

Hoje, na fronteira com a Argentina, por exemplo, 
na regional de São Miguel do Oeste, terra de Neuto 
de Conto, a 700 quilômetros da capital, o cidadão ca-
tarinense tem a seu dispor os mesmos mecanismos 
de acesso e direitos decisórios junto ao Governo do 
Estado que tem um morador da Região Metropolitana 
de Florianópolis.

A expressão “descentralizar” não é mais apenas 
um verbo, um indicativo de ação. Virou sinônimo de 

autonomia, de dignidade, de desenvolvimento. Sinô-
nimo de cidadania. Esse é um legado consolidado por 
antecipação pelo Governador Luiz Henrique e por to-
dos aqueles que, junto com ele, transformaram esse 
sonho em realidade.

O papel de uma estrutura federal “desconcentra-
da” seria muito mais o de ente normatizador, regulador, 
que atua de maneira distributiva. Poderíamos ter, nas 
diversas regiões do País, instâncias decisórias mais 
ágeis, menos burocráticas e em maior sintonia com os 
anseios populares.

Isso já acontece em países de alto grau de 
desenvolvimento, como os da Europa Central, al-
cançando elevado índice de aprovação e ganhos de 
produtividade no investimento público em benefício 
da coletividade.

Que se registre, Sr. Presidente, minha suges-
tão para a realização de sessões temáticas sobre 
o assunto nas comissões permanentes do Senado, 
inclusive com o convite à participação de membros 
do Executivo.

Mas, além da bandeira da descentralização no 
âmbito nacional, trago a este Plenário causas que 
me são muito particulares, que serão defendidas com 
empenho.

De imediato, proponho a criação de um Fundo 
Nacional da Defesa Civil – e já o fazia em outros tem-
pos. Não se trata de criar novos impostos ou taxas, 
não. Muito pelo contrário. Basta apenas que se desti-
ne uma pequena parcela do que já se recolhe sobre 
os seguros feitos no Brasil para se constituir um fundo 
para uso emergencial, sem burocracia e com destina-
ção específica para situações de calamidade, contem-
plando, já de partida, 1/3 dos recursos para reservas 
diretas nos Municípios, onde é pago o seguro; 1/3 para 
a respectiva Unidade da Federação, e o terço restante 
para a União.

E não é sem razão, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores. As mudanças climáticas vivenciadas atual-
mente trazem um maior número de tornados, ciclones, 
tempestades, alagamentos, enchentes, desabamentos 
e deslizamentos. Todos nós somos testemunhas des-
sas catástrofes e das suas conseqüências.

Deixei, ainda, nesta Casa, prezados Colegas, 
outras propostas em tramitação. Algumas delas já 
consagradas como vitória política, como a criação de 
uma universidade federal na região oeste de Santa 
Catarina, que começa, finalmente, a sair do papel, 
depois de muita batalha. Outras, como a do Passa-
porte Universitário, para que as famílias possam utili-
zar parte dos recursos do FGTS para a amortização 
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de mensalidades do ensino médio e superior de seus 
membros, retomarei com denodo.

Para concluir, nobre Presidente, quero afirmar 
que, nos últimos anos, a minha atuação política e pro-
fissional trouxe mudanças profundas ao meu olhar.

Vejam os senhores: eu fui trabalhador da agricul-
tura desde a pequena infância, passando a pequeno 
empresário na propriedade familiar. Tornei-me Vere-
ador, Deputado Estadual, Deputado Federal e tive a 
honra de ser Vice-Governador e Governador do meu 
Estado, e Senador. Quis o destino que me tornasse 
banqueiro – eu uso essa expressão. Isso mesmo, ban-
queiro, porém, não dono de banco comercial, que me 
trouxesse fortuna pessoal, mas dirigente de um banco 
público de fomento, em que experimentei a alegria de 
atuar como indutor do desenvolvimento econômico e 
social. Como costumo brincar, um “banqueiro de pe-
quenas causas”.

Desde o ano de 2003, foi-me confiada pelo Go-
vernador Luiz Henrique a missão de dirigir o Banco 
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, o BRDE, 
onde colaborei no exercício da presidência e na com-
posição da diretoria. 

Destaco, ainda, que está aqui presente o Depu-
tado Germano Bonow, médico gaúcho que foi Secre-
tário de Saúde daquele Estado, Deputado Estadual e, 
hoje, Deputado Federal. Fomos colegas na direção do 
banco, ele pelo Rio Grande do Sul. 

Ali, caros colegas, pude vivenciar o poder trans-
formador da atuação dos setores produtivos de nossa 
economia pelo crescimento e pela recuperação de em-
presas; pela indução do desenvolvimento a partir da 
implantação de empreendimentos em regiões conside-
radas “deprimidas”, verdadeiros “vazios econômicos”; 
pude ver Municípios inteiros ressurgirem, como fênix, 
envolvendo nesse ciclo virtuoso toda a comunidade 
em seu entorno. 

Encontrei no BRDE um corpo técnico de altíssima 
qualidade e rara competência, a quem faço questão 
de externar perante esta Casa. 

Com os meus colegas, incentivamos mecanismos 
de geração de emprego e renda por meio do cresci-
mento econômico. Foram ações conseqüentes na ge-
ração de energia limpa pela implantação de Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, as PCHs; ações de fomento ao 
agronegócio e à agricultura familiar; um amplo progra-
ma de financiamento para o reflorestamento, com uma 
atitude responsável de respeito ao meio ambiente; 
ações de apoio para instalação de novas indústrias e 
de criação ou melhoria de infra-estrutura logística – e 
esses são apenas alguns exemplos. 

Acima de tudo, eminentes colegas, as ações des-
se banco são sempre calcadas no que convencionei 
chamar de tripé do desenvolvimento sustentável: eco-
nomicamente viáveis, ambientalmente responsáveis e 
socialmente justas.

E é assim, Sr. Presidente, caros colegas, com 
alma combativa e mente em constante aprendizado, 
que retorno a esta Casa. 

Vejo, ainda, pela frente, desafios novos, próprios 
aos tempos dessa sociedade do conhecimento, em que 
o valor migrou dos produtos materiais para os frutos 
da inteligência. Nesse ambiente, não conseguiremos 
nos manter competitivos sem aumentar a qualidade da 
educação e da pesquisa científica nacional. 

Mas vejo, também, batalhas antigas, infelizmente 
ainda não vencidas. A ameaça da inflação e do aumento 
dos juros, que nos oprimiu durante anos, a fome que 
ainda assola incontáveis brasileiros, a segurança pú-
blica e a saúde, ainda tão carentes, enfim, a desigual-
dade que abre um abismo de diferenças entre milhões 
de brasileiros. São todos desafios imemoriais e a luta 
para vencê-los tem guiado minha caminhada. 

É assim que me apresento, novamente, ao Se-
nado Federal, com o mesmo vigor e disposição, com 
os mesmos ideais de quando decidi dedicar meus dias 
à causa pública. 

Vamos à luta!
Eram essas as minhas considerações, Sr. Presi-

dente e meus nobres colegas.
O Sr. Neuto De Conto (PMDB – SC) – Permite-

me um aparte, Senador?
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 

Se a Presidência permitir, ouço-o com muita alegria, 
Senador Neuto De Conto, ilustre conterrâneo.

O Sr. Neuto De Conto (PMDB – SC) – Eminente 
Senador Casildo Maldaner, sua história de vida, seu 
passado de lutas, sua trajetória política dão aos ca-
tarinenses, particularmente ao nosso Partido – prin-
cipalmente quando o comandou e até os nossos dias 
–, a certeza de que teremos, nesta Casa, mais um 
companheiro na defesa da causa catarinense, na de-
fesa do nosso Estado, na defesa daquela população 
trabalhadora, ordeira, lutadora de toda Santa Catari-
na, em particular do nosso grande oeste. Quero, aqui, 
cumprimentá-lo e deixar o meu caloroso abraço e mi-
nha fraternidade. Juntos, poderemos fazer mais pela 
nossa querida Santa Catarina. Parabéns. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Sou eu que agradeço e recolho seu aparte, Senador 
Neuto De Conto. Na ausência do Senador Raimundo 
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Colombo, vamos aqui, juntos, ao seu lado, tentar re-
presentar bem nossa Santa Catarina.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-
nador.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Pois não, meu Líder, Senador Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Um minuto, 
nobre Senador Casildo.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Catarinense também, por sinal.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Catarinense, 
catarinense. Quero apenas lhe desejar boas-vindas.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Obrigado.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Um feliz retor-
no a esta Casa, já que V. Exª foi Senador, assim como 
Vereador, Deputado Estadual e Federal, Governador, 
Secretário de Estado e escritor, não é? Um grande 
catarinense e um grande brasileiro. Seja bem-vindo 
à Bancada do PMDB, seja bem-vindo ao Senado Fe-
deral. Tenho certeza de que V. Exª substituirá à altura 
o Senador Raimundo Colombo, que vai-se dedicar ao 
seu Partido e à política catarinense por um período. 
Conte com a Liderança e com a Bancada do PMDB. 
Seja bem-vindo e sucesso. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Recolho com muita alegria o aparte do meu Líder, 
Senador Raupp. Com muita alegria. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Casildo.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Senadora Ideli, sem dúvida, ainda mais que a Sena-
dora Ideli foi quem me tirou daqui, não é?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É, 
não é? Agora, o senhor não vai mais poder fazer aque-
la tradicional brincadeira de que eu virei Senadora e o 
senhor virou banqueiro. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Pois é.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ago-
ra, estamos os dois aqui, na condição de Senadores, 
e eu queria saudá-lo. É muito importante para o Esta-
do de Santa Catarina a sua chegada ao Senado. Eu 
queria, Senador Valdir Raupp, fazer o registro de que, 
agora, nós podemos dizer que a Bancada catarinen-
se é todinha da base de sustentação do Governo: os 
três que vêm representando Santa Catarina e mais 
o Senador Valdir Raupp, que é catarinense também. 
Portanto, é nessa condição, Senador Casildo, que nós 
o estamos acolhendo e parabenizando pela sua pos-
se, pelo trabalho que o senhor vai ter oportunidade 

de desenvolver aqui, nesse período em que vai ficar 
cumprindo a tarefa de suplente, agora na condição 
efetiva de Senador. Eu tenho certeza de que Santa 
Catarina e o Brasil só têm a ganhar com a sua che-
gada e o compartilhamento da nossa relação política 
no Senado Federal.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Recolho, com alegria, o aparte de V. Exª, Senadora 
Ideli, como Líder da Bancada do PT. Para nós, catari-
nenses, a responsabilidade em relação à sociedade 
de lá sobe mais. 

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 

Pois não. Ao encerrar, ouço, com muita alegria, o Sena-
dor Valter, grande Senador de Mato Grosso do Sul.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador Ca-
sildo, tive a alegria de conhecê-lo na casa do Senador 
Ramez Tebet, de saudosa memória. Sei da amizade 
que V. Exª tinha para com ele, como eu também. Passei 
a conhecê-lo melhor nesses encontros e nessas dis-
cussões sobre os interesses comuns de Mato Grosso 
do Sul e de Santa Catarina. Acompanho a sua trajetó-
ria e verifiquei que V. Exª, mesmo ausente do Senado, 
não parou de trabalhar em favor do seu Estado e da 
região. Portanto, acredito que o seu retorno vai trazer 
uma grande contribuição para a região, que nos une 
por interesses econômicos e relações de amizade. 
É com muita alegria que o saudamos neste instante, 
desejando-lhe boas-vindas.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) 
– Senador Valter Pereira, acolho com muita alegria, 
também, até porque o Estado de V. Exª hoje faz parte 
do Cone Sul e as tratativas do BRDE para lá se es-
tenderam. O BRDE faz parte do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina e do Paraná, e há tratativas com o 
Mato Grosso do Sul. Por sinal, quem preside o Cone 
Sul, hoje, é o Governador do seu Estado, o ilustre Go-
vernador André Puccinelli. Muito obrigado.

Sr. Presidente e nobres colegas, eram essas as 
considerações que eu gostaria de trazer, neste momen-
to, à Casa. Contem com a gente e vamos à luta. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e o parabenizo, Senador 
Casildo João Maldaner, pelo seu pronunciamento.

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador César Bor-
ges.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão remetidos às Comissões compe-
tentes.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolução nº 
37, de 2008, que acaba de ser lido, nos termos do art. 
235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2008 (nº 919/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera dispositivos da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as di-
retrizes e bases da educação nacional e dá outras 
providências (dimensiona as ações da Educação 
Básica, da Educação de Jovens e Adultos e da 
Educação Profissional e Tecnológica); e
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– Projeto de Lei da Câmara nº 19, de 2008 (nº 
7.282/2006, na Casa de origem), que inscreve 
o nome de Antônio de Sampaio, o Brigadeiro 
Sampaio, no Livro dos Heróis da Pátria.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 132, 
de 2008 (nº 442/2008, na origem), de 26 de junho 
último, pela qual o Presidente da República, solicita 

seja autorizada a contratação de operação de crédi-
to externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de até trinta e nove milhões e cem mil 
dólares dos Estados Unidos da América, de principal, 
entre o Município de Vitória, Estado do Espírito Santo, 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, 
destinada ao financiamento do Programa de Desen-
volvimento Urbano e Inclusão Social de Vitória. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É a seguinte a Mensagem recebida:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário em exercício, Senador César Borges. É lido o seguinte:
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24626  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do 
art. 255, inciso II, alínea c, XII, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador César 
Borges.

É lido o seguinte:

    201ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-

blicado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O requerimento que acabam de ser lido será pu-

blicado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:

    203ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do 
art. 255, inciso II, alínea c, XII, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência defere o requerimento, nos ter-
mos do art. 256, § 2º, I, do Regimento Interno. O projeto 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 

1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006–CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação do Projeto:

Até  6-7  publicação e distribuição de avulsos;
Até 14-7  prazo final para apresentação de emen-

das:
Até 2-8 publicação e distribuição de avulsos das emen-

das; e
Até 17-8 encaminhamento do parecer final à Mesa do 

Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câ-
mara dos Deputados que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador César Borges.

 É lido o seguinte:

OFÍCIO Nº 381, DE 2008

– Nº 381/2008, de 1º do corrente, encaminhando o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 59, de 2004 (nº 7.431/2006, naquela 
Casa), que regulamenta a alínea e o inciso III do 
caput do art. 60 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, para instituir o piso sala-
rial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 59, de 2004, vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte.

É o seguinte o Substitutivo da Câmara 
encaminhado:

 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 59, DE 2004 

(Nº 7.431/2006, naquela Casa)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Vamos iniciar a Ordem do Dia.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-

tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão, quando deixou de ser apreciada, tendo em 
vista a falta de acordo das Lideranças para sua deli-
beração.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a pa-
lavra, Sr. Presidente, para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para encaminhar a vota-
ção, ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, é evidente que eu não concordaria com 
essa iniciativa. O projeto é encaminhado em regime 
de urgência, aliás, num primeiro momento, foi enca-
minhado por medida provisória. Depois, retirou-se a 
medida provisória em função de interesses do Go-
verno, à época, na votação do projeto de emenda 
constitucional que prorrogava a CPMF, substituindo-o 
por projeto de lei em regime de urgência. Finalmente, 
chega ao Senado Federal e, no momento de delibe-
ração, adia-se a deliberação.

Realmente, não entendo quais as razões da reti-
rada dessa matéria. Não há justificativas convincentes 
para que se proceda dessa forma. Sr. Presidente. Falo 
em meu nome pessoal e não em nome do Partido. Se 
hoje estou aqui na qualidade de Líder, neste momento 
falo em meu nome pessoal, e não em nome do Parti-
do, repito. De qualquer forma, Sr. Presidente, acredito 
no compromisso assumido de que, na quarta-feira da 
próxima semana, este projeto voltará à Ordem do Dia 
e será alvo de deliberação. 

O Líder do Governo, Senador Romero Jucá, 
acaba de assegurar que este projeto será votado 
na quarta-feira da próxima semana. Assim sendo, 
resta-me acolher a decisão, até porque seria inevi-
tável a aprovação, já que houve acordo de Líderes 
– não haveria motivos para que eu me rebelasse 
contra esse acordo; portanto, eu o estou aceitando. 
Mas quero apenas demonstrar a minha insatisfa-
ção em relação a esse adiamento, mesmo que seja 
por uma semana. O importante é que esse acordo 
seja agora respeitado e, na quarta-feira da próxima 
semana, este projeto seja finalmente votado pelo 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Continua em votação da Mensagem 
de retirada da urgência constitucional para a maté-
ria. (Pausa.)

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados.(Pausa.)

Aprovado.
A matéria volta a sua tramitação normal e retorna 

ao exame da Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul e das Comissões de Constituição, Justiça 

e Cidadania, de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, e de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho 
PMDB – RN.) –Projeto de Lei da Câmara nº 71, de 
2008....

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. O microfone falhou ao tentar fa-
lar no momento oportuno. Apenas para registrar que, 
sobre essa matéria que acabamos de retirar de pau-
ta, construímos um acordo com todos os Líderes no 
sentido de que ela voltará, com urgência de Líderes, 
à pauta na próxima quarta-feira da semana seguinte, 
exatamente para que seja votada a matéria da forma 
como foi combinado.

Então, fica o registro e o compromisso com todos 
os interessados na matéria, inclusive o Senador Alvaro 
Dias, que cobrou essa posição.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho PMDB 
– RN) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para fazer um 
esclarecimento ao Plenário e aos meus companheiros 
do Democratas, de que foi construído um acordo e um 
entendimento, com a participação de todos os Partidos, 
a partir do compromisso do Governo de retirar o que já 
fez: a urgência constitucional da matéria que acabou 
de ser anunciada pelo Líder do Governo.

Há duas matérias que também se encontram 
em regime de urgência constitucional. Uma, que 
trata da Tributação Unificada dos Caminhoneiros no 
transporte de mercadoria do Paraguai para o Brasil, 
matéria que concordamos votar, para, em seguida, 
votarmos quatro empréstimos. Há um acordo para 
que votemos hoje quatro empréstimos. Depois de 
votar a criação da Sealopra – desde já antecipo o 
voto do meu Partido “contra”, até para não quebrar 
o acordo –, vamos votar quatro empréstimos para 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Município de Tere-
sina e Município de Ipatinga. Após isso, serão lidas 
quatro medidas provisórias novas, que obstruirão 
a pauta da próxima semana, para que possamos 
votar as quatro MPs na próxima semana. Esse é o 
acordo que está feito.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para fazer um registro e um reparo às colocações 
do Senador José Agripino. Talvez S. Exª não tenha 
se lembrado, mas, hoje, combinamos votar os dois 
itens da pauta; abrirmos a pauta, votarmos os qua-
tro empréstimos. Amanhã, votaremos o empréstimo 
do Estado do Amazonas, já com uma emenda apre-
sentada pelo Senador Arthur Virgílio, e votaremos 
mais algumas matérias que sejam de entendimento 
dos Senadores. Amanhã, às 15 horas, faremos uma 
reunião de Líderes, na Liderança do Governo, exa-
tamente para fechar essa posição. Após a Ordem do 
Dia de amanhã, então, serão lidas as quatro medidas 
provisórias. Na quinta-feira, contaremos o primeiro 
dia de prazo da medida provisória. Na terça-feira, 
contaremos o segundo dia de prazo, mas votaremos 
autoridades na terça-feira – são quatro embaixado-
res e uma autoridade – e na quarta-feira votaremos 
as quatro medidas provisórias.

Amanhã, Sr. Presidente, logo após a votação 
do empréstimo para o Amazonas, faríamos as ses-
sões necessárias para votarmos a retirada da DRU 
da Educação, exatamente em sessões dentro de um 
entendimento, e, se chegar a matéria, também o piso 
dos professores, que está sendo votado na Câmara 
dos Deputados. Esse seria o entendimento previsto. 
A leitura das medidas provisórias – as quatro –, que 
trancarão a pauta, só amanhã, após a Ordem do Dias, 
depois de todas essas votações.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Também peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Osmar Dias e, em seguida, eu a concederei ao Sena-
dor Cristovam Buarque.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já disse isso 
na reunião de Líderes, mas quero reforçar aqui o pe-
dido para que se inclua na pauta de hoje o Parecer 
nº 533 do Projeto de Resolução nº 30, que trata do 
empréstimo do Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID) ao Município de Toledo, no Paraná, já 
que o prazo para assinatura de contratos de finan-
ciamento entre Municípios e Bancos multilaterais se 
encerra no dia 5. Então, peço ao Líder Romero Jucá 
que me ajude aqui.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo concorda com o pleito do Senador 
Osmar Dias, Sr. Presidente, e solicita a inclusão da 
matéria na pauta.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Osmar Dias será atendido, na for-
ma do Regimento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em nome 
do PSDB, quero apenas ratificar o acordo, uma vez 
que levantei uma questão inicial em nome pessoal. 
Para ficar claro, quero dizer que o PSDB participou 
desse acordo. Portanto, estamos referendando o que 
acaba de dizer o Senador Romero Jucá em relação 
às votações.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra para falar pela Minoria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque. Em seguida, falará o Senador Mário Couto, 
Líder da Minoria.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas quero reafirmar o que disse o Líder Romero 
Jucá e fazer um apelo ao Senador Agripino. Na ver-
dade, houve falta de conversa – e, hoje, tentei muito 
isso –, mas penso que devemos incluir, nesse con-
junto de projetos que vamos votar, o piso salarial do 
professor, porque a Câmara dos Deputados fez um 
esforço imenso, conseguiu aprová-lo hoje e concluir 
a própria redação. O projeto, Senador Jucá, está a 
caminho daqui, está no corredor e, em breve, estará 
sobre a mesa. Se lermos o projeto hoje, poderemos 
votá-lo amanhã.

Então, tenho a certeza de que a Oposição, Se-
nador José Agripino, estará absolutamente de acordo 
com a inclusão do projeto do piso salarial nesses pro-
jetos que serão aprovados antes da leitura das medi-
das provisórias.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Amanhã, 
será o “dia da educação” aqui, Senador Cristovam, vo-
tando a Desvinculação das Receitas da União (DRU) 
e o piso salarial.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em nome da 
Minoria, também quero ratificar o acordo que fizemos 
hoje no gabinete de V. Exª. Apenas quero acrescentar 
que ficou combinado também, Senador Romero Jucá, 
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que, amanhã, haveria uma reunião no gabinete de V. 
Exª, para que, dentre todos os projetos de Senadores, 
selecionássemos alguns, para que escolhêssemos um 
dia, até o final do recesso, para votar alguns projetos 
de Senadores que até hoje estão encalhados e não 
foram votados. Quero acrescentar mais isso no acor-
do que ficou combinado hoje no gabinete de V. Exª. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador José Agripino.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, retifico 
o que acabei de falar e ratifico alguns entendimen-
tos. Na verdade, vamos votar, sem verificação de 
quórum, registrando o voto “Sim” ou o voto “Não”, os 
dois projetos de lei que estão em regime de urgência 
constitucional: o que trata da criação da Sealopra, 
que votaremos contra, e o que trata do regime tri-
butário especial de caminhoneiros no Paraguai, do 
qual votaremos a favor. Em seguida, abre-se a pau-
ta, e votam-se os quatro projetos de empréstimos 
sobre os quais há consenso. Por solicitação do Líder 
Arthur Virgílio, amanhã, votaremos o empréstimo do 
Amazonas. Não haverá discriminação com relação 
ao empréstimo solicitado para o Amazonas. Hoje, 
vota-se o empréstimo de Ipatinga, Minas Gerais; o 
de Teresina e o do Rio Grande do Sul; amanhã, vo-
taremos o do Amazonas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É o da Prefeitura de Toledo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Se estiver 
pronto, não haverá nenhum óbice de nossa parte, não 
haverá nenhum problema de nossa parte.

O que é preciso que fique claro? A pauta fica 
aberta, e concordamos em que as quatro medidas 
provisórias que estão sobre a mesa não sejam lidas, 
para que, antes do recesso, haja um razoável produto 
de ação parlamentar.

Entendo que, na reunião que está pactuada para 
manhã no gabinete da Liderança do Governo, maté-
rias importantes, como o piso salarial do professor, 
sejam apreciadas. Está em condições de ser votado? 
Não está em condições de ser votado? A matéria que 
trata de vetos – a apreciação de vetos não é feita pelo 
Congresso, pois eles entram pela Câmara e pelo Se-
nado, pelas duas Casas – é importante. Essa matéria 
está em condições de ser votada?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Essa matéria é de autoria do Senador Marco 
Maciel.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Exata-
mente. A proposta de emenda à Constituição referen-
te aos Precatórios, a PEC dos Precatórios, é outra 
matéria importante, que está em condições de ser 
votada, e nós a apreciaremos. Quanto ao Fundo de 
Combate à Violência, essa é uma PEC também que 
está em apreciação, em discussão há bastante tempo, 
e acho que vale a pena o esforço dos Partidos para 
tentar votá-la.

Hoje, começaríamos a votar ou a apreciar, em 
primeira sessão de discussão, a Desvinculação das 
Receitas da União (DRU) em verbas para a educa-
ção. A matéria é de interesse da educação no Brasil. 
Sobre essa matéria, há acordo para votarmos: hoje, 
iniciaremos a discussão e, amanhã, encerraremos a 
discussão, com dispensa de interstício, e votaremos a 
matéria em instância final. E ainda há o empréstimo do 
Amazonas e a indicação das autoridades que viermos 
a pactuar como passíveis de votação.

Esse é o acordo que está posto afora algumas 
matérias que serão também apreciadas, matérias 
consensuais, pacíficas, de projetos de lei que estão 
há bastante tempo na pauta, aguardando abertura 
de pauta, o que não aconteceu até agora pelo entupi-
mento da pauta, decorrente do excesso de medidas 
provisórias.

Esse é o acordo que propomos e do qual parti-
ciparemos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que convocou sessão conjun-
ta do Congresso Nacional a realizar-se na próxima 
quinta-feira, dia 3 do corrente, às 9 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
de vetos presidenciais.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT– SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
Senador Romero Jucá disse que poderemos trans-
formar o dia de amanhã num dia de votação para a 
educação. Quero, inclusive, realçar que, hoje, tanto 
na Comissão de Assuntos Econômicos como na Co-
missão de Educação, acabamos votando matérias 
extremamente relevantes para essa área. Inclusive, 
na Comissão de Educação, aprovamos, em caráter 
terminativo – portanto, não virá para a deliberação do 
Plenário –, uma matéria de fundamental importância, 
que é a eleição de diretores para as escolas públicas. 
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Aprovamos também outra matéria em caráter termi-
nativo na Comissão de Educação que estabelece um 
mínimo de 50% das vagas das nossas escolas técni-
cas federais e, até por emenda do Senador Marconi 
Perillo, incluímos também nas universidades federais 
50%, no mínimo, das vagas reservadas para alunos 
egressos de escolas públicas. E aprovamos um nú-
mero significativo de projetos autorizativos para a 
criação de várias unidades de escolas técnicas e de 
universidades no nosso País.

Por isso é que faço questão de realçar que, ama-
nhã, aproveitando a reunião extraordinária para a qual o 
Senador Cristovam Buarque nos está chamando, para 
apreciarmos o piso nacional dos professores, podería-
mos, nessa reunião extraordinária, Senador Cristovam, 
também apreciar oProjeto de Lei da Câmara nº 30, que 
cria cargos efetivos para nossas universidades. Esse 
projeto está com o Senador Wellington Salgado desde 
o início de abril. Portanto, seria muito importante se, 
amanhã, pudéssemos...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – São universidades e Centros Federais de Edu-
cação Tecnológica (CEFETS).

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Este 
aqui é só em universidades. E um deles, que já está 
pronto para o Plenário votar, cria cargos para os Ce-
fets e para as universidades.

Portanto, seria muito importante se pudéssemos 
apreciar este grande conjunto de matérias da educação: 
a Desvinculação das Receitas da União (DRU), o piso 
salarial, a contratação de professores para nossas uni-
versidades e para nossas escolas técnicas, além dos 
projetos terminativos, que aprovamos hoje na Comis-
são de Educação e de Assuntos Econômicos. Dessa 
forma, esta será – e não tenho a menor sombra de 
dúvida disto – uma semana prioritariamente dedicada 
à educação no Senado Federal.

Então, esse é o apelo que faço ao Senador 
Wellington, que não está presente, e ao Senador Cris-
tovam, como Presidente da Comissão de Educação, 
para que, amanhã, na reunião extraordinária, votemos, 
juntamente com o piso salarial, esse projeto de con-
tratação de professores.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 2:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal.) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 71, de 2008 
(nº 1.650/2008, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dispõe so-
bre a apuração do Imposto de Renda na fonte 
incidente sobre rendimentos de prestação de 
serviços de transporte rodoviário internacional 
de carga, auferidos por transportador autôno-
mo pessoa física, residente na República do 
Paraguai, considerado como sociedade uni-
pessoal nesse País.

A Presidência comunica ao Plenário que, du-
rante o prazo único previsto no art. 122, II, letra 
b, do Regimento Interno, não foram apresentadas 
emendas.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi 
para proferir parecer sobre o projeto, em substituição 
à Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
cosul.

 
PARECER Nº 597, DE 2008 – PLEN 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Garibaldi, oProjeto de Lei da Câmara nº 71, de 
2008, dispõe sobre a apuração do Imposto de Ren-
da na fonte incidente sobre rendimentos de presta-
ção de serviços de transporte rodoviário internacio-
nal de carga, auferidos por transportador autônomo 
pessoa física, residente na República do Paraguai, 
considerado como sociedade unipessoal nesse país. 
O parecer na Comissão do Mercosul é favorável, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer é favorável.

Sobre a mesa, pareceres da Comissões de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional e de Assuntos 
Econômicos, que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador César Borges.

São lidos os seguintes:

    239ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  24665 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL240     



24666  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008    241ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  24667 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL242     



24668  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008    243ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  24669 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL244     



24670  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008    245ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  24671 JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL246     



24672  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008    247ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  24673 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres são favoráveis ao Projeto, com a 
Emenda nº 1, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e de Assuntos Econômicos.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a pa-

lavra para encaminhar a votação, Sr. Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 

– Também peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para encaminhar a votação da matéria, con-
cedo a palavra ao Senador Alvaro Dias e, em seguida, 
ao Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o PSDB votará favoravelmente ao projeto, 
que, resumindo, reduz o Imposto de Renda cobrado 
dos caminhoneiros paraguaios que prestam serviços 
a empresas brasileiras, equiparando a situação deles 
à dos caminhoneiros brasileiros.

O Projeto apresentava distorções, que foram 
corrigidas pelo Senador Antonio Carlos Magalhães 
Júnior. S. Exª, apresentando uma emenda, corrigiu as 
distorções constantes do § 1º do art. 1º, que estava 
desatualizado, referindo-se ao calendário de 2007. 
Com a emenda nesse sentido, aplica-se à tributação 
dos transportadores autônomos paraguaios não resi-
dentes a atualização automática da tabela do Imposto 
de Renda previsto na mencionada lei.

Com essa correção, o Projeto fica perfeito, e o 
PSDB vota favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os Democratas 
votam favoravelmente ao Projeto, com base na emen-
da, feita por nós na Comissão de Assuntos Econômi-
cos, que ajusta as alíquotas do Imposto de Renda e, 
portanto, torna o Projeto atualizado. Somos favoráveis 
à sua aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o Projeto, sem prejuízo da emen-
da.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, quero encaminhar a votação pelo 
PRB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem a palavra o Senador Marcelo Crivella, para 
encaminhar a votação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, encaminho o voto favorável.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o PMDB encaminha o voto “Sim”.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PDT encaminha o voto “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o Projeto, sem prejuízo da emen-
da.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação a Emenda nº 1 – CRE/CAE.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Essa 
Emenda tem parecer favorável, não é, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tem parecer favorável.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A Lide-
rança do Governo encaminha o voto “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – A Liderança do Governo encaminha o voto “Sim”. 

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– O Democratas encaminha o voto “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Democratas encaminha o voto “Sim”.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O PSDB 
encaminha o voto “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PSDB também encaminha o voto “Sim”.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – O PTB 
encaminha o voto “Sim”, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PTB também encaminha o voto “Sim”.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB 
encaminha o voto “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O PMDB, idem.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada a Emenda.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-
recendo a redação final da Emenda nº 1, que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador César Borges.

É lido o seguinte:

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL250     



24676  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º, da Constituição Federal.) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 72, de 2008 (nº 2.300/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que acresce, altera e revoga 
dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, cria a Secretaria de Assuntos Estratégi-
cos da Presidência da República, cria cargos 
em comissão, revoga dispositivos das Leis nº 
10.869, de 13 de maio de 2004, e 11.204, de 5 
de dezembro de 2005; e dá outras providências 
(dispõem sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios).

O Parecer sob o nº 513, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
do Relator Senador Romero Jucá, é favorável 
ao Projeto e contrário à Emenda nº 1, ofere-
cida nos termos do art. 122, II, “b”, do Regi-
mento Interno, com voto contrário do Senador 
Alvaro Dias.

A Presidência comunica que, nos termos do art. 
124, Item III do Regimento Interno, é final o pronun-
ciamento da Comissão, salvo recurso interposto por 
um décimo da composição da Casa no sentido de a 
emenda ser submetida ao Plenário, sem discussão.

Discussão do Projeto, em turno único.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Para dis-

cutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
Alvaro Dias e, depois, ao Senador Mário Couto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eduardo Suplicy também, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Flexa 
Ribeiro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadores Flexa Ribeiro e Antonio Carlos 
Júnior.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senado rechaçou a criação do Ministério 
por medida provisória, e o Governo buscou como alter-
nativa instituir a Secretaria para Assuntos Estratégicos, 
criando cerca de 79 cargos comissionados.

Temos insistido... E votar favoravelmente a essa 
matéria seria contraditório.

Por essa razão, votei contrariamente na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Temos insistido 
em que o Governo engordou demais. O Governo do 
Presidente Lula criou ministérios, secretarias, coorde-
nadorias, diretorias, departamentos, cargos comissio-
nados, estabeleceu paralelismos sempre desneces-
sários, impôs a superposição de ações administra-
tivas superfluamente, estabelecendo uma gastança 
incompreensível num País que necessita de grandes 
investimentos, sobretudo na área social e em obras 
de infra-estrutura. 

O Governo tem já o Ministério do Planejamento, 
que tem por objetivo estabelecer as estratégias, que 
tem por objetivo planejar o futuro. E cria mais essa 
secretaria, antes ministério, com o objetivo, segundo 
o Governo, de planejar o futuro. Portanto, teríamos, 
Senador Mário Couto, um ministério planejando o pre-
sente e outro ministério planejando o futuro. 

Na verdade, o que há neste Governo é a ausência 
absoluta de planejamento. Se o Governo planejasse 
algo, nós não estaríamos aqui sempre deliberando, 
na forma de medida provisória, matérias previsíveis 
que, indiscutivelmente, poderiam ser alvo de projetos 
encaminhados ao Congresso Nacional com o tempo 
necessário para análise, debate e deliberação. Mas 
não há planejamento. O Governo que não planeja o 
presente fala em planejar o futuro.

Nós não aceitamos essa justificativa para acres-
centar gastos supérfluos. Nós não conhecemos nenhum 
mecanismo de controle dos gastos públicos idealizado 
no atual Governo.

Eu me lembro de que o Governo Fernando Hen-
rique Cardoso idealizou a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que mudou a cultura da administração pública 
brasileira a partir dos Municípios. Essa inovação con-
teve o processo de endividamento público, que era 
avassalador à época; essa inovação conteve a irres-
ponsabilidade administrativa que prevalecia sobretu-
do nos períodos eleitorais, quando o gestor público 
concluía o seu mandato e fazia horrores, legando ao 
seu sucessor a herança maldita da irresponsabilidade 
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administrativa. Evidentemente, não podemos genera-
lizar. As exceções honrosas sempre existiram, mas o 
projeto aprovado na gestão Fernando Henrique Car-
doso, que instituiu a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
estabeleceu um novo parâmetro administrativo nos 
Municípios brasileiros.

Prefeitos foram sacrificados, especialmente os 
que exerciam mandatos à época da promulgação da 
lei, exatamente porque eles apanhavam uma herança 
e necessitavam adaptar-se aos novos regulamentos 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Mas 
foi bom para o Brasil. Pode ter sido dificultoso para 
muitos Prefeitos brasileiros, mas foi muito bom para 
este País.

E essa Lei de Responsabilidade Fiscal tem de 
chegar também ao Governo Federal. O que nós es-
tamos vendo é o Governo atuando na contramão dos 
princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal, acres-
centando estruturas desnecessárias, aumentando os 
gastos correntes e limitando, cada vez mais, a capaci-
dade de investir do Estado brasileiro em ações sociais, 
em obras fundamentais para o futuro do País.

Por essa razão, Sr. Presidente, o nosso voto é 
contrário a esta proposta. 

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Para con-
cluir, Sr. Presidente, a nossa posição é contrária. Nós 
não consideramos necessário, nós consideramos des-
necessário, nós consideramos que a matéria está na 
linha do que é supérfluo, nós imaginamos ser perdulário 
da parte do Governo criar esses cargos comissiona-
dos e instituir uma nova estrutura administrativa para 
planejar o futuro sem planejar o presente. Portanto, a 
nossa posição é contrária, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao 
Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu não poderia votar esse projeto, Sena-
dor Mozarildo, sem vir a esta tribuna dizer da minha 
insatisfação com relação ao que chamo de irrespon-
sabilidade do Governo.

Quantas vezes nós, Senadores, aqueles que têm 
compromisso com a população brasileira, vimos a esta 
tribuna dizer que somos contrários a gastos públicos, 
porque esses gastos públicos são maléficos à nossa 
economia? 

Vem o Presidente, vem o Governo Federal, mais 
uma vez, criar mais uma secretaria. Para a população 
brasileira ter uma idéia do recorde batido pelo Gover-

no, Senador ACM Júnior, oitenta e seis secretarias, 
ministérios e institutos já foram criados nesse Gover-
no – oitenta e seis! Calculem o gasto que isso traz 
para a Nação. 

E a maioria desses institutos, a maioria dessas 
secretarias, a maioria desses ministérios são desne-
cessários ao País. Isso é que dói. Só fazem criar gastos. 
Às vezes – é verdade e tem de ser dito –, ou muitas 
vezes, são criados para colocar afilhados. 

Outro dia votamos aqui uma medida provisória 
para aumentar em 140% os comissionados deste País, 
sendo que a maioria pertence ao Partido dos Trabalha-
dores: são cinco mil filiados ao Partido dos Trabalhado-
res nas Secretarias deste País! Outro dia nos impuse-
ram a votação de uma medida provisória para aumentar 
– pasmem senhoras e senhores – em 140% o salário 
de cada comissionado. Enquanto isso, os aposentados 
deste País morrem a mingua. São 22.245 mil cargos 
comissionados. Repito: 22.245 cargos comissionados 
neste País, recorde de todos os governos. 

Criam gastos para que a inflação possa come-
çar a brotar. E ela está aí, fruto exatamente de gastos 
desnecessários em ministérios, institutos e secretarias, 
fruto de gastos desnecessários em cargos comissio-
nados feitos apenas para aquinhoar filiados do Partido 
dos Trabalhadores. 

Aí, a inflação brota, os gastos se evidenciam. Os 
gastos estão aí para todo mundo ver, e nós chamamos 
a atenção para isso aqui. Quantas vezes já vim a esta 
tribuna chamar a atenção para os gastos públicos? A 
carga tributária, os gastos públicos e a inflação cres-
cendo neste País... Quem paga tudo isso? A população 
brasileira. Quem paga tudo isso? A economia brasileira. 
A inflação não vai ser contida se os gastos públicos não 
forem contidos. Este Governo tem de saber que não se 
contém a inflação aumentando os gastos públicos do 
País, aumentando a carga tributária, aumentando os 
juros, que são necessários para segurar a inflação, e 
destruindo a economia do País, massacrando a classe 
pobre. Já, já vamos cair no pesadelo da inflação. Aliás, 
já estamos no pesadelo da inflação. 

Será que este Governo não entende que não 
se podem gerar gastos, que não se pode aumentar 
a carga tributária? Será que este Governo não en-
tende isso? A inflação já chegou, não está chegando. 
Aumentam os juros para conter a inflação. Eu quero 
saber até quando vão aumentar os juros, até quando 
a economia brasileira agüenta a carga de juros, o au-
mento da carga de juros.

Infelizmente, Sr. Presidente, vamos ser derrota-
dos, mas o Governo está criando uma armadilha para 
si próprio. 
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O Governo, aqui neste projeto, com o aumento 
de gastos, está criando uma armadilha para si próprio. 
Lamentavelmente, essa armadilha também atinge a 
classe pobre do Brasil, que sente a inflação, que sen-
te profundamente a inflação batendo em sua porta, 
inflação que vai dar trabalho, inflação que já deu tra-
balho, inflação que foi contida no Governo Fernando 
Henrique Cardoso à custa de muito trabalho, inflação 
que passou por vários governos dando trabalho. Hoje, 
pela irresponsabilidade do Governo, ela volta. Ela volta 
exatamente por isso que estamos votando hoje. 

O meu voto é contrário, Sr. Presidente. Sei que 
vou ser derrotado, mas externo à população brasileira 
a minha preocupação com a volta da inflação exata-
mente por isto aqui que estamos votando hoje: pelo 
aumento dos gastos públicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, enquanto o Senador Eduardo 
Suplicy se encaminha à tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, mas 
lembro que o Senador Eduardo Suplicy é ágil.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sei que S. Exª é rápido, mas 
gostaria apenas de registrar a presença em nossa Tri-
buna de Honra de Rodrigo Nakamura, um tucaninho 
de nove anos de São Paulo que está aqui com sua 
mãe, D. Rita Nakamura. Ele veio conhecer o Senado 
Federal e trazer a todos nós a presença do futuro do 
Brasil, já com o tucano no peito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho PMDB 
– RN) – Associo-me a V. Exª na saudação aos nossos 
visitantes.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, com todo respeito ao Senador Suplicy pelo 
minutinho que V. Exª vai me dar, quero me associar 
ao Senador Flexa e também saudar a Rita e seu filho. 
Quero dizer que a Rita é uma inspiração para todos 
nós, motiva-nos a desenvolver o nosso trabalho par-
lamentar. Parabéns, é um prazer muito grande tê-la 
aqui com o seu filho.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
associo-me à saudação do Senador Flexa Ribeiro. Há 

três semanas, eu também havia perdido a voz. Espero 
que logo V. Exª esteja com a voz plena outra vez para 
participar dos nossos debates aqui.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho PMDB 
– RN) – Espero que essa recuperação demore um 
pouco...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, com respeito ao Ipea, gostaria de tra-
zer uma informação ao Líder do Democratas, Senador 
José Agripino, que chegou a mencionar, em seu pro-
nunciamento desta tarde, que o Ipea havia parado de 
produzir a sua Carta de Conjuntura.

Gostaria de lhe entregar a Carta de Conjuntura 
de 2008 e dizer que ela me foi dada pelo Sr. Guilher-
me Dias, do Ipea, que aqui se encontra. Vou mostrar 
a V. Exª que, de fato, não houve interrupção alguma 
na produção da Carta de Conjuntura. Ela continua a 
ser produzida pela Secretaria de Estudos Macroeco-
nômicos sob a responsabilidade de seis economistas 
coordenados por Iranilde Rego, com a revisão de seis 
economistas e a editoração de mais seis, entre os quais 
Roberto das Chagas Campos, Aeromilson Mesquita, 
Camila Guimarães Simas, Camila Oliveira de Souza 
e Carlos Henrique Santos Viana. 

Ela continua a ser produzida e continuará a ser 
produzida.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – V. Exª me 
permite um aparte rápido?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Com muita honra.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – O Ipea anun-
cia que vai parar a edição trimestral da Carta de Con-
juntura. Passará a fazer uma edição anual, uma única 
vez por ano. Quer dizer, vamos viver em vôo cego. Em 
vez de termos, de três em três meses, como desde 
1980 acontece, um farol sinalizando sobre os rumos 
da economia, orientando sobre a inflação e sobre o 
superávit para que os ajustes sejam feitos, o Ipea 
anuncia que fará isso uma única vez por ano. Vamos, 
portanto, passar a viver em vôo cego, com a inflação 
saindo do controle.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Se V. Exª me permitir, Senador José Agripino, eu gos-
taria de precisar a informação: o Ipea vai continuar a 
publicar trimestralmente a sua Carta de Conjuntura. 
No que diz respeito à inflação, informou-me o Sr. Gui-
lherme Dias que a projeção de inflação continuará a 
ser feita, será feita normalmente com projeção anu-
al. Se, a cada três meses, pelo que ele me informou, 
houver uma modificação em relação à previsão que 
foi efetivada, isso estará sendo analisado e registrado 
no Boletim de Conjuntura Econômica.
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Mas gostaria de transmitir ao Ipea a sugestão de 
V. Exª, que é adequada. Mesmo que o Ipea seja um ins-
tituto voltado para a estratégia de longo prazo, aqueles 
que há 28 anos, tradicionalmente, fazem o acompanha-
mento do nível de atividade, do emprego, da inflação, 
do setor externo, da economia monetária e financeira 
e das finanças públicas, não vejo – e sou economista, 
pelo menos tenho mestrado e doutoramento em Eco-
nomia e bacharelado em Administração – problema 
maior em que também considere a análise da inflação 
a cada três meses. Então, a minha sugestão é que o 
Ipea leve em conta a sua observação. Mas quero dizer: 
o Boletim de Conjuntura, pela informação dada agora 
pela direção do Ipea, vai continuar a existir. 

Mas gostaria também de assinalar que é per-
feitamente plausível – e previsto no Decreto-Lei nº 
200, de 1967 – que o Presidente da República crie 
até quatro ministérios. E é dentro dessa sua atribui-
ção que ele propõe agora, por meio de projeto de lei, 
essa modificação.

Lembro que a Secretaria de Assuntos Estraté-
gicos foi criada durante o Governo Fernando Collor 
de Mello, tendo à frente Eliezer Batista; no Governo 
Itamar Franco, o Almirante Mário Flores; no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, o Embaixador Ronaldo 
Sardenberg. Agora, o que se está pretendendo é ter 
novamente essa Secretaria de Assuntos Estratégicos. 
E levando-se em conta as suas atribuições, ela será 
o plano para a sustentabilidade da Amazônia, para 
a defesa nacional, para as três áreas que o Ministro 
Roberto Mangabeira Unger avalia que seja necessá-
rio, inclusive, para ver como será a estrutura fiscal e 
tributária no futuro, para ver o que vai acontecer com 
os diversos fundos que têm sido criados. E essa es-
trutura, assinalo, não é exagerada, seja desde um Mi-
nistro de Estado...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
V. Exª não gostaria de fazê-lo logo após eu descrever 
com os números?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero aju-
dá-lo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pois não, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª quer 
aprovar o Sealopra? Está ajudando o Governo!?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu vou ajudar com muito respeito...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Então va-
mos votar logo. Eu lhe aconselho a falar menos e votar 

rápido. Se V. Exª quer ajudar o Dr. Mangabeira Unger, 
vamos votar logo, antes que alguém reflita

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Então, vou atender o seu pedido.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço 
a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Os 79 cargos criados são de uma estrutura enxuta 
para fazer atribuições que, considero, são de grande 
relevância. 

E V. Exª, Senador Heráclito Fortes, que tem via-
jado pelo mundo, por exemplo, sabe que em países 
como a República Popular da China, onde estão pla-
nejando para 20, 30, 40 e 50 anos, precisam de uma 
estrutura adequada.

Gostaria de dizer que, no Conselho do Ipea, quem 
faz a orientação do Ipea são economistas e pensado-
res econômicos do mais largo espectro. Vou citar aqui: 
Carlos Lessa, Dércio Garcia Munhoz, João Paulo de 
Almeida Magalhães, João Paulo dos Reis Velloso, Maria 
da Conceição Tavares, Pedro Demo, Rafael de Almeida 
Magalhães, Rubens Ricupero, Walter Barelli, Wanderley 
Guilherme dos Santos, Antonio Delfim Netto, Cândido 
Mendes de Almeida, Eliezer Batista da Silva...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite um 
aparte, nobre Senador?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...João Manuel Cardoso de Mello, Luiz Carlos Bresser 
Pereira...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Permite 
um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– ...Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo, Roberto Caval-
canti de Albuquerque, Tânia Bacelar de Araújo, Wil-
son Cano, só para dar uma idéia da diversidade de 
pensamentos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Suplicy, solicito a V. Exª que não 
permita os apartes em face do tempo de V. Exª estar 
esgotado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Vou respeitar.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador Su-
plicy, o Ministro é forte demais, já derrubou a Ministra 
do Governo de V. Exª...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu vou 
pedir verificação de quórum.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pare com 
isso, vamos ajudar o Governo, vamos votar o Sealo-
pra. Se falar muito vai dar problema. Anote aquilo que 
estou lhe dizendo, é um conselho.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu vou pe-
dir verificação de quórum. Eu vou solicitar o quórum.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, quero que votemos logo, atendendo ao 
pedido do Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto se V. Exª, Senador Flexa Ribeiro, 
ainda deseja usar da palavra em face das condições 
da sua voz?

V. Exª tem a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Garibaldi Alves Filho, apesar da deficiência vocal, não 
poderia deixar de vir à tribuna, primeiro, para elogiar 
V. Exª pela sua conduta na Presidência do Senado 
Federal e dizer a V. Exª que não é a rouquidão que 
me impede de vir à tribuna para defender o meu Pará, 
defender o meu Brasil e os meus princípios. Não há 
possibilidade nenhuma de eu ficar calado, a não ser 
que Deus assim o queira e, abaixo de Deus, só o povo 
do meu Pará poderá deixar de fazer eu usar a tribuna 
e, tenho certeza absoluta, nem Deus e nem o povo do 
meu Estado irão querer que eu deixe de usar a tribuna 
para defender, com fiz ainda há pouco, o meu Esta-
do do Pará e como farei, agora, para defender o meu 
Brasil contra a aprovação desta proposta de criação 
da Secretaria Especial de Ações a Longo Prazo – não 
é isso, Senador Valdir Raupp? – a Sealopra. 

Lamentavelmente, Senador Garibaldi Alves Filho, 
acho que o Senador Eduardo Suplicy... Senador Edu-
ardo Suplicy, V. Exª, que veio à tribuna para defender... 
Senador Eduardo Suplicy, não posso falar muito alto e 
quero que V. Exª escute: V. Exª não leu o artigo do jor-
nalista Elio Gaspari, “O comissariado está destruindo 
o Ipea”. Se V. Exª o tivesse lido, não faria o pronuncia-
mento em defesa da aprovação desse projeto.

Presidente Garibaldi Alves, o Governo Federal 
vai gastar, no próximo ano, R$130 bilhões – R$130 bi-
lhões! – com pessoal e encargos, segundo a proposta 
de Lei Orçamentária enviada ao Congresso Nacional 
no fim de agosto. Será um valor 10,01% maior do que 
o previsto na revisão do Orçamento de 2007. 

A expansão dos gastos com o funcionalismo tem 
sido uma constante. O ritmo tem variado, mas não a 
tendência. Empregos têm sido criados tanto na admi-
nistração direta quanto na indireta, e não necessaria-
mente para suprir as necessidades do trabalho. 

O Governo tem sido atento, em primeiro lugar, a 
outro tipo de conveniência: é preciso alojar, seja nos 
Ministérios, seja nas autarquias, seja nas empresas 
controladas pelo Tesouro, os companheiros de Parti-

do e os companheiros indicados pelos companheiros 
dos Partidos aliados.

Agora, o Governo quer contratar funcionários, 
naturalmente para o Ministério Extraordinário de As-
suntos Estratégicos, sucessor da brevíssima Secreta-
ria de Planejamento de Longo Prazo, mais conhecida 
pela sigla Sealopra.

O País não precisa desse ministério, Senador 
Garibaldi Alves, e V. Exª também sabe disso. V. Exª já 
foi governador. Quantas secretarias tinha V. Exª no seu 
governo, Senador Garibaldi Alves?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tinha doze.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Tinha 
doze. V. Exª sabe que o Brasil não precisa de trinta 
e sete ministérios. Se não me falha a memória, os 
Estados Unidos da América do Norte têm dezessete 
ministérios. Estou fazendo um levantamento para mos-
trar a incoerência do gasto público feito pelo Governo 
brasileiro. E continuamos criando gastos, como esse 
agora, Senador José Agripino.

O Presidente só resolveu criar a Sealopra, como 
é amplamente sabido, quando o seu vice lhe pediu em-
prego para o professor Mangabeira Unger, recém-filiado 
ao PRB. A justificativa técnica só apareceu depois da 
decisão. Para a concepção de planos de longo prazo 
o Governo já dispunha do Ministério do Planejamento, 
de um núcleo de estudos estratégicos e do respeitado 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea.

Para a colunista do UOL News, Lucia Hippolito, 
porém, o episódio sinaliza que “a independência do Ipea 
está ameaçada”. “É preocupante, para dizer o mínimo. 
Nem a ditadura mais feroz jamais interferiu no Ipea”, 
disse a colunista, que já trabalhou no Instituto e é co-
autora de um livro sobre os primeiros quarenta anos da 
instituição. “Gosto do Instituto, conheço bem os pesqui-
sadores e a história do lugar”, diz a brilhante jornalista 
Lucia Hippolito. Segundo ela, o Instituto é responsável 
por vários estudos importantes sobre a economia bra-
sileira, como “Ricardo Paes de Barros, o maior espe-
cialista em pobreza e distribuição de renda do País. 
Graças a ele é que foi criado o bolsa-família”.

Além disso, a jornalista Lucia afirmou que “desde o 
início do Governo Lula existia a conversa de enquadrar, 
domesticar o instituto”. Ela discorda do cerceamento 
da independência da instituição. “O Ipea sempre foi o 
‘grilo falante’ do Governo.” V. Exª conhece o grilo falante, 
não conhece, Presidente Garibaldi? Era o que o Ipea 
sempre foi do Governo, aquele que dizia aquilo que o 
Governo não queria ouvir, Senador José Agripino. E, 
para isso, este Governo agora, o comissariado, como 
diz o jornalista Elio Gaspari, está querendo destruir o 
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Ipea, querendo domesticar, querendo enquadrar esse 
instituto, que...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... que 
foi respeitado, Senador Garibaldi Alves, inclusive pela 
ditadura militar.

É preocupante, [diz a jornalista] saber que quatro 
pesquisadores renomados foram afastados por não 
comungarem com a opinião do Governo. Isso cria uma 
situação de constrangimento dentro do Ipea, mesmo 
entre os pesquisadores que apóiam o Governo, [dis-
se a colunista, que vê uma censura à liberdade de 
expressão acadêmica.] A autonomia do Ipea é patri-
mônio do País.

Não podemos, Senador Garibaldi Alves, Srªs e 
Srs. Senadores, votar a favor desse projeto de lei, que 
cria cargos desnecessários, inclusive agora em que o 
Ipea diminui o seu trabalho, não permitindo que o povo 
brasileiro tome conhecimento, Senador José Agripino, 
do risco que corremos do retorno da inflação. Parece 
que o Governo Lula quer repetir o que foi feito na Argen-
tina, em que os índices inflacionários foram encobertos 
pelo Governo. E está aí no que deu. Quando o Governo 
dizia que a taxa de inflação era de 6%, na realidade, 
era de 20%. E, agora, o Ipea diz que não vai mais dar 
conhecimento da inflação trimestralmente, só anual-
mente. Isso é uma forma de encobrir para a sociedade 
brasileira, principalmente no processo eleitoral que se 
aproxima, o risco que deve ser conhecido de todos os 
brasileiros do retorno dessa famigerada inflação, que, 
como aqui foi bem dito, foi derrubada pelo Plano Real 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Para concluir, nobre Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Para 
concluir, quero aqui declarar meu voto contrário ao 
projeto de lei que cria mais esses cargos desneces-
sários, aumentando os gastos públicos, estes, sim, 
responsáveis pelo aumento significativo da taxa de 
inflação no nosso País.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.

Tem a palavra o Senador José Agripino e, em 
seguida, o Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Efraim 
Morais, Srªs e Srs. Senadores, há pouco tempo tive-
mos oportunidade de apreciar e derrubar, pelo voto, 
uma medida provisória que propunha a criação da 
Sealopra, a Secretaria Especial de Ações de Longo 
Prazo, nome pomposo, bonito, que até hoje não disse 
a que veio.

Criticamos, inclusive, a edição dessa medida 
provisória para criar um órgão que não tinha urgência 
em ser criado e que, portanto, não tinha razão de ser 
objeto de medida provisória. Sugerimos, inclusive, que 
– para questões como essas que entopem a pauta e 
obstruem os trabalhos legislativos, que evitam que se 
vote uma proposta de emenda à Constituição que cria 
um fundo de combate à violência, que modifica o pro-
cessamento dos vetos ou temas de interesse do País, 
como a Desvinculação das Receitas da União para a 
educação, que vamos, por esforço, tentar votar até 
amanhã –, se o Governo quisesse criar essa Sealopra, 
apresentasse a matéria sob a forma de um projeto de 
lei que recebesse urgência constitucional.

Presidente Efraim, não faz dois meses que a ma-
téria foi rejeitada, e já está aqui por projeto, em regime 
de urgência, para ser votado. Por que o Governo não 
fez isso lá atrás? Por desrespeito ao Congresso, para 
provocar o Congresso, para entupir a pauta do Con-
gresso? Não chegou tão rápido por projeto de lei em 
regime de urgência? Derrotamos agora, ali atrás, logo 
ali, a medida provisória, num gesto autonomia do Poder 
Legislativo. Acabou de chegar, tramitou rapidamente. 
Nós tínhamos razão, a matéria deveria chegar aqui 
como projeto de lei em regime de urgência. 

Faço essa observação anunciando que irei votar 
contra, pelo mérito.

No entanto, a edição desmesurada de medidas 
provisórias, na minha opinião, é uma provocação des-
necessária do Poder Executivo ao Poder Legislativo e 
um desrespeito aos interesses do Brasil porque, na 
medida em que a pauta fica trancada o tempo todo, 
Senador Mozarildo, nós perdemos uma oportunidade 
de legislar aquilo que o País está precisando. Está 
provado agora.

Não faz dois meses que derrubamos uma matéria, 
que sugerimos tramitar como projeto de lei em regime 
de urgência e que tramitou mais rápido do que tramitou 
a medida provisória, que propunha – e foi derrubada 
– a criação da Sealopra. Essa matéria chegou aqui 
mais rápido do que chegou a medida provisória, que 
entupiu a pauta, que irritou o Congresso e que preju-
dicou o Congresso, que não pôde fazer aquilo que a 
sociedade quer. Por culpa de quem? De uma iniciati-
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va equivocada que se vem repetindo, com freqüência 
desnecessária, do Poder Executivo.

Com essa observação, eu queria deixar claro 
aquilo que o Senador Eduardo Suplicy, na melhor das 
intenções – na melhor das intenções –, trouxe ao conhe-
cimento do Plenário: que a Carta Conjuntura vai conti-
nuar a ser divulgada. Prazo aos céus que o seja!

Senadora Rosalba, Senador Geraldo Mesquita, 
Senador Zambiasi, deixem-me ler aqui uma matéria, 
do dia 27 de junho de 2008, do jornal O Estado de 
S.Paulo, Economia e Negócios, cuja manchete é: “Carta 
de Conjuntura não é liberada sob o argumento de que 
provocaria especulações no mercado financeiro”, das 
jornalistas Adriana Chiarini e Irany Tereza, da sucursal 
do Rio. Diz a matéria:

A divulgação da Carta de Conjuntura do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), tradicional 
instrumento de análise trimestral da evolução da eco-
nomia, no qual são feitas as projeções para o ano, se 
transformou ontem numa verdadeira peleja.

As previsões, embora tivessem sido elaboradas 
pela área técnica, não foram divulgadas, sob o argu-
mento de que o Ipea se ateria a análises de longo prazo 
e não iria alimentar especulações do mercado.

’Não vamos divulgar as previsões para não ali-
mentar especulações do mercado financeiro’, declarou 
Miguel Bruno, um dos atuais coordenadores do Grupo 
de Análises e Previsões do Ipea. 

A declaração foi feita pouco depois de o asses-
sor de imprensa do instituto, Estanislau Maria, ter in-
formado, em coletiva de imprensa, que não haveria 
projeções por orientação da Presidência da Repúbli-
ca. Momentos depois, Maria explicou: ‘para não dar 
manchete errada’, que não havia censura do governo, 
apenas a determinação para o Ipea dar prioridade a 
estudos de longo prazo.

Em seguida, foi dada a informação de que a Car-
ta de Conjuntura traria as informações de previsões 
apenas uma vez por ano.

Se o Senador Suplicy traz informação de que vai 
haver continuidade da informação trimestral, que, na 
minha opinião, remove a possibilidade de especulação 
financeira, aleluia! Parabéns! Valeu a pena protestar-
mos, porque se reacende a luz do farol, que é esta 
Carta de Conjuntura; porém, não estou seguro. A in-
formação que o Senador Suplicy traz é a opinião dele, 
ou seja, que deve ser, sim, renovada trimestralmente 
a informação sobre as previsões, inclusive de inflação; 
contudo, como disse, não estou seguro de que isso vá 
acontecer depois da entrevista coletiva concedida pelo 
Sr. Estanislau Maria, que falou em nome do Ipea. Se 
eles reconsideram, ótimo para a economia do País e 

ótimo para a transparência da investigação dos dados 
da economia.

Mas o que eu queria dizer, Sr. Presidente, é que, 
se se deseja criar a Sealopra, que incorpora o Ipea, 
como acabei de dizer, para, reproduzindo a coletiva 
dada pelo Ipea, não mais mostrar ao Brasil dados das 
previsões trimestralmente, é porque não querem tra-
balhar como antes o Ipea trabalhava. Se não querem 
trabalhar como antes o Ipea trabalhava, por que con-
tratar 79 cargos comissionados? Criar uma secretaria 
para absorver um órgão, contratando 79 pessoas para 
fazer menos do que o órgão fazia originalmente? Isso 
não cabe na minha cabeça. Contratar gente para fazer 
menos do que o órgão fazia, se não vão divulgar os 
dados trimestralmente?

Por essa razão é que nós, a par de votarmos 
contra a criação da secretaria, temos uma emenda 
que suprime a criação desses 79 cargos. Em nome da 
coerência e da boa qualidade do gasto público, nosso 
voto será “Não”. E apresentaremos a emenda para a 
qual pediremos o voto “Sim”, evitando gasto público 
desnecessário e evitando a contratação de 79 pesso-
as, que seriam contratadas para fazer menos do que 
atual órgão, Ipea, faz.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Líder José Agripino.

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes.
V. Exª dispõe de cinco minutos com a costumeira 

tolerância desta Mesa.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, oProjeto de Lei da Câmara nº 72, de 
2008, cria a Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República e 79 cargos em comissão. De 
acordo com a notícia divulgada pela Internet, na Agên-
cia Brasil, a jornalista Isabela Vieira escreveu sobre a 
polêmica que cerca o Ipea, desde que a atual diretoria 
tomou posse, em agosto do ano passado.

Na referida matéria, o Coordenador do Grupo de 
Análise e Previsões do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada, Miguel Bruno, diz que o Ipea só divulgará 
índice de inflação quando for conveniente. Ora, Srªs e 
Srs. Senadores, segundo ele, a orientação para que o 
Ipea não divulgue mais a projeção do índice de inflação 
a cada três meses, como era feito, veio da Presidência 
da República e do núcleo de assuntos estratégicos, 
coordenado pelo Ministro Extraordinário de Assuntos 
Estratégicos, Mangabeira Unger.

Sr. Presidente, antes, a taxa era divulgada na 
Carta de Conjuntura. No documento divulgado hoje, o 
Ipea mantém a variável de inflação projetada em março 
de 2008, entre 4,3% e 5%. “As previsões na visão atual 
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são muito mais insumos de longo prazo”, disse Bruno. 
Segundo ele, a mudança indica uma nova estratégia 
do órgão que quer destacar, a partir de agora, análises 
estruturais do crescimento econômico. “A questão é 
como explicitar variáveis estruturais para inferir dinâ-
micas de longo prazo para o desenvolvimento, e não 
para carteira de ativos”, disse ainda Miguel Bruno, em 
referência ao mercado financeiro.

“Não que isso não seja importante, mas não se 
desenvolve um país olhando a renda financeira, e, sim, 
a agricultura, a indústria e o Produto Interno Bruto dos 
setores produtivos, por exemplo”, acrescentou mais 
uma vez Miguel Bruno.

Bruno enfatizou que o fato de deixar de divulgar 
a projeção trimestralmente não significa que o Ipea 
não trabalhe com variáveis mais recentes. “Os núme-
ros existem, mas não é mais conveniente divulgá-los. 
Não alimentaremos mais projeções de inflação a todo 
instante”. O Ipea, que antes era subordinado ao Minis-
tério do Planejamento, responde agora à Secretaria de 
Assuntos Estratégicos. Exatamente essa secretaria que 
o presente projeto pretende criar, e, se não bastasse, 
criará, como disse anteriormente, mais 79 cargos co-
missionados, o que é um absurdo.

Se não bastasse o inchaço da máquina, que 
o Governo Lula se orgulha em fazer, criarão mais 
cargos comissionados, ocasionando um impacto de 
R$6.176.790,71 (seis milhões, cento e setenta e seis 
mil, setecentos e noventa reais e setenta e um cen-
tavos), por ano, Sr. Presidente, incluindo gratificação 
natalina, adicional de férias e encargos.

O Senador Arthur Virgílio apresentou emenda ao 
projeto, suprimindo esses cargos. Como o Ipea não 
mais divulgará a Carta de Conjuntura com indicações 
trimestrais sobre inflação, sob o argumento de que a 
carta gera especulação no mercado, não faz sentido 
se criarem mais cargos comissionados. Como terão 
menos o que fazer, não faz sentido contratar mais.

Com isso, Sr. Presidente, votarei contra o pre-
sente projeto de lei, apoiando a emenda do Líder do 
meu partido, Senador Arthur Virgílio.

Sr. Presidente, para encerrar, quem teve a fe-
licidade de ouvir, hoje, na rádio CBN, o comentário 
de Arnaldo Jabor, vai exatamente decifrar todo esse 
mistério sobre o Ipea. E, se não conseguiram ouvir, 
devem entrar na Internet e ler essa crônica de Arnal-
do Jabor, que é o retrato fiel do que significa o Minis-
tério desse Sr. Mangabeira Unger, que, há três anos, 
tachava o Presidente Lula de corrupto e dizia que os 
companheiros deste formavam uma quadrilha. Esse 
mesmo Sr. Mangueira Unger é o Ministro de Assun-

tos Estratégicos. Tão brasileiro que nem sotaque de 
brasileiro tem!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 

PB) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, fico realmente estupefato quando 
vejo a conduta deste Governo, no que tange ao pouco 
caso que faz da inteligência dos brasileiros.

De um lado, deparamo-nos com uma inflação 
que ameaça voltar com toda força, atingindo de forma 
muito forte principalmente a população mais pobre. 
De outro lado, temos o Governo, de maneira sorra-
teira, não patrocinando, mas mandado criar um novo 
imposto, porque diz que não tem dinheiro para inves-
tir na saúde. Para tanto, cria uma tal de Contribuição 
Social para a Saúde, que, na verdade, nada mais é 
do que um “comedor do seu salário”, quer dizer, do 
salário daquele que ganha menos e até daquele que 
é cliente do Bolsa Família.

No entanto, o Governo teima em criar um novo 
Ministério, na prática. Um novo Ministério, com novos 
cargos de confiança. Já criou 26 mil cargos de confiança 
durante o seu mandato; então, é um Governo que não 
está preocupado em parar de gastar, não está nem um 
pouco preocupado em parar de gastar. Está preocupa-
do, sim, em sofismar, em dizer: “Ah, estamos dia e noite 
aqui, acordados, para não deixar a inflação voltar”.

Ora, o que qualquer mãe de família ou chefe de 
família faz quando o dinheiro aperta? Corta gastos, cor-
ta principalmente os gastos supérfluos; deixa de gastar 
com besteira. Saiu agora, na revista Veja desta semana, 
o quanto esse Governo gastou com festas – frise-se: 
com festas! Um absurdo! Mas o Governo, ao mesmo 
tempo em que quer criar um imposto para financiar a 
saúde, quer também criar um outro Ministério, que é um 
ministério de faz-de-conta. Devia, ao contrário, enxugar 
o número de Ministérios, porque há Ministérios demais. 
Se se fundissem três, quatro ou cinco Ministérios em 
um só, isso faria o mesmo efeito. Se se reduzissem pela 
metade os cargos comissionados do Poder Executivo, 
isso teria o mesmo efeito. No entanto, nesse Governo 
o que não se faz é parar de gastar.

Então, manda para o Congresso, primeiro por 
uma medida provisória. É urgente e relevante criar 
essa Secretaria que, na prática, é um Ministério. Foi 
derrubada aqui, no Senado. E, agora, ele vem na for-
ma de projeto de lei com urgência constitucional, com 
o mesmo objetivo.

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL258     



24684  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

Então, não é possível que nós, Senadores e Se-
nadoras, que temos uma responsabilidade grande para 
com o futuro deste País, aprovemos medidas como 
essa, mesmo vindo, agora sim, por um meio correto, 
que é o projeto de lei, ainda que com essa urgência 
constitucional, que não existe. Nós devemos dizer “não”, 
porque, se falta dinheiro para a saúde, Senadora Ciar-
lini – e nós derrubamos a CPMF e eles querem criar a 
CSS, que é o “comedor do seu salário” –, agora, vão 
criar uma Secretaria para gastar dinheiro à toa. 

Não aceito, realmente, como médico, como cida-
dão, como Senador, votar aumento de despesa. Esse 
Governo tem de parar de gastar. É só ler a Veja e ver 
o quanto ele gastou com festas, fora com viagens, por-
que o Presidente gosta de viajar muito.

Então, é preciso, realmente, cortar gastos para 
que o País não corra riscos.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Mozarildo?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pois não, Senadora.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Quero me 
associar ao posicionamento de V. Exª, porque é impos-
sível que o Governo não queira... Eu digo que não quer, 
porque, na realidade, o Governo, nós sabemos, a cada 
mês, arrecada um volume de recursos que supera as 
suas expectativas. Infelizmente, para a saúde sempre 
diz que não tem recursos. Se com a CPMF, que era 
0,38%, a saúde ficou na UTI, como com 0,10% vai re-
solver? E sabemos que 0,10% não vai para a saúde, 
não, vai continuar, no Governo, a acontecer o mesmo. 
Não existe uma economia que leve, realmente, o Gover-
no a diminuir os seus gastos, a priorizar o que é mais 
importante – e nada é mais importante que a saúde. 
Então, é algo, realmente, com que ficamos indigna-
dos, e ao clamor que estamos sentindo nas ruas não 
podemos ficar indiferentes. É o clamor do povo com a 
falta da saúde, com as carências, com as dificuldades, 
com a carestia que está voltando, e o Governo que-
rendo criar mais uma contribuição, que vai fazer com 
que essa carestia aumente mais, e querendo, também, 
continuar com muitos gastos, em detrimento de ques-
tões importantes como a da saúde.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senadora Rosalba, V. Exª, que também é médica, 
sabe, como eu, que, na verdade, o que se faz com a 
Saúde neste País, principalmente nesses seis anos 
de Governo Lula, é uma mentira atrás da outra, ainda 
mais com esse Ministro que chegou temporão. “Tempo-
rão”, nós sabemos, é o que chega tardiamente, fora de 
época, de maneira não conveniente. Ele sequer olhou 
para a Pasta que está dirigindo; ele não sabe o tanto 

de corrupção que há naquele Ministério; ele não vê 
que aquela Funasa é um antro de bandidagem. É por 
isso que falta dinheiro para a saúde, porque se rouba 
dinheiro direto: é da saúde indígena, é do repasse aos 
Municípios, é de tudo. Agora, não param com a rouba-
lheira, não param com os gastos perdulários e querem 
criar mais imposto, mais Ministérios e mais cargos!

Então, não podemos compactuar com isso. Temos 
de ser sérios e mostrar ao Brasil que há saídas que não 
são essas que o Presidente da República, o Presidente 
Lula, que alega que não sabe de nada, vem tomando.

Quero dizer, portanto, que vou votar contrariamen-
te a esse projeto que quer criar mais um Ministério e 
mais cargos de confiança neste País.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB.) 
– Concedo a palavra a V. Exª, Senador Osmar Dias, 
pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho um pedido 
a fazer. Estamos vendo que o quórum está caindo.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB.) 
– É verdade.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Temos, ainda, 
a missa da Dona Ruth e temos, ainda, o livro do Brizola, 
que vai ser lançado daqui a pouco. Alguns Senadores 
estão indo ou para a missa, ou para o lançamento do 
livro, e nós temos de votar os empréstimos que dizem 
respeito a Estados e Municípios.

Seria muito bom se a gente votasse essa matéria 
agora, porque ela já foi amplamente discutida.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
Senador Osmar Dias, V. Exª será atendido de imediato.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, está 

encerrada a discussão.
Em votação o Projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado, com os votos contrários do Democra-

tas e do PSDB.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 

– AC) – Com o meu também.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– E o meu.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Do Senador Geraldo mesquita Júnior, do Senador 
Heráclito Fortes e do Senador Mozarildo Cavalcanti.

Aprovado.
A matéria vai à sanção.

 É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Item: 18:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 96, DE 2003 

(Inversão da pauta, com aquiescência do Plenário.)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 96, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Ideli Salvatti, que acrescenta novo parágrafo 
ao art. 73 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, para estabelecer, a partir 
de 2005, a regressividade da Desvinculação 
das Receitas da União (DRU) no cálculo da 
aplicação de recursos na manutenção e de-
senvolvimento do ensino de que trata o art. 
212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa, quando teve sua apreciação so-
brestada em virtude da não deliberação doProjeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2008.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre, hoje, a primeira sessão de discus-
são.

Em discussão a Proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, a matéria cons-

tará da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa 
ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador João Vicente Claudino.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 30, DE 2008 
(Inclusão na pauta nos termos doRequerimento  

nº 838, de 2008, lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 30, de 2008, (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão de seuParecer nº 533, de 2008, Relator: 
Senador Jefferson Praia), que autoriza o Muni-
cípio de Toledo (PR), a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até US$7,333,700.00 (sete 
milhões, trezentos e trinta e três mil e setecen-
tos dólares dos Estados Unidos da América), 
cujos recursos destinam-se ao financiamen-
to parcial do “Programa de Desenvolvimento 
Sócio-Econômico Sustentável do Município de 
Toledo”, no âmbito do Pró-Cidades. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante à Mesa.

Discussão do Projeto, em turno único.
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
dizer que esses recursos do BID irão ajudar à Prefeitura 
de Toledo a realizar um grande programa econômico e 
social. Estive na cidade de Toledo visitando as obras que 
estão sendo feitas e que serão complementadas com 
esses recursos, e são obras da maior importância. 

Fizemos, a alguns anos atrás, a readequação 
das estradas rurais. O Município de Toledo hoje está 
colocando, em cima das estradas readequadas, uma 
malha asfáltica, uma pavimentação asfáltica, dando 
aos produtores rurais conforto, segurança e garantia 
de escoamento de produção. 

O Município de Toledo realiza um grande progra-
ma social. Visitei a Casa de Revitalização da Terceira 
Idade, Sr. Presidente, que inclusive V. Exª deveria visitar, 
e constatei que o pessoal da terceira idade de Toledo 
está muito feliz com o lazer, o esporte, o atendimento 
de saúde. Então, o Prefeito José Carlos Schiavinato 
faz uma grande administração, merece o apoio do 

Senado para a contratação desse empréstimo. E in-
voco aqui também o testemunho do Deputado Dirceu 
Sperafico, que lutou muito para que esse empréstimo 
fosse liberado. 

Aqui no Senado, Sr. Presidente, peço o apoio de 
todos para que possamos aprovar esse empréstimo 
da forma mais rápida possível. 

Muito obrigadO SR. PRESIDENTE. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª. 
Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discu-

tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para enfatizar a posição do PSDB, também favorável 
a essa operação de crédito. O Município de Toledo é 
modelo no Paraná: muita eficiência do setor privado 
e competência da administração pública. O Município 
estabelece uma conexão de eficiência do setor pú-
blico com o setor privado, mantendo uma interação 
da administração municipal com as associações e a 
comunidade de forma geral. É um Município que se 
industrializa e é muito forte na agricultura. Tem uma 
agricultura competente, que também está processan-
do industrialmente a matéria-prima que produz. Com 
isso, torna-se um Município modelo, que certamente 
não terá jamais dificuldades em cumprir os seus com-
promissos financeiros. Um investimento dessa nature-
za é extremamente produtivo, pois alcançará retorno 
a curto prazo, em razão dos benefícios econômicos e 
sociais deles advindos.

É esse tipo de operação de crédito que se jus-
tifica realizar: quando o Município tem a capacidade 
financeira de saldar o seus compromissos e quando 
o recurso obtido, captado no mercado, mesmo que 
internacional, com taxas de juros privilegiadas, é um 
recurso que se multiplicará, em função do que ele pro-
duzirá de benéfico para a população.

Por essa razão, o voto do PSDB é favorável. 
Esse tipo de operação de crédito não endivida o 

setor público. Não se trata de um endividamento irres-
ponsável. Ao contrário. É uma operação de crédito que 
assegurará o crescimento da receita pública no Muni-
cípio de Toledo, como conseqüência do que produzirá 
de resultado essas ações administrativas realizadas 
com o suporte desses recursos externos.

Portanto, o voto favorável do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
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Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-

recendo a redação final ao Projeto de Resolução nº 

30, de 2008, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 

exercício, Senador João Vicente Claudino.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 

à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador João Vicente Claudino.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Em votação o requerimento de urgência para o Pro-
jeto de Resolução nº 33, de 2008.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 33, DE 2008 
(Inclusão na pauta nos termos doRequerimento 

nº 839, de 2008, lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 33, de 2008, (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seuParecer nº 590, de 2008, Re-
lator: Senador Romeu Tuma), que autoriza o 
Município de Ipatinga, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, junto ao Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata – 
FONPLATA, no valor de até US$19,250,000.00 
(dezenove milhões, duzentos e cinqüenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos destinam-se ao financiamento parcial 
do “Programa de Desenvolvimento Social e 
Ambiental do Município de Ipatinga – Ipatinga 
mais Humana”.

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão o projeto, em turno único.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Para discutir, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, 
para discutir a matéria.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para registrar que Ipatinga, hoje, é o centro 
de uma região metropolitana de 500 mil habitantes. 
É uma cidade que sofreu muito com o início da pro-
dução siderúrgica. Naquela época, não existia muito 
recurso tecnológico contra a poluição. Hoje, a cidade 
tem um outro tipo de vida, tem uma qualidade de vida 
melhorada, e esse financiamento virá exatamente aju-
dar nesse processo de transformar a cidade num local 
mais agradável, mesmo sendo ponto de uma grande 
indústria, como é o caso da Usiminas. 

De maneira que eu queria apenas registrar que 
a prefeitura atende a todos os requisitos do ponto de 
vista das necessidades legais. Esse financiamento, 
inclusive, é inovador, na medida em que usa recursos 
do Fonplata para poder financiar as ações em benefí-
cio da população da cidade de Ipatinga.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo a redação final para o Projeto de Resolução nº 
33, de 2008, que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador João Vicente Claudino.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. (Pausa.)
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para encaminhar a votação.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Senador Eliseu Resende, V. Exª tem a palavra.
O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Apenas 
quero manifestar-me, Sr. Presidente, sobre esse em-
préstimo que foi concedido ao Município de Ipatinga: é 
de grande importância ao Estado de Minas Gerais. Ipa-
tinga é o pólo do complexo siderúrgico de Minas, onde 
se concentra um potencial industrial de alta relevância. 

É atingida por questões ambientais, e há um programa 
de saneamento ecológico no Município de Ipatinga, 
que é agora financiado pelo Banco Mundial.

Trago minha manifestação e minhas congratula-
ções ao Prefeito de Ipatinga, a toda a população do 
Município e à população do Vale do Aço, em Minas 
Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Eliseu Resende.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 

PB) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Vicente 
Claudino.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Em votação o requerimento de urgência para o Pro-
jeto de Resolução nº 34, de 2008.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 34, DE 2008 
(Inclusão na pauta nos termos doRequerimento 

nº 840, de 2008, lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão em turno único do Projeto de 
Resolução nº 34, de 2008, (apresentado pela Co-
missão de Assuntos Econômicos como conclu-
são de seuParecer nº 591, de 2008, Relator: Gim 
Argello), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Teresina, no Piauí, a contratar operação de cré-
dito externo com garantia da União com o Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvi-
mento (BIRD), no valor de até US$31,130,000.00 

(trinta e um milhões e cento e trinta mil dólares 
dos Estados Unidos da América.)

Ao Projeto, poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

Em discussão o Projeto em turno único. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, falarei após a votação, se V. Exª assim 
concordar.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Não havendo quem peça a palavra, declaro encer-
rada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais DEM – PB) – 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen-
do a redação final que será lida pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador João Vicente Claudino.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais DEM – PB) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
O Senador Heráclito Fortes tem a palavra.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro agradecer ao Plenário pela votação desse pedido 
de empréstimo para o Estado do Piauí, que teve, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, o Senador Gim 
Argello como seu Relator.

Essa é uma obra muito importante para Teresina, 
capital do meu Estado. O Senador João Vicente, que 
co-preside com V. Exª a Mesa neste momento, sabe 
que a urbanização das lagoas da minha cidade é um 
projeto que, ao longo do tempo, vem sendo analisado 
e estudado e que, agora, finalmente, com essa apro-
vação, chegará à sua fase de construção.

Quero me congratular com Teresina e, de maneira 
muito especial, com o Prefeito Sílvio Mendes, pela ma-
neira como vem administrando a cidade e pela sua luta 
indormida para que esse projeto chegasse ao final feliz 

a que está chegando hoje. A prova do reconhecimento 
dos teresinenses é demonstrada em todas as pesquisas 
de avaliação com relação à sua administração.

Faço esse registro, agradecendo aos Srs. Senadores 
a compreensão nessa votação, feita por acordo. Fiquem 
certos os senhores de que esse Projeto é da maior im-
portância para Teresina e para o Estado do Piauí!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) – 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador João Vicente Claudino.

É lido o seguinte:

Sala das Sessões, 1º de julho de 2008. 
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Em votação o requerimento de urgência para o Pro-
jeto de Resolução nº 35, de 2008.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 35, DE 2008 
(Inclusão na pauta nos termos doRequerimento 

nº 841, de 2008, lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 35, de 2008, (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Sociais como conclu-
são do seuParecer nº 592, de 2008, Relator ad 
hoc, Senador Heráclito Fortes), que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito externo com garantia da República 
Federativa do Brasil, com o Bird, no valor de 
até US$976,000,000.00 (novecentos e setenta 
e seis milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América.)

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento desta sessão.

Discussão do Projeto em turno único. (Pausa.)
Para discutir, concedo a palavra ao Senador Eli-

seu Resende.
O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
manifestar aqui, ao lado do Senador Eduardo Azeredo, 
como representante do Estado de Minas Gerais no Se-
nado da República, nossa satisfação pela aprovação 
desse financiamento extremamente importante para 
o Estado de Minas Gerais.

Em Minas Gerais, há 853 Municípios; é o Estado 
de maior número de Municípios do Brasil. O Governa-
dor Aécio Neves vem dando seqüência a um progra-
ma iniciado pelo ex-Governador Eduardo Azeredo, no 
sentido de construir acessos pavimentados a todos os 
Municípios de Minas Gerais. É um programa de gran-
de relevância, que recebe agora o apoio do Banco In-
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento, o 
Banco Mundial, em um financiamento de quase US$1 
bilhão. Essa é uma notícia auspiciosa para o Estado 
de Minas Gerais.

Aproveitamos para parabenizar a administração 
exemplar que desenvolve o Governador Aécio Neves 
no Estado de Minas Gerais, pois, ao lado de promover 
um ajuste contábil e fiscal perfeito das contas públi-
cas, conseguiu equilibrá-las. Além disso, promoveu um 
programa de desenvolvimento que dá ao Estado não 

apenas austeridade na condução de seus problemas, 
mas prosperidade vinculada ao progresso econômico 
e à melhoria da qualidade de vida do povo mineiro.

Essa é minha manifestação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 

discutir. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, os 
mineiros estão unidos. Evidentemente, também mani-
festo, assim como o Senador Eliseu Resende, minha 
satisfação com esse projeto. É realmente importante 
a proposta de utilizar quase US$1 bilhão no desenvol-
vimento geral do Estado, como foi lembrado pelo Se-
nador Eliseu Resende, que é especialista nessa área 
de infra-estrutura. Ainda precisamos de investimentos 
nessa área. O Governador Aécio Neves, que vem rea-
lizando um bom governo em Minas Gerais, terá mais 
condições ainda com esses recursos.

Ainda ontem, Sr. Presidente, participei, em Itaju-
bá, no sul de Minas, ao lado do Governador Aécio, da 
comemoração dos 30 anos de Helibrás, nossa fábrica 
de helicópteros, a única da América Latina, que terá 
agora um plano de expansão que chega a cerca de €400 
milhões para a fabricação de helicópteros de grande 
porte. Lá estava também, evidentemente, o Presidente 
Lula, para a assinatura de um acordo de transferência 
de tecnologia com o governo francês. Portanto, é um 
investimento muito grande, que se insere na política 
do Governador Aécio Neves de desenvolver o Estado, 
investindo em áreas prioritárias.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Tem a palavra o Senador Sérgio Guerra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador. – Sr. Presidente, apenas 
quero dizer da nossa satisfação por essa aprovação de 
hoje. O Governador de Minas fez um poderoso ajuste 
fiscal em seu Estado, equacionou as finanças públicas 
em Minas Gerais, que, hoje, vive um processo de ace-
lerado crescimento econômico. E, seguramente, esse 
financiamento vai dar mais condições gerais para que 
essa operação de desenvolvimento em Minas Gerais 
seja cada vez mais consolidada.

Faço um elogio, de maneira especial, à banca-
da de Minas Gerais, que defendeu esse crédito com 
muito empenho e unidade. A união de Minas só quem 
não entende bem são alguns do PT, mas, um dia, eles 
vão compreender. É coisa muito complexa para a ca-
beça deles.

Parabéns ao Plenário inteiro pela aprovação da 
matéria!
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Em votação.
As Srª e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere-
cendo redação final, que será lido pelo Sr. 1º Secretá-
rio, Senador João Vicente Claudino.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Estando a matéria em regime de urgência, passa-se 
à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Pela ordem, o Senador Flávio Arns tem a palavra.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há 
pouco, foi também aprovado projeto relativo a em-
préstimo para o Município de Toledo, no Estado do 
Paraná. Não tive, então, a oportunidade de falar, mas 
gostaria de mencionar a importância daquele emprés-
timo. Trata-se de um Município com desenvolvimento 
grande, com uma administração adequada e com um 
povo envolvido. Na verdade, o empréstimo facilitará 
o desenvolvimento do Município, que é também refe-
rência no oeste do Estado do Paraná. Já houve ma-
nifestações bem adequadas dos Senadores Alvaro 
Dias e Osmar Dias. É um Município que merece, sem 
dúvida alguma, todo o apoio não somente no Estado, 
mas no âmbito federal.

Destaco publicamente, mais uma vez, deste ple-
nário, que trabalho muito com pessoas com deficiên-
cia. A Associação de Pais e Amigos das Pessoas com 
Deficiência (Apae) do Município de Toledo é referência 
para o Paraná e para o Brasil. Apresenta programas 
educacionais, programas de habilitação, de reabilita-
ção, de trabalho, de esporte e de cultura e, junto com 
outras entidades, procura, naquele Município, cons-
truir cidadania.

As outras entidades do Município batalham na 
mesma direção. Portanto, nada mais justo do que ver 
no Município uma preocupação com os mais margina-
lizados, com uma educação de qualidade, com saúde 
adequada para a população, e agora, com esse em-

préstimo, podendo destinar recursos também para o 
desenvolvimento econômico e de infra-estrutura.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, o 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, apenas 
acabo de ver aqui, junto com o Senador Heráclito 
Fortes, uma declaração atribuída ao Ministro Carlos 
Minc. Esse cidadão, desde que escolhido Ministro, 
vem ilustrando as páginas dos jornais com declara-
ções pitorescas, não tão pitorescas quanto ele pró-
prio, mas ainda positivamente pitorescas. Pois ago-
ra ele descobriu que Pernambuco é o desastre dos 
desastres. Estabeleceu um confronto, um combate 
enorme com os pernambucanos, em defesa, ele diz, 
do meio ambiente.

Eu me lembro muito bem, lá em Limoeiro, uma 
terra pequena do interior de Pernambuco, de que fui 
uma vez a um circo, onde havia um cara que adminis-
trava o circo e que se vestia assim, como esse Ministro, 
igualzinho. Penso que esse negócio de meio ambien-
te no Brasil não pode continuar entregue a esse tipo 
de alegria. Esse é um cara alegre. Nós precisamos 
de um cara responsável, que diga o que pensa, mas 
que pense direito, não pode pensar besteira o tempo 
todo. Manda ele trabalhar, não está fazendo nada, só 
conversa fiada. Chega desses animadores de meia-
tigela. Nós precisamos de gente firme que honre o 
mandato que tem, e esse não honra coisa nenhuma. 
E respeite os pernambucanos, que ele não pense que 
é brincadeira, não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerrada 
a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 36, DE 2008 
(Inclusão na pauta nos termos do Requerimento 

nº 842, de 2008, lido e aprovado nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 36, (apresentado pela Comissão 

de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seuParecer nº 593, de 2008, Relatora: Se-
nadora Ideli Salvatti), que autoriza o Estado 
do Rio Grande do Sul a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União 
com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento – BIRD, no valor de 
até US$1,100,000,000.00 (um bilhão e cem 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América.)

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
Relatora do projeto.

PARECER Nº 605, DE 2008 – PLEN

A SRA. IDELI SALVATTI ( Bloco/PT – SC. Para 
emitir parecer. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero 
fazer o registro da importância desse empréstimo para 
o Estado do Rio Grande do Sul e do apreço que o Se-
nado da República tem para com esse Estado, que é 
querido por todos os brasileiros e por todos os Senado-
res e Senadoras que compõem esta Casa Legislativa. 
Tivemos inúmeras mobilizações, apelos, a bancada do 
Rio Grande do Sul unida, aqui atuando em conjunto 
com todas as Lideranças, para que aprovássemos, no 
dia de hoje, esse importante financiamento.

Na realidade, estamos repactuando e reade-
quando a dívida do Estado do Rio Grande do Sul. Este 
US$1,1 bilhão que o Estado vai obter junto ao Bird vai 
permitir que o programa de sustentabilidade fiscal para 
o crescimento do Estado faça... O empréstimo vai ser 
desembolsado em duas parcelas, a primeira de US$650 
milhões, para aplicação na substituição das seguintes 
parcelas das dívidas extralimite do Rio Grande do Sul, 
destinadas às seguintes questões: primeiro, dívida mo-
biliária em mercado; segundo, dívida com a Fundação 
Banrisul referente à reestruturação da dívida do Proes 
– Programa de Incentivo à Redução do Setor Público 
Estadual na Atividade Bancária; terceiro, dívida refe-
rente ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério; e, 
por último, a dívida do Proes administrada pelo Banco 
do Brasil em nome da União.

A segunda parcela, de US$450 milhões, será 
aplicada exclusivamente na reestruturação da dívida 
do Proes administrada pelo Banco do Brasil em nome 
da União.

Portanto, esse recurso, que é de fundamental 
importância para readequar as finanças do Estado do 
Rio Grande do Sul, – todos sabem, mas me sinto na 
obrigação de rapidamente aqui relatar – veio para o 
Senado, para a Comissão de Assuntos Econômicos a 
partir inclusive de uma decisão judicial. Em um primeiro 
momento, foi negada a liminar pelo Ministro Joaquim 
Barbosa, para que o Senado da República apreciasse 
esse financiamento. 

Posteriormente, Senador Garibaldi, o Estado do 
Rio Grande do Sul apresentou novos documentos, 
novas informações, e o Ministro Levandowski deferiu 
a liminar, em parte, concedendo uma liminar parcial, 
para que o Senado da República pudesse, efetiva-
mente, apreciá-lo.

Na documentação que encaminhou, o Ministro 
Levandowski relata que havia uma divergência com 
relação ao cumprimento ou não da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal pelo Estado do Rio Grande do Sul, sendo 
que a Secretaria do Tesouro Nacional entendia que a 
lei não estava sendo devidamente aplicada. Mas um 
documento, uma certidão oficial do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul, atestava que a Lei 
de Responsabilidade Fiscal estava sendo cumprida. 
Portanto, o próprio Ministro Levandowski, na liminar 
parcial que concedeu, alertou que quem tinha o direito 
de decidir a concessão ou não do empréstimo eram 
exatamente a Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado e o Plenário do Senado.

Portanto, faço questão absoluta de trazer essa 
questão e a decisão do Ministro Levandowski, porque 
todos aqui, ao votar, têm de saber que temos uma de-
cisão judicial, uma liminar, mas essa liminar coloca sob 
a responsabilidade do Senado, do Plenário do Senado, 
aprovar o empréstimo.

O meu parecer é pela aprovação, volto a dizer, 
pela importância, até pela folga na situação financeira 
do Estado do Rio Grande do Sul, que é bastante difícil. 
E o empréstimo, reescalonando a dívida, vai permitir 
inclusive uma diminuição no pagamento mensal que 
o Estado tem de fazer.

Apenas apresento duas emendas de redação 
para dar conseqüência àquilo que o Senador Efraim 
leu há poucos instantes. É o parecer da Secretaria do 
Tesouro Nacional nº 1.167, que solicita duas altera-
ções de datas. 

Então, apresento duas emendas de redação ao 
meu parecer, para que possamos ter a aprovação do 
empréstimo adequado ao que a Secretaria do Tesou-
ro sugere.

No art. 2º, a redação ficará nos seguintes ter-
mos:

“VII – amortização: em parcelas mensais 
e consecutivas, vencendo-se a primeira em 15 
de agosto de 2008 e a última em 15 de junho 
de 2038...”

A segunda emenda de redação, também no art. 
2º:

“VI: prazo de desembolso: até 31 de de-
zembro de 2010.”

Portanto, com essas duas emendas de redação, 
corrige-se o texto do projeto de resolução, conforme 
a leitura já feita pelo Secretário da Mesa, atendendo 
recomendação da própria Secretaria do Tesouro Na-
cional.

Era isso, Sr. Presidente.
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Espero que possamos aprovar, com o conheci-
mento de todos da divergência entre a posição da Se-
cretaria do Tesouro e do Tribunal de Contas do Estado. 
Mas é de se aprovar, porque o Rio Grande do Sul, o 
povo do Rio Grande do Sul, merece efetivamente que 
a situação financeira daquele Estado possa ter a ajuda 

e o reescalonamento da dívida que este financiamento 

vai propiciar, no valor de US$1,1 bilhão de dólares.

Era isso, Sr. Presidente.

São as seguintes as emendas apresen-

tadas:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Relatora é favorável, com apresentação de 
emendas.

Em discussão o projeto e as emendas.
Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o projeto e 

as emendas queiram permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovados.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto-

ra oferecendo a redação final à matéria, que será lido 

pelo Sr. 1º Secretário Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Gostaria apenas de 
registrar, Presidente, a minha satisfação pela aprova-
ção dessa matéria.

Esse empréstimo é fundamental para a Governa-
dora do nosso partido, Yeda Crusius. Ela vem fazendo 
um grande trabalho de recuperação das finanças do 
Rio Grande do Sul. Aqui estão os Senadores unidos, 
os três Senadores do Rio Grande do Sul com mais 
dois que também nasceram lá. De maneira que es-
tamos todos realmente colaborando para que esse 
grande Estado, governado por uma grande Governa-
dora, consiga a sua recuperação para o benefício de 
sua população.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 19:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 22, DE 2006 

(Inversão da pauta com aquiescência do Plenário.)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o art. 103-B, 
para modificar a composição do Conselho 
Nacional de Justiça.

Parecer sob nº 548, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Magalhães, 
favorável, com a Emenda nº 1 – CCJ, que 
apresenta, com abstenção do Senador Je-
fferson Péres

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa, quando teve sua apreciação so-
brestada em virtude da não deliberação doProjeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2008.

A Presidência esclarece ao Plenário que a maté-
ria constará da Ordem do Dia durante cinco sessões 
deliberativas ordinárias consecutivas, em fase de dis-
cussão em primeiro turno, quando poderão ser ofere-
cidas emendas assinadas por um terço, no mínimo, da 
composição do Senado.

Transcorre hoje a primeira sessão de discus-
são.

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Efraim Morais.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a proposta e as emendas. 
(Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE(Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em sessão anterior foram lidos os Requeri-
mentos de nºs 463 e 465, de 2008, dos Senadores 
José Nery, Cristovam Buarque e outros Srs. Senadores, 
solicitando a realização de sessão especial destinada 
a homenagear os sessenta anos da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos.

Em votação os requerimentos.
As Srªs. e Srs. Senadores que os aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
A Presidência determina o dia 18 de dezembro 

para a realização da homenagem.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se for possível, 
gostaria que fosse colocado em votação oRequerimento 
nº 822, que está na pauta da sessão de hoje. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Não havendo objeção das Lideranças, pode-
rá ser realizada a votação do requerimento solicitado 
pelo Senador Pedro Simon.

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 822, DE 2008 
(Inclusão na pauta com aquiescência do Plenário.)

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 822, de 2008, de autoria do Senador Pedro 
Simon e outros Srs. Senadores, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado Complementares nºs 175, de 2003; 
316 e 341, de 2004; 313, 363, 381 e 390, de 
2005; 141, 231 e 261, de 2006; 265 e 684, de 
2007; 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008, 
com os de nºs 266, 269 e 274, de 2005 – Com-
plementares, que já tramitam em conjunto, por 
regularem a mesma matéria (alteram a Lei 
Complementar nº 64, de 1990, que estabelece 
casos de inelegibilidades.)

Em votação o Requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Os projetos passam a tramitar em conjunto e 

voltam ao exame da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

São os seguintes os itens transferidos 
para a sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã:

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão doParecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 137, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apre-
sentado como conclusão doParecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
primeiro trimestre de 2008.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
– 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), Rela-
tor: Senador Tasso Jereissati, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; – 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, favorável 
parcialmente, com Subemenda, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs 

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos doRequerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
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Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 
20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 
20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 
20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

20 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo aoProjeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo aoProjeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das socieda-
des cooperativas).
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Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

22 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais.

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

23 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO  

DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais.

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

24 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei Nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
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tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação).

Pareceres sob nºs 856 e 857, de 2007, 
das Comissões

–  de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos doRequerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e

–  de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nºs 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta.

30 
PROJETO DE LEI  DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de Lei 
da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na Casa 
de origem), que veda a exigência de carta de 
fiança aos candidatos a empregos regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas.

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

33 
PROJETO DE LEI  DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
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do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

36 
PROJETO DE LEI  DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

37 
PROJETO DE LEI  DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

A matéria constou da Ordem do Dia da 
última sessão deliberativa, quando teve sua 
apreciação sobrestada em virtude da não de-
liberação doProjeto de Lei da Câmara nº 27, 
de 2008.

39 
PROJETO DE LEI  DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei Nº 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos e dá outras providências (determina 
que cartórios de registros públicos afixem, 
em locais de fácil leitura e acesso, quadros 
contendo os valores das custas e emolu-
mentos).

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.

40 
PROJETO DE LEI  DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável, sob nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.
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42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça.

Parecer sob nº 187, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável com a Emenda 
nº 1-CCJ, de redação, que apresenta.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta; e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

45 
PROJETO DE LEI  DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.
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48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

49 
PROJETO DE  RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 31, de 2007, de autoria do 
Senador Tião Viana, que institui o Prêmio Se-
nado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis, sob nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

–  de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

–  Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

50 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 53, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 53, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, que disciplina as 
relações jurídicas decorrentes da vigência da 
Medida Provisória nº 399, de 16 de outubro de 
2007, que “abre crédito extraordinário, em favor 
da Presidência da República e dos Ministérios 
das Relações Exteriores, dos Transportes, do 
Meio Ambiente e da Integração Nacional, no va-
lor de quatrocentos e cinqüenta e seis milhões 
e seiscentos e vinte e cinco mil reais, para os 
fins que especifica”, conforme o disposto no art. 
11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 

de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte 
de operação superior a vinte e cinco anos.

52 
PROJETO DE LEI  DO SENADO Nº 33, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

53 
PROJETO DE LEI  DO SENADO Nº 34, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

55 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, doParecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
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as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

56 
REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito 
do Senado Federal, da Semana de Ciência e 
Tecnologia, a ser celebrada anualmente no mês 
de outubro, com o objetivo de mobilizar a po-
pulação brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

57 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo 
na Comissão de Assuntos Econômicos encontra-
se esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade).

58 
REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder de cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

59 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-

valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

60 
REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando a apresentação de voto de aplauso 
ao economista Alan Greenspan pelo lançamen-
to do livro “A era da turbulência: aventuras em 
um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

61 
REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.176, de 2007, do Senador Renato Casa-
grande, solicitando a apresentação de voto de 
louvor ao ex-Vice-Presidente norte-americano 
Albert Gore Junior e ao IPCC/Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas da 
ONU por compartirem o Prêmio Nobel da Paz 
de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

62 
REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur Vir-
gílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)
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63 
REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, doRequeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pe-
dro Simon, solicitando a apresentação de 
voto de louvor e congratulações à Senhora 
Cristina Fernández Kirchner, por ocasião de 
sua posse como Presidenta da República 
da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

64 
REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio Zambia-
si, solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 86, de 2006, com oPro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, 
de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

65 
REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, solicitando a tramitação conjun-
ta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 
1999, e 505, de 2007, com oProjeto de Lei da 
Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

66 
REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 

meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

67 
REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre oProjeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

68 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e oProjeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

69 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 186, de 2008, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando que, sobre oProjeto de Lei da Se-
nado nº 210, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole. (Isenção do Imposto de Importação e IPI 
incidentes sobre CD e DVD)

70 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 199, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 2006-
Complementar, com os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem 
a mesma matéria. (Faculta adesão ao SIMPLES 
por pessoas jurídicas que especifica)
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71 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Merca-
dante, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 277, de 2004, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além 
das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos. (Planos de Saúde)

72 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 467, de 
2007, com o Projeto de Lei do Senado nº 167, de 
2003, que já se encontra apensado aos de nºs 
210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, de 2005, 
por versarem sobre a mesma matéria. (Isenção 
de IPI em automóveis, motocicletas, etc)

73 
REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 352, de 2008, do Senador Flávio Arns, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 46, de 2008, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Educação, Cultura e Esporte. 
(Obrigatoriedade da neutralização das emis-
sões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol no 
Brasil, em 2014.)

74 
REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 358, de 2008, da Senadora Patrícia Sa-
boya, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 24, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 
(Ajudas técnicas na utilização de caixas eletrô-
nicos por portadores de deficiência visual.)

75 
REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 368, de 2008, do Senador Wellington Sal-

gado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

76 
REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre oProjeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática. (Regio-
nalização da programação de rádio e TV).

77 
REQUERIMENTO Nº 413, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
o art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 413, de 2008, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando voto de aplauso ao Ministro Hum-
berto Gomes de Barros, por ter tomado posse, 
no dia 7 de abril, no cargo de Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça.

Parecer favorável, sob nº 473, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

78 
REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
o art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Diretos Humanos e Legislação Participativa, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

79 
REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.
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80 
REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vasconce-
los, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

81 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 474, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constan-
tes do despacho inicial de distribuição, seja ou-
vida, também, a de Serviços de Infra-Estrutura 
(Política Nacional de Abastecimento).

82 
REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).

83 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

84 
REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 506, de 2008, do Senador Expedito Jú-
nior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 260, de 2007, além da Comissão 

constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole (Política Nacional de Integração Lavoura-
Pecuária).

85 
REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 599, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de louvor e congratulações ao 
Corpo de Fuzileiros Navais, na pessoa de seu 
Comandante-Geral, o Almirante-de-Esquadra 
Alvaro Augusto Dias Monteiro, pela passagem 
dos 200 anos dos Fuzileiros Navais.

86 
REQUERIMENTO Nº 756, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 756, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta por três membros, desti-
nada a acompanhar in loco, junto ao Senado 
Colombiano, o atual estágio do processo de 
paz e de defesa dos direitos humanos.

87 
REQUERIMENTO Nº 803 , DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 803, de 2008, do Senador Marconi Perillo, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado nº 729, de 2007, 
de sua autoria, que dispõe sobre a criação 
de Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) no Município de Goiânia, no Estado 
de Goiás.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Jú-
nior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
gistro, em primeiro lugar, que ficou acordado hoje, na 
reunião de Lideranças, que nós votaremos amanhã o 
projeto de autorização para o empréstimo do Estado 
do Amazonas. 
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Agora há pouco eu recebi uma ligação do Ministro 
Alfredo Nascimento, Senador que é e que representa o 
Estado do Amazonas, pedindo-nos que cobrássemos 
a votação desse projeto na sessão de amanhã.

Na semana passada, apresentei questão de or-
dem indagando sobre as votações, principalmente, 
desses requerimentos. 

Apesar de eu já saber a resposta – a Cláudia 
me disse alguma coisa nas entrelinhas –, faço um 
apelo a V. Exª, aproveitando, de repente, a busca de 
um entendimento, em um acordo de Lideranças, para 
que possamos, já que não estamos entrando no mé-
rito – não se trata de requerimento de mérito –, fazer 
um acordo e juntar todos os requerimentos que estão 
paralisados por conta da demora da votação e, de re-
pente, votar tudo em globo dentro de um entendimento, 
de um acordo com as Lideranças para que pudésse-
mos... Eu mesmo tenho vários requerimentos parados, 
paralisados, esperando que sejam colocados em pau-
ta para serem votados. Então, faço um apelo a V. Exª 
para que amanhã, na reunião de Líderes – não sei se 
essa é uma decisão de V. Exª ou se é do Colegiado – 
fosse decidido isso.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A “Questão de Ordem” formulada por V. Exª, na 
sessão de 18 de junho de 2008, não se referia a caso 
concreto relacionado com a matéria tratada naquela 
ocasião, como requer o art. 404 do Regimento Interno. 
Por isso, a Presidência recebe a manifestação de V. 
Exª como uma solicitação de esclarecimento. 

O objetivo da referida manifestação é verificar a 
adequada interpretação dos dispositivos constitucionais 
que determinam o trancamento da pauta pelas medidas 
provisórias e projetos de lei em regime de urgência, em 
face da deliberação de dois tipos de requerimentos: os 
de tramitação em conjunto de proposições que regu-
lam a mesma matéria; e os de remessa a determinada 
Comissão de matéria despachada a outra.

Ocorre, Senador Expedito Júnior, que o Regimen-
to Interno determina que esses requerimentos, nas hi-
póteses previstas, sejam submetidos à deliberação do 
Senado, mediante inclusão em Ordem do Dia (art. 255, 
II, c, 8 e 12). Nesses casos, a deliberação do Plenário 
da Casa sobre esses tipos de requerimento guarda es-
treita conexão com a deliberação do mérito da matéria, 
uma vez que modifica, em um deles, as Comissões 
que deverão instruí-la e, no outro, as proposições que 
deverão sofrer deliberação em conjunto.

Observe-se, a propósito da tramitação em con-
junto, que as proposições serão apensadas, remetidas 
juntas às Comissões e incluídas, em série, na Ordem 
do Dia (arts. 259 e 260). Além disso, as proposições 
apensadas terão o mesmo relatório, o que significa dizer 
que estarão agrupadas para instrução e deliberação, 

de acordo com o art. 260, §3º. Fica evidente, portanto, 
que a aprovação do requerimento de tramitação em 
conjunto forma um acervo de dispositivos legislativos 
a serem submetidos à deliberação da Casa.

Desse modo, por entender que as decisões do 
Plenário sobre os requerimentos sob exame consti-
tuem deliberações legislativas, na medida em que se 
vinculam, de modo incindível, à apreciação do mérito 
das respectivas proposições, lamento indeferir o ques-
tionamento do ilustre Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, sobre o pedido de fazer um acordo, buscar 
um entendimento para se votar os requerimentos em 
globo. Isso é possível ou não?

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Junto aos Líderes, V. Exª poderá encaminhar 
essa questão.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Então, amanhã, na reunião de Líderes...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Amanhã... Para efeito da sessão de amanhã.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, gostaria ainda – e me perdoe porque 
esqueci –, em nome do meu Estado de Rondônia, de 
fazer um agradecimento especial a V. Exª. Na semana 
passada, fui surpreendido por uma notícia de que V. 
Exª havia saído do Senado para tratar com o Presiden-
te do Supremo Tribunal Federal da questão do Banco 
do Estado de Rondônia, o Beron: uma resolução que, 
aprovada por esta Casa, até agora não foi cumprida 
pelo Governo Federal. V. Exª está tentando pavimentar, 
está tentando construir um caminho onde seja possí-
vel atender ao Governo Federal e, também, dar uma 
resposta ao povo que está´sendo injustiçado, que é o 
povo do Estado de Rondônia.

Sei que V. Exª também representa um Estado 
que não é dos maiores assim como o meu, um Estado 
pequeno, onde a falta de R$10 a R$12 milhões que 
deveriam estar sendo investidos, todos os meses, em 
segurança pública, em educação, em saúde pública, 
na melhoria das nossas estradas, enfim, na melho-
ria da qualidade de vida do povo do nosso Estado é 
muito difícil.

Como representante de Rondônia, não posso 
deixar de reivindicar isso nesta Casa. até porque so-
mos a Casa Revisora e aprovamos a resolução pela 
maioria dos Senadores desta Casa.

Inclusive, todas as vezes que falo sobre o assunto 
do Beron, destaco a pessoa do Senador Romeu Tuma, 
que foi muito importante na CPI sobre este caso. S. Exª 
disse, com bastante propriedade, que somos assalta-
dos, que o povo do Estado de Rondônia foi assaltado. 
Todos os meses, em torno de R$10 milhões a R$12 
milhões vão para o ralo, dinheiro este que deveria ser 
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investido, como disse, na melhoria da qualidade de 
vida do povo do nosso Estado. Infelizmente, o Gover-
no Federal não cumpre uma determinação, uma deci-
são que foi aprovada tanto na Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado como pela maioria absoluta 
desta Casa, por todos os Líderes e por praticamen-
te por todos os Senadores que estiveram presentes 
naquela sessão em que aprovamos a resolução que 
deu direito ao Estado de rediscutir essa dívida com a 
União, com o Governo Federal.

Então, em nome do povo do meu Estado, em 
nome do Governador de Rondônia, Ivo Cassol, em 

nome do Poder Legislativo estadual, agradeço esse 
papel tão importante de V. Exª, que foi o de acenar com 
a possibilidade de construir um caminho para buscar 
o entendimento com o Estado de Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço o registro de V. Exª.

Quanto ao empréstimo do Estado do Amazonas, já fi-
cou acertado que será apreciado na sessão de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

 São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte:

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE  

DECRETO LEGISLATIVO Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão doParecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 137, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apre-
sentado como conclusão doParecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-

nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA  À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
-2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar. 
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Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2007  
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005  
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs 

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável; 

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e 

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos doRequerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 

ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 90, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 90, de 2008 (nº 
563/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e de seu Proto-
colo Facultativo, assinados em Nova Iorque, 
em 30 de março de 2007. 

(Tramita nos termos do § 3º do art. 5º da 
Constituição Federal) 

Parecer favorável, sob o nº 587, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 96, DE 2003 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 96, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que acres-
centa novo parágrafo ao artigo 73 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para 
estabelecer, a partir de 2005, a regressividade 
da Desvinculação das Receitas da União (DRU) 
no cálculo da aplicação de recursos na manu-
tenção e desenvolvimento do ensino de que 
trata o artigo 212 da Constituição Federal. 

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 22, DE 2006 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 22, de 2006, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 103-B, para modificar a composi-
ção do Conselho Nacional de Justiça. 

Parecer sob nº 548, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Magalhães, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com abstenção do Senador Jefferson 
Péres. 
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12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo 

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 18, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Romero Jucá, que

 altera a redação do art. 228 da Consti-
tuição Federal. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, de 

2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que 

inclui parágrafo único no artigo 228, da 
Constituição Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que tenham 
praticado crimes definidos como hediondos. 

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

18 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo aoProjeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
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nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido. 

19 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo aoProjeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas). 

20 
SUBSTITUTIVO AO 

 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido. 

21 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen. 

22 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo. 

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei Nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor-
res. 
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25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação). 

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões 

-de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos doRequerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e 

-de Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Se-
nador Eliseu Resende, favorável, com as Emen-
das nos 1 a 3-CI, de redação, que apresenta. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 

regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões: 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e 

-de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº1, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 
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32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº11, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 

entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece. 

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, doProje-
to de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dis-
põe sobre o reconhecimento do dia 26 de 
outubro como Dia Nacional dos Trabalha-
dores Metroviários. 

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim. 

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei Nº 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos e dá outras providências (determina 
que cartórios de registros públicos afixem, 
em locais de fácil leitura e acesso, quadros 
contendo os valores das custas e emolu-
mentos). 

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns. 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira. 
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40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo. 

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque. 

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, doProjeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça. 

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com  
o Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 

que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos. 

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece. 

JULHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL326     



24752  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2008

47 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  
DO SENADO Nº 31, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil. 

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões 

-de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e 

-Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais. 

48 
PROJETO DE DECRETO  

LEGISLATIVO Nº 53, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 32, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que altera 

o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos. 

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos 
arts. 142 e 143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que 

dispõe sobre a concessão de subven-
ção à implementação de Servidão Florestal, 
de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
e de reserva legal, e sobre a possibilidade de 
recebimento da subvenção na forma de aba-
timento de dívidas de crédito rural. 

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

53 
PARECER Nº 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, doParecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 

    327ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2008 



Julho de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  24753 

as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa. 

54  
REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito 
do Senado Federal, da Semana de Ciência e 
Tecnologia, a ser celebrada anualmente no mês 
de outubro, com o objetivo de mobilizar a po-
pulação brasileira para questões científicas. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristovam 
Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, Relator 
ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Valter Pereira. 

55 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei do 
Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo na 
Comissão de Assuntos Econômicos já se encon-
tra esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.) 

56 
REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano. 

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. 

57 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 

Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.) 

58 
REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando a apresentação de voto de aplauso 
ao economista Alan Greenspan pelo lançamen-
to do livro “A era da turbulência: aventuras em 
um mundo novo”. 

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

59 
REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
 termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.176, de 2007, do Senador Renato Casa-
grande, solicitando a apresentação de voto de 
louvor ao ex-Vice-Presidente norte-americano 
Albert Gore Junior e ao IPCC/ Painel Inter-
governamental sobre Mudanças Climáticas 
por compartirem o Prêmio Nobel da Paz de 
2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque. 

60 
REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur Vir-
gílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)
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61 
REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina. 

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe. 

62 
REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio Zambia-
si, solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 86, de 2006, com oPro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 
2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, 
de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas) 

63 
REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 1999, e 
505, de 2007, com oProjeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2000, que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 
151 e 531, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria. (Propaganda de bebidas alcoólicas) 

64 
REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena e 
outros Senhores Senadores, solicitando a cria-
ção de Comissão Temporária Externa, composta 
por cinco membros titulares e igual número de 
suplentes, para, no prazo de doze meses, acom-
panhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco. 

65 
REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre oProjeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional) 

66 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e oProjeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família) 

67 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 186, de 2008, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando que, sobre oProjeto de Lei da Se-
nado nº 210, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole. (Isenção do Imposto de Importação e IPI 
incidentes sobre CD e DVD) 

68 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 199, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 2006-
Complementar, com os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem 
a mesma matéria. (Faculta adesão ao SIMPLES 
por pessoas jurídicas que especifica) 

69 
REQUERIMENTO Nº210, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Merca-
dante, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 277, de 2004, que tramita em 
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conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além 
das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos. (Planos de Saúde) 

70 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 467, de 
2007, com o Projeto de Lei do Senado nº 167, de 
2003, que já se encontra apensado aos de nºs 
210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, de 2005, 
por versarem sobre a mesma matéria. (Isenção 
de IPI em automóveis, motocicletas etc.) 

71 
REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 352, de 2008, do Senador Flávio Arns, 

solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.) 

72 
REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 358, de 2008, de autoria da Senadora Patrícia 
Saboya, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 24, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 
(Ajudas técnicas na utilização de caixas eletrô-
nicos por portadores de deficiência visual.) 

73 
REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 368, de 2008, do Senador Wellington Sal-
gado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação). 

74 
REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre oProjeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.(Regio-
nalização da programação de rádio e TV) 

75 
REQUERIMENTO Nº 413, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 413, de 2008, do Senador Arthur Virgílio, so-
licitando voto de aplauso ao Ministro Humberto 
Gomes de Barros, por ter tomado posse, no 
dia 7 de abril de 2008, no cargo de Presidente 
do Superior Tribunal de Justiça. 

Parecer favorável, sob nº 473, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira. 

76 
REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Diretos Humanos e Legislação Participativa, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt. 

77 
REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt. 

78 
REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vasconce-
los, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
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Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática). 

79 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 474, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constan-
tes do despacho inicial de distribuição, seja ou-
vida, também, a de Serviços de Infra-Estrutura 
(Política Nacional de Abastecimento). 

80 
REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento). 

81 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais). 

82 
REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 506, de 2008, do Senador Expedito Jú-
nior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 260, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-

trole. (Política Nacional de Integração Lavoura-
Pecuária) 

83 
REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, doRequerimen-
to nº 599, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de louvor e congratulações ao 
Corpo de Fuzileiros Navais, na pessoa de seu 
Comandante-Geral, o Almirante-de-Esquadra 
Alvaro Augusto Dias Monteiro, pela passagem 
dos 200 anos dos Fuzileiros Navais. 

84 
REQUERIMENTO Nº 756, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 756, de 2008, de iniciativa da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta por três membros, desti-
nada a acompanhar in loco, junto ao Senado 
Colombiano, o atual estágio do processo de 
paz e de defesa dos direitos humanos. 

85 
REQUERIMENTO Nº 803, DE 2008 

Votação, em turno único, doRequerimento 
nº 803, de 2008, do Senador Marconi Perillo, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 729, de 2007, de 
sua autoria, que dispõe sobre a criação de Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) no Mu-
nicípio de Goiânia, no Estado de Goiás. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a a sessão

(Levanta-se a Sessão às 19 horas e 38 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (15)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (4)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
4. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)

Número de membros: 8

 

Leitura: 25/03/2008

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Marina Silva   (PT)  (9)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)
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PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (8)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
9. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (9)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (14)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,11)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (13)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (12)
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
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8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
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Secretário(a): Marcello Varella
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Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (7,8)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
7. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
8. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
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Telefone(s): 3311-1120
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E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
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